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Apresentação
EXCERPTA E DISSERTATIONIBUS IN PHILOSOPHIA
Abstract: João Poinsot, drawing on thomistic tradi-
tion, in a synthetic and systematic text deals with the 
relationship between art and prudence. Poinsot con-
siders them as intellectual practical virtues and distin-
guishes them in their matter, form and mode. With 
talent he exposes the legitimate autonomy of art and, 
at the same time, shows the intrinsic moral dimension 
of all human activity. So João Poinsot allows the auto-
nomous analysis of ethics and technology, while firmly 
subordinating them to human good.
On the other hand, although an aesthetic theory is not 
to be found in Poinsot’s work, we can find elements 
that allow developing an aesthetic thought within an 
ethic vision of human being.
Keywords: Poinsot, Art, Prudence.
Resumen: João Poinsot, recogiendo la tradición to-
mista, en un texto sintético y sistemático trata la 
relación entre arte y prudencia. Las considera como 
virtudes intelectuales prácticas. Las distingue en su 
materia, forma y modo. Con agudeza expone la legíti-
ma autonomía del arte y a la vez demuestra la intrín-
seca dimensión moral de toda actuación humana. Así 
João Poinsot permite analizar autónomamente la éti-
ca y la técnica, y al mismo tiempo enmarcarlas dentro 
de su subordinación al bien humano.
Por otro lado, en el conjunto del pensamiento de Poin-
sot no hay propiamente una estética pero se encuen-
tran elementos que posibilitan desarrollar una estética 
en el contexto de una visión ética del ser humano.
Palabras clave: Poinsot, arte, prudencia.
o intErEssE do pEnsamEnto dE João poinsot
Pode afirmar-se que ainda hoje, mesmo nos ambientes ligados à filosofia, a figu-
ra de João Poinsot, mais referido entre nós como João de São Tomás, ainda se 
encontra mergulhada numa bruma de desconhecimento tanto quanto à sua vida 
como no que se refere à sua obra. Muitas vezes reduz-se a uma ideia vaga do 
«último dos Escolásticos», ou quanto muito como o Comentador por excelên-
cia de São Tomás de Aquino. Isso faz com que de modo simplista e quase auto-
mático se arquive o seu pensamento nos estereótipos de uma filosofia medieval 
ultrapassada e sepultada pela Idade Moderna. Além disso, sendo classificado 
como mero comentador, pressupõe-se não ter a mínima originalidade relati-
vamente aos que o precederam. Portanto, uma peça de museu arqueológico a 
colocar numa sala das que só serão visitadas se não houver mais nada a fazer.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   7 27/02/12   13:30
JOSÉ RAFAEL ESPÍRITO SANTO
8 CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012
No entanto, ao longo da história da filosofia o seu valor como filósofo, 
teólogo e místico tem sido sucessivamente redescoberto. Com uma constância 
discreta vão surgindo estudos em vários quadrantes sobre distintos aspectos 
do seu pensamento assim como se recorre à sua exposição na abordagem de 
muitas questões. São muitos os que se apercebem da profundidade dos seus 
escritos, descobrem-no como porta de entrada ao tomismo, além de também 
valorizar o que tem de original.
No âmbito do tomismo é visto como aquele que, ao fechar uma época, 
assume todo o património da Escolástica e oferece uma síntese não só rica e 
completa como «vital», como diz Forlivesi 1, no sentido de não se limitar a 
recolher e expor a doutrina, mas de tomar a sério a sua veracidade que aplica, 
explica e defende.
Podemos assim encontrar nos princípios do século XX uma série de au-
tores considerados neo-tomistas que se vão inspirar em João Poinsot para pe-
netrar na doutrina de São Tomás. Aquele que mais se destaca é, sem dúvida, 
Jacques Maritain. Em diversas ocasiões teve oportunidade de afirmar a sua 
veneração pelo Doutor Profundo:
«Para mim, como para vários outros, foi o guia por excelência na exploração 
das grandes profundezas da philosophia perennis. Os que frequentaram este 
espírito sublime não se limitam a admirá-lo de uma forma singular, têm por 
ele um verdadeiro afecto, amam-no com um amor intelectual profundo, em 
virtude da magnífica generosidade com que comunica os seus dons» 2.
Ao referir-se ao pensamento de Poinsot, é frequente encontrar em 
Maritain juízos como este: «Estas poucas linhas de João de São Tomás são 
fundamentais; tudo está compreendido se se compreendeu isto; é a chave da 
questão» 3.
Explica o Doutor António Manuel Gonçalves:
«O pensamento do Doutor Profundo não é para Maritain, como para outros 
tomistas contemporâneos, um achado documental ou mais ainda: uma exis-
 1 Cfr. ForlivEsi, M., Conoscenza e affettività. L’incontro con l’essere secondo Giovanni di San Tommaso 
(Lumen, 8), Edizioni Studio Domenicano, Bologna 1993, p. 63.
 2 maritain, J., «Jean de Saint-Thomas», Angelicum, 66 (1989) 12.
 3 maritain, J., Distinguer pour unir ou Les Degrés du Savoir, Desclée, 6ª ed., Paris 1932, p. 784.
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tência histórica que deve expor-se e relacionar-se. É muito mais do que isso: 
uma fonte viva dos grandes temas tomistas» 4.
Com o seu trabalho de síntese e defesa, afirma Maritain, João guardou os 
bens mais altos da tradição filosófica e teológica reservados «para um tempo 
futuro que os saberia extrair da ganga escolar» 5. Nos inícios do século XX 
tinha chegado esse tempo.
Contemporaneamente, a Ars Logica de João Poinsot foi despertando um 
vivo interesse nos ambientes académicos estado-unidenses. Os estudos foram 
desenvolvendo-se descobrindo a importância que tem a doutrina do Autor 
lisbonense no que se refere à semiótica. Quem mais se tem dedicado a estudar 
e a defender a importância de João Poinsot para a semiótica e para a filosofia 
em geral tem sido John Deely 6. John Deely chega a afirmar:
«A contribuição que Poinsot fez à busca por um novo começo em filosofia, 
empreendida no século dezassete, foi nada menos que mostrar em detalhe 
que aquele novo começo poderia ser melhor, a saber, uma partida honesta ao 
longo do caminho dos signos» 7.
Por outro lado, um dos aspectos mais sugestivos dos textos de João 
Poinsot é o que diz respeito ao conhecimento por conaturalidade afectiva: 
o encontro com o ser visto de um modo global. O contexto é um contex-
to teológico: as passagens fundamentais encontram-se no tratado De Donis 
Spiritus Sancti que teve várias traduções, a mais conhecida feita por Raïssa 
Maritain 8.
 4 GonçalvEs, A.M., «Actualidade de Frei João de São Tomás», Revista Portuguesa de Filosofía, 11 
(1955) 587.
 5 maritain, J., «Jean de Saint-Thomas», p. 18.
 6 A bibliografia de John Deely sobre João Poinsot é verdadeiramente admirável. Pode ver-se em 
ForlivEsi, M., João Poinsot, Bibliographie generale (http://web.tiscali.it/marcoforlivesi/poinsot-
biblio.htm). A obra de maior vulto é a tradução do chamado «Tratado dos Signos»: J. poin-
sot, Tractatus de signis. The Semiotic of John Poinsot, University of California Press, Berkeley-Los 
Angeles-London 1985.
 7 dEEly J., «Um novo começo da filosofia. A filosofia moderna e o pensamento pós-moderno 
vistos através do pensamento de J. Poinsot», Revista Portuguesa de Filosofia, 51 (1995) 667.
 8 JEan dE saint-thomas, Les dons du Saint-Esprit, tr. Maritain R., Cerf, Juvisy 1930; Téqui, 
Paris 1950; in maritain, J.; maritain, R., Œuvres complètes, XIV, Éditions Saint-Paul-Éditions 
Universitaires, Paris-Fribourg 1994, pp. 217-481.
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Muitos estudos se têm feito sobre esta questão, mas aquele que mais so-
bressai pela profundidade e seriedade é o de Marco Forlivesi 9. Há uma preocu-
pação por definir bem o objecto da investigação e em concreto por situá-la 
num âmbito filosófico estrito: isto significa que se evita qualquer conclusão 
ou raciocínio que só tenha validade numa perspectiva teológica, mostrando 
não só a licitude de fazer essas deduções a partir de um texto teológico como 
evidenciando que o Autor as tinha presentes. No fundo, trata-se de explicar 
como a conaturalidade que surge do ponto de vista afectivo proporciona um 
encontro com o ser que permite um conhecimento mais profundo que o sim-
ples conhecimento intelectual. É um aspecto que mostra a originalidade de 
João Poinsot e que tem consequências também do ponto de vista metafísico.
Dentro desse revisitar o pensamento poinsotiano, alguns autores valo-
rizam os seus possíveis contributos para uma filosofia da arte e uma estética 
cristã. O objectivo do presente trabalho é exactamente esse: analisar o que 
João Poinsot disse acerca da arte e da prudência, e considerar em que medida 
se pode encontrar no seu pensamento elementos que permitam harmonizar a 
ética com a técnica e com a estética.
mEtodoloGia
Em primeiro lugar, é bom definir o âmbito deste estudo: será restringido 
estritamente ao que se refere à relação entre ética, técnica e estética vista numa 
perspectiva historiográfica, não temática, deixando de lado, por razões meto-
dológicas e de extensão, outras questões.
A exposição começará por uma primeira introdução à obra de João Poin-
sot, para poder enquadrar bem a sua doutrina.
Seguidamente apresentar-se-á o texto de João Poinsot que achamos fun-
damental sobre a relação entre arte e prudência. Procurar-se-á contextualizá-
lo no conjunto da obra poinsotiana e analisar a sua estrutura.
Tendo o texto presente, será possível então penetrar no pensamento des-
te Autor, ressaltando os aspectos mais relevantes e os mais originais. Também 
procurar-se-á esclarecer alguns pontos que poderão não ter sido totalmente 
bem compreendidos por outros autores.
Por fim, proceder-se-á à análise dos contributos dados por Poinsot para a 
melhor compreensão da questão que nos propusemos estudar.
 9 ForlivEsi, M., Conoscenza...
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Ao longo do trabalho as citações de outros autores no texto principal 
serão feitas em português, com uma tradução própria. As obras de João Poin-
sot serão citadas de acordo com as seguintes edições:
–  IOANNES A SANCTO THOMA, Cursus philosophicus thomisticus 
secundum exactam, veram, genuinam Aristotelis et Doctoris Angelici 
mentem, ed. B. Reiser, 3 vol., Marietti, Torino 1930-37.
–  JOANNES A S. THOMA, Cursus theologicus in Summam theolo-
gicam d. Thomæ, 10 vol., Ludovicus Vivès, Parisiis 1886.
As citações remeterão para a parte da obra citada segundo a sua estru-
tura, e incluirão o número do volume das respectivas edições, com a página 
correspondente. Inseridas no texto principal, as citações serão traduzidas para 
português e em nota de pé de página será incluído o original latino.
* * *
Antes de concluir esta breve introdução, não queria deixar de agradecer 
à Faculdade Eclesiástica de Filosofia a possibilidade de publicar este excerto 
da tese de doutoramento. De modo especial, quero agradecer ao Prof. D. José 
Ángel García Cuadrado, pelos oportunos conselhos e sugestões que foi dando 
ao longo do tempo, pela pronta disponibilidade manifestada em qualquer cir-
cunstância e também pelo ânimo que foi transmitindo no meio dos avanços e 
recuos inerentes a este tipo de trabalho. Sem a sua ajuda teria sido impossível 
alcançar o objectivo que foi proposto. Gostaria de referir igualmente a contri-
buição prestada pelo Doutor Nuno Ferro, da Faculdade de Ciências Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa, que com paciência e interesse me acompan-
hou no arranque da fase final da redacção da tese. Por outro lado, não posso 
deixar de mencionar o Doutor José Maria Moreira e o Dr. Diogo Brito que, 
com a sua ajuda em questões muito materiais, mas absolutamente necessárias, 
me possibilitaram levar a bom porto este trabalho.
Também queria agradecer a todos os que, com a sua generosidade e dis-
ponibilidade, me permitiram ter a dedicação necessária para realizar o presen-
te estudo. Seria impossível nomear um a um: desde os que proporcionaram 
as condições físicas de trabalho, passando pelos que facilitaram o material de 
investigação, pelos que me substituiram noutros afazeres que me incumbem, 
até aos que me deram um apoio quase entusiástico (aí têm um lugar especial 
os meus pais). Estou sinceramente reconhecido e com este agradecimento ge-
nérico pretendo chegar a todos e a cada um. Bem hajam!
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Arte e Prudência em João Poinsot
i. apontamEntos soBrE as oBras dE João poinsot
O s escritos de João Poinsot podem ser agrupados em quatro tipos: fi-losóficos, teológicos, pastorais e cartas e respostas a consultas. Vamos abordá-los juntando os dois primeiros e os dois últimos.
1. Obras filosóficas e teológicas
A sua obra filosófica e teológica está presente no Cursus Philosophicus e 
no Cursus Theologicus, que recolhem basicamente a matéria das suas aulas de 
filosofia e teologia. Foram publicados sucessivamente, sendo póstumos os úl-
timos volumes do Curso Teológico. Uma característica comum e que vale a 
pena ressaltar é a extrema coerência que se encontra ao longo destas obras, 
onde muitos assuntos são referidos em distintos lugares, complementando-se 
e esclarecendo-se mutuamente.
1.1. O «Cursus Philosophicus»
Esta foi a primeira obra que João Poinsot publicou. António Manuel 
Gonçalves 1 fez um estudo completo da história editorial desta obra, onde se 
destaca a referência a um exemplar da primeira edição do primeiro volume da 
«Artis logicae, prima pars», preparada pelo Autor no ano de 1631, que foi en-
contrado na Biblioteca Nacional em Lisboa 2. O título como hoje é conhecido 
 1 GonçalvEs, A. M., «O ‘Curso Filosófico’ de Frei João de São Tomás, Filosofia, 1 (1954) 50-59.
 2 Tanto o P. Beato Reiser, responsável pela edição crítica do Cursus Philosophicus de 1930-1937, 
como na edição crítica do Cursus Theologicus preparada pelos beneditinos de Solesmes, referem 
que não se conseguiu encontrar nenhum exemplar desta primeira edição.
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«Cursus Philosophicus Thomisticus, secundum exactam, veram et genuinam 
Aristotelis et Doctoris Angelici mentem» aparece na edição de Colónia, em 
1638, a segunda e última edição geral publicada em vida do Autor.
O Curso está inicialmente estruturado em seis partes: a Lógica está divi-
dida em duas (lógica formal e lógica material); e a Filosofia natural em quatro 
(sobre os entes móveis em comum, sobre os entes móveis incorruptíveis; so-
bre os entes móveis corruptíveis; sobre os entes animados). A segunda parte 
da Filosofia natural nunca chegou a ser publicada, não se sabendo ao certo o 
motivo: por isso, as edições gerais só incluem cinco partes. Cada uma das par-
tes consta de um comentário a uma ou mais obras de Aristóteles, acrescido da 
resolução de alguma dificuldade.
Chama a atenção à primeira vista a ausência de secções dedicadas à teo-
logia racional, à ética, assim como à metafísica propriamente dita e à teoria do 
conhecimento. Alguns destes temas são tratados noutras secções, por exemplo 
a propósito do ente móvel em comum e da lógica material; as questões de ética 
e teologia natural aparecem desenvolvidas no Curso Teológico, ao comentar a 
Suma Teológica de Tomás de Aquino.
1.2. O «Cursus Theologicus»
O Cursus Theologicus começou a ser publicado em 1637. O desenvolvi-
mento das diversas edições de cada um dos tomos e da obra inteira está bem 
exposto por Forlivesi 3: trata-se de um estudo crítico exaustivo, onde aparece 
também uma descrição das gravuras, com a explicação iconográfica.
A obra foi publicada em oito volumes. Trata-se fundamental mente de um 
comentário a várias questões da Summa Theologica de São Tomás de Aquino. 
O primeiro volume apresenta no início três tratados (Súmula do livro das Sen-
tenças; Isagoge da Suma Teológica; Tratado da aprovação e da autoridade da 
doutrina de S. Tomás): são os «Tres tractatus ad theologiæ tyrones præmissi», ou 
seja, aquilo que o estudante de teologia tem de saber antes de mais. A partir da 
edição lionesa de 1663, no fim aparece o «Tractatus de Opere VI Dierum», cuja 
autenticidade está bem demonstrada no prefácio da edição dos beneditinos de 
 3 ForlivEsi, M., Le edizioni del «Cursus theologicus» di João Poinsot (1589-1644) [http:// web.tiscali.
it/ marcoforlivesi/ mf2001e.pdf], 2001.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   26 27/02/12   13:30
CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012 27
ARTE E PRUDÊNCIA EM JOÃO POINSOT (JOÃO DE SÃO TOMÁS)
Solesmes 4. João Poinsot preparou a edição dos três primeiros volumes e reviu 
o texto do quarto e parte do quinto, até ao fim do «Tratado dos Dons do Es-
pírito Santo», trabalho que terminou poucos dias antes de falecer. Os volumes 
quarto a sétimo foram editados por Diego Ramírez e o oitavo, publicado em 
1667, por François Combefis.
Até que ponto se pode afirmar que o texto dos volumes póstumos é fiel 
ao pensamento de João Poinsot? Ramírez, no ponto a partir do qual João 
Poinsot já não reviu o texto, refere o seguinte: «Hucusque exemplaria nobis stylo 
cudenda reliquit author: ab hinc subijcemus materias theologicas, quas publica lec-
tione Compluti dictavit» 5. Segundo Lavaud, as «materias quas dictavit» não são 
apontamentos que Ramírez teria tirado ao assistir às aulas, mas sim o texto 
que João Poinsot escrevia para dar as aulas. João não improvisava nem falava 
apoiando-se num esquema ou resumo: levava o seu curso todo redigido para a 
aula, com imperfeições literárias, redundâncias, pontuações defeituosas, falta 
de referências, etc. e terão sido estes os textos que Ramírez corrigiu e prepa-
rou para serem publicados. Somente nos Tratados dos Sacramentos Ramírez 
introduziu a divisão em dissertações (Disputationes), que o autor não adoptara 
no original, para manter a estrutura de todo o resto da obra 6. É uma hipótese 
fidedigna e que se coaduna com o estilo do texto, que analisaremos a seguir. 
Portanto, não há que pôr em causa a autoridade das partes desta obra que o 
Autor não pôde rever, se bem que seria necessário proceder à edição crítica de 
todo o texto, completando a magnífica edição levada a cabo pelos beneditinos 
de Solesmes 7.
1.3. Estilo e método
As obras filosóficas e teológicas de João Poinsot, apesar de se apresen-
tarem como «comentários», não se reduzem a uma mera exposição do que 
os autores comentados disseram. Segue a estrutura da obra a comentar, e por 
 4 Cfr. JoannEs a sancto thoma, Cursus theologicus, I, Desclée, Paris 1931 (a partir daqui Ed. 
Solesm), Præfatio, pp. iv-vi.
 5 Ibid., p. xviii.
 6 Cfr. Anónimo, «A obra filosófica e teológica do Padre Mestre Frei João de S. Tomás, O.P.», 
Estudos, 8-9 (1944) 406-407.
 7 Infelizmente, Forlivesi constatou que não há a intenção de terminar a referida edição devido à 
morte de Boissard, que era o editor, cfr. ForlivEsi, M., Le edizioni..., p. 23.
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isso não são tratados orgânicos, como as obras de Suárez, mas o modo como 
organiza os temas que pretende tratar manifestam uma novidade face aos co-
mentaristas anteriores 8.
De facto, no Cursus Philosophicus, pensado como texto base para as aulas 
que dava e portanto com a finalidade de substituir as obras clássicas de Aris-
tóteles, segue uma linha autónoma, na qual as questões dos antigos tratados 
constituem pouco mais do que um ponto de partida para a discussão do tema 
em análise 9. João conserva o enquadramento clássico, mas no interior desse 
edifício vai construindo uma série de pequenos tratados independentes, com 
um plano lógico e segundo as exigências da matéria. Manifesta-se assim como 
uma obra de transição 10.
No Cursus Theologicus, dentro da mesma liberdade na abordagem dos as-
suntos, há uma pretensão um pouco diferente, pois trata de dar solidez à utili-
zação da Summa Theologica como livro base a comentar nas aulas de Teologia, 
substituindo o Liber Sententiarum de Pedro Lombardo 11:
«A orgânica dos tratados sobre a Summa é semelhante à que João adoptara 
para os livros de Aristóteles. João supõe o aluno familiarizado com a Summa. 
Nessa suposição, separa-se do texto do Santo Doutor ficando agarrado ao 
seu pensamento e organiza à vontade as suas dissertações (Disputationes). É 
um método diferente dos empregados até ali por Caetano, Medina, Bañez, 
etc. Na ordem das Disputationes João deixa-se comandar pelo estado con-
temporâneo das questões, pelas controvérsias então em curso e pelas recen-
tes oposições encontradas pelo tomismo» 12.
Assim descreve António Manuel Gonçalves o modo de exposição:
«Utiliza o característico método expositivo escolástico, acentuadamente po-
lémico, culminando a simples dissertação, delineada no princípio de cada 
Artigo, num debate exaustivo dos problemas tratados. Tal como sucedera 
 8 Cfr. BEllEratE, B., «Conceito de existência em João de S. Tomás», Filosofia, 19 (1958) 155.
 9 Cfr. ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 55.
10 Cfr. simonin, H.-D., rev. «Reiser, B., intr. ‘Ioannes a sancto Thoma, Cursus philosophicus 
thomisticus, secundum exactam, veram, genuinam Aristotelis et Doctoris Angelici mentem’, ed. 
B. Reiser, I, Marietti, Torino 1930», Bulletin Thomiste, 3/Suppl. (1933) 145.
11 Cfr. ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 56.
12 Anónimo, «A obra filosófica e teológica do Padre Mestre Frei João de S. Tomás, O.P.», Estudos, 
8-9 (1944) 405.
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com Suárez, não se submete a um estruturação demasiado rígida, pois reco-
rre, com frequência, a uma articulação de matérias que quase se identifica 
com atraentes sistematizações actuais» 13.
Como já foi referido, a aproximação ao método suareziano é relativa.
Do ponto de vista literário, é unânime a constatação de um estilo às vezes 
prolixo na exposição das ideias e não facilitando a captação do seu conteúdo 
essencial. Por exemplo, refere Maritain, a obra de João de S. Tomás «sofre não 
apenas das complicações técnicas habituais na escolástica barroca, demorando-
se em intermináveis discussões com autores secundários, que na atmosfera fe-
chada da Escola tinham na época uma aparência de existência intelectual, mas 
em certos momentos ela sofre, da parte de grandes adversários como Suárez, 
a influência à qual nos expomos quando perseguimos até ao ínfimo pormenor 
e com os métodos escolares a controvérsia com os aqueles que se combatem 
sem trégua, e para o terreno dos quais corremos o risco de sermos por vezes 
arrastados» 14. Menéndez-Reigada comenta na mesma linha outro defeito en-
contrado: «é a desordem que às vezes se observa na exposição das ideias. A 
propósito de uma questão qualquer, saem outras que bem mereciam capítulo à 
parte, e em ocasiões encontramos no final coisas que nos pareciam melhor no 
princípio. Ele vai seguindo espontaneamente a trama dos seus raciocínios sem 
se ajustar a um quadro previamente elaborado, coisa tão necessária para que a 
exposição seja ordenada e clara» 15.
Isto não afecta o essencial nem a riqueza da sua doutrina. Antes, é aí que 
devem procurar-se os tesouros que a sua intuição põe à nossa consideração. 
Garrigou-Lagrange refere que João Poinsot é um «contemplativo circular», 
com um estilo que vai dando voltas a uma questão manifestando sucessiva-
mente aquela intuição que está presente desde o início:
«Esta contemplação circular faz voltar o nosso Teólogo frequentemente às 
mesmas noções fundamentais, mostrando cada vez melhor a sua profundeza 
e irradiação luminosa, desentranhando sempre novas luzes do mesmo foco 
luminoso, isto é, da mesma verdade fundamental. Dá, por vezes, a impres-
são de repetir a mesma coisa, mas, na realidade, entra cada vez mais nela, 
13 GonçalvEs, A. M., «Posição doutrinal de Frei João de São Tomás», Arquivos do Centro Cultural 
Português, 3 (1971) 673-674.
14 maritain, J., «Jean de Saint-Thomas», Angelicum, 66 (1989) 17.
15 mEnéndEz-rEiGada, I. G., «Fray Juan de Santo Tomás», La ciencia tomista, 69 (1945) 19.
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aprofundando, esclarecendo. Quem tiver a paciência de o acompanhar passo 
a passo, no desenvolvimento dos grandes problemas, acaba sempre por re-
ceber farta recompensa pelas luzes e consolações intelectuais, que se colhem 
através das suas extensas páginas» 16.
Outro aspecto a referir é a dificuldade que provém do estilo na sua com-
ponente formal 17: «rude, escolar, carregado de tecnicidade, por vezes incorrec-
to, abundante em repetições» 18, diz Maritain; «estilo descuidado, incorrecto, 
obscuro em bastantes ocasiões, ainda que sempre vigoroso e expressivo» 19, 
comenta Menéndez-Reigada.
Ora, esta rudeza de estilo, afirma-se, é intencional. Refere-se que há pas-
sagens das suas obras, como os prólogos e dedicatórias, ou o próprio «Tratado 
dos Dons do Espírito Santo», que têm um estilo de características clássicas, 
com linguagem elegante, o que dá uma ideia de que a sua ausência no resto 
dos escritos não é por falta de capacidade ou por ignorância do latim. Pode 
explicar-se esta disparidade de estilo, por um lado, tendo em conta que o tec-
nicismo escolástico não é muito propício a elegância de estilo. Por outro, o uso 
corrente nas escolas de então, por reacção ao acentuar-se do barroco literário, 
era empregar essa linguagem seca, sem composições estéticas, para ficar claro 
que se procurava a verdade sem que a forma literária pudesse atrair mais do 
que a própria verdade. E por fim, ao ser um texto que tem por base a expo-
sição oral, corrigido pelo autor para ser publicado no meio de tantas outras 
ocupações e numa parte importante nem sequer corrigido, não é de estranhar 
um estilo reiterativo, com construções incorrectas 20.
João não tem preocupação alguma com a elegância de estilo, concen-
trando todo o seu esforço na precisão do pensamento e da linguagem. Para 
isso usa termos correntes sem se importar com a sua eufonia. É um consciente 
militante do tomismo no que diz respeito ao rigor do pensamento 21. Como 
observa Maritain: «João de São Tomás explica pessoalmente as imperfeições 
16 GarriGou-laGranGE, R., «João de S. Tomás, Teólogo português», Verdade e Vida, 7 (1945) 399.
17 Pode encontrar-se uma enumeração esclarecedora e exaustiva das imperfeições de linguagem 
dos escritos filosóficos e teológicos de João Poinsot em ED. solEsm., Præfatio, pp. xxvi e ss.
18 maritain, J., «Jean de Saint-Thomas», p. 20.
19 mEnéndEz-rEiGada, I. G., «Fray Juan de...», p. 18.
20 Cfr. mEnéndEz-rEiGada, I. G., «Fray Juan de...», pp. 18-19; cfr. ForlivEsi, M., Conoscenza..., 
pp. 56-57.
21 Cfr. Anónimo, «A obra filosófica e teológica...», p. 407.
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da sua linguagem, ‘farda de guerreiro de tecido grosseiro’, ‘tenda de pele de 
cabra’, mas que convém ao lutador comprometido num combate onde pôs 
toda a sua alma» 22.
Ao mesmo tempo, é também reconhecido que esta característica do seu 
estilo não impede de transmitir a força e esplendor das suas ideias, e às vezes 
faz com que seja talvez o mais apropriado «para acompanhar e explicar as 
dobras e redobras do pensamento em via de crescimento orgânico e de ger-
minação; a bem dizer, e para quem saiba entender, é um estilo regorgitante 
de poesia» 23. É um estilo vivo, que traduz a paixão pela verdade que originou 
o texto e a intensidade com que era vivida pelo autor: «usa sempre uma lin-
guagem rude e áspera, todavia não isenta de vigorosa expressão e de clareza 
constante, sendo habilíssimo na penetração das mais agudas e subtis questões 
metafísicas» 24. Por isso, não deixa de ser louvada, em aparente contradição 
com o anterior, a facilidade, claridade e limpidez de estilo, no meio das inco-
rrecções já referidas 25:
«Pressente-se nesse estilo um homem totalmente apaixonado pela com-
preensão das ideias, pela contemplação lúcida da doutrina, mas pouco social 
com o revestimento verbal que dá ao seu pensamento. E assim, estas frases 
longas, cortadas por incisos, engrossadas por repetições, dão-nos frequente-
mente fórmulas definitivas, sabiamente equilibradas e cujo carácter lumino-
so nos deslumbra. Caminha-se então dentro de uma espessa floresta, mas de 
repente, numa clareira, a sombra cessa, o dia surge em toda a sua claridade 
e pode sem pena apreciar-se o caminho percorrido e examinar os resultados 
adquiridos» 26.
2. Escritos pastorais, cartas e respostas a consultas
Em espanhol João Poinsot escreveu outras obras menores de carácter 
pastoral. Uma teve grande sucesso: «Explicación de la Doctrina cristiana y la 
22 maritain, J., «Jean de Saint-Thomas», p. 20.
23 Ibidem.
24 GonçalvEs, A.M., «Posição doutrinal...», p. 673.
25 Cfr. REISER, B., intr. ‘Ioannes a sancto Thoma, Cursus philosophicus thomisticus, secundum 
exactam, veram, genuinam Aristotelis et Doctoris Angelici mentem’, ed. B. Reiser, I, Marietti, 
Torino 1930, p. xii
26 SIMONIN, H.-D., rev. «Reiser, B., intr...», p. [144].
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obligación de los fieles en creer y obrar» (Madrid, 1640); foi traduzida em vá-
rias línguas (entre elas português: «Explicaçam da doutrina cristãa», Lisboa, 
1654) e utilizada no trabalho de missionação na América Latina 27. Também 
publicou um «Breve tratado y muy importante, para saber hacer una confesión 
general» (Madrid, 1644), escrito por mandato de Filipe IV 28; e a «Práctica y 
consideración para ayudar a bien morir» (Alcalá, 1645), um tratado para ajudar 
no atendimento dos moribundos, publicado junto com a Doctrina cristiana. 
Também se atribui por vezes a João de S. Tomás uma meditação sobre os 
mistérios do terço «Misterios del Santísimo Rosario y modo de ofrecerle», mas há 
dúvidas sobre a sua autoria.
Ao não ser a sua língua materna, «os textos castelhanos saídos da sua pena 
apresentam um estilo sem exigência estilística, mas com eficaz comunicabili-
dade, o que leva a crer que João de Santo Tomás dominava com mais facilidade 
o castelhano oral que o castelhano escrito, que pouco leria, dada a predo-
minância dos autores que cita nas suas obras, autores esses que escreviam na 
latina língua. O castelhano chão que o filósofo utilizou nos livros de pastoral 
e catequese mostra que o autor é capaz de expor difíceis questões teológicas 
em escrita acessível ao finalismo didáctico. Por causa disso, o P. Pedro Iañes, 
ao dar o parecer relativo ao Catecismo de Doutrina Cristã, louvou o autor 
por andar ocupado em assuntos elevados e ser capaz de descer à instrução dos 
simples e dos ignorantes» 29.
27 Cfr. BEltrán dE hErEdia, V., «Breve reseña de las Obras de Juan de Santo Tomás y de sus 
ediciones», La ciencia tomista, 69 (1945) 236.
28 Neste tratado refere os «Pecados en orden a la Iglesia, y al Papa», clarifica a concepção de guerra 
justa ao dissertar «Acerca de guerras con otros Reyes» e inclui acertadamente a administração pú-
blica em geral, escrevendo «Acerca de los Ministros, Consejos y Juntas», «Acerca de los Vassallos, 
y su gravamen», cfr. GonçalvEs, A. M., «Posição doutrinal...», p. 677. «Es una pieza hermosa de 
lo que puede servir la penitencia para los hombres de fe, un monumento de libertad evangélica y 
de exigencia confesional. El confesor no se contenta con virtudes privadas; entra de lleno en las 
obligaciones del Rey para con Dios y para con los pueblos; desciende a las particularidades de los 
sucesos ocurridos, de las guerras injustas, de las intransigencias caprichosas, de los atropellos, de 
las privanzas, de los disimulos. No perdona un detalle ni disimula un nombre», ALONSO GETINO, 
L. G., «Dominicos españoles confesores de Reyes», La ciencia tomista, 14 (1916) 435.
29 PINHARANDA GOMES, J., João de Santo Tomás na filosofia..., p. 39. Também «o Padre Eusébio Nie-
remberg, jesuíta, filho de pai tirolês e de mãe bávara, celebridade em Teologia Ascética, ao fazer 
o juízo do livro, por ordem de El-Rei, diz que a sua aprovação devia ser cem vezes maior que o 
próprio livro; que o opúsculo mostrava que à grande ciência do autor se aliava a sua verdadei-
ra piedade cristã; que ele conseguia neste livro admirável tornar acessíveis a mentes pequenas 
verdades tão sublimes que superam a inteligência humana», ONOFRE, A. J. S., «Frei João São 
Tomás, o homem, a obra, a doutrina», Lumen, 8 (1944) 671.
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O acervo epistolar até agora conhecido pode agrupar-se em cartas pro-
priamente ditas e em cartas que são resposta a consultas. Nas primeiras co-
nhecem-se algumas das que foram escritas ao Mestre Geral dos Dominicanos, 
P. Nicolau Rodolfi, em 1635, 1640 e 1641, a propósito das suas obras filosó-
ficas e teológicas, e a carta ao Provincial a propósito da sua nomeação como 
confessor do Rei.
Relativamente às respostas a consultas e pareceres que teve de dar, há 
uma grande variedade, desde a resposta dada em 1635 sobre o poder do Rei 
quanto aos eclesiásticos delituosos 30, ou sobre os deveres dos Ministros de 
Estado 31, até alguns pareceres relativos aos jansenistas, sendo de destacar o 
que deu em 13 de Maio de1644, aos professores de Lovaina sobre a polémica 
surgida a propósito da aplicação da Bula pontifícia sobre o livro Augustinus 32. 
São também muito interessantes os pareceres que João deu no Santo Ofício, 
onde destaca a sua prudência 33.
ii. artE E prudência Em João poinsot: o tExto FundamEntal
João Poinsot vai tecendo considerações sobre a natureza da arte e da pru-
dência ao longo de quase toda a sua obra escrita, tanto no Cursus Philosophicus 
como no Cursus Theologicus. Com a liberdade característica da sua exposição, a 
propósito das mais variadas questões refere-se a estas duas virtudes: considera-
as em conjunto, distingue-as, compara-as com outros hábitos, recorre a uma 
ou a outra como exemplo ilustrativo do que pretende dizer, etc.
Há, no entanto, um texto que dedica especificamente à consideração da 
arte e da prudência. Aí dá as noções essenciais sobre as duas e distingue-as. Por 
assim dizer, convergem nesta passagem todos os matizes que vai referindo so-
bre arte e prudência a propósito de outras questões, de algum modo dá-os por 
adquiridos e expõe de modo sistemático. É um texto ao qual se tem recorrido 
abundantemente para sustentar o contributo que João Poinsot deu ao desen-
30 Cfr. ED. SOLESM., I, Apendix IX.
31 Cfr. ibid.
32 Cfr. GonçalvEs, A. M., «Posição doutrinal...», p. 680, onde pode ver-se a tradução de um ex-
certo da carta e um «fac simile».
33 Cfr. BEltrán dE hErEdia, V., «Dictámenes...», pp. 288-341.
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volvimento da estética 34. Por isso, dada a sua importância vamos expô-lo com 
alguns comentários. No seguinte capítulo, teremos oportunidade de analisar 
em pormenor o seu conteúdo, realçando a contribuição dada por João Poinsot 
ao tema que nos ocupa. A tradução portuguesa é minha e nas notas de roda pé 
será incluído o texto latino original.
1. Particularidades do texto fundamental
1.1. Contexto
Este texto, a que chamámos fundamental, encontra-se no comentário 
às questões 57 a 62 da Iª-IIª parte da Suma Teológica de Tomás de Aquino. 
O tema geral da questão 62 são as virtudes teologais, «De virtutibus theolo-
gicis». A dissertação 16, na qual se insere o artigo transcrito em quarto 
lu gar, tem por título «De distinctione virtutum» (acerca da distinção das vir-
tu des).
Aqui pode notar-se uma característica do modo como se desenvolve o 
Cursus Theologicus: a exposição está estruturada pela sequência das disser-
tações, com a dissertação nº 1 no começo do comentário a cada uma das partes 
da Suma Teológica. João segue a ordem das questões da Suma, mas vai-as 
agrupando ou passa alguma por alto de acordo com aquilo que lhe interessa 
dizer.
Neste caso, João vem desenvolvendo desde algumas dissertações atrás o 
comentário sobre os hábitos, a propósito das questões 49 e seguintes da Suma. 
Começa com um resumo das questões 49 a 54 sobre os hábitos em geral, a 
sua origem, aumento, perda e distinção. Com a dissertação 13 dá início à sua 
exposição. Na dissertação 14 passa a tratar especificamente das virtudes, ba-
seando-se nas questões 55 e 56, com o título «acerca do sujeito das virtudes». 
O comentário é dividido em dois temas: a dissertação 14 sobre a essência das 
virtudes em comum e a dissertação 15 sobre o sujeito das virtudes. Seguida-
34 Cfr., por exemplo, maritain, J., Art et scolastique, La Librairie de l’Art Catholique, Paris 1920, 
pp. 10, 25, 26, 28, 72, 74; MENÉNDEZ PELAYO, M., Historia de las ideas estéticas en España, Obras 
completas, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, Madrid 1947, II, pp. 126-131; PI-
NHARANDA GOMES, J., João de Santo Tomás na filosofia do século XVII, Instituto de Cultura e Língua 
Portuguesa, Lisboa 1985, pp. 99-100.
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mente resume a questão 57, as questões 58 a 61, e a questão 62: a distinção das 
virtudes intelectuais, as virtudes morais e a sua distinção em geral, e as virtudes 
teologais. Assim se enquadra a dissertação 16 na qual vai comentar vários as-
pectos das questões acabadas de resumir.
A dissertação 16 tem 7 artigos. Os três primeiros tratam da distinção en-
tre as virtudes intelectuais e os hábitos dos primeiros princípios, como é que 
estes se adquirem e em concreto refere os hábitos da sapiência e da ciência. 
No artigo 4 debruça-se sobre a divisão das virtudes intelectuais práticas: a 
prudência e a arte. João inclui aqui o comentário correspondente ao conteúdos 
dos artigos 3 a 6 da questão 57 da Suma. Os restantes artigos 5 a 7 abordam 
a distinção entre a prudência e as virtudes morais, as virtudes cardeais e se se 
dão virtudes morais infusas.
Como se pode verificar, dentro de um contexto orientado para a abor-
dagem das virtudes teologais, João faz uma série de considerações de valor 
antropológico num âmbito estritamente filosófico. Parte dos dados da expe-
riência comum, daquilo que se conhece sobre o ser humano, que será a base 
para a especulação teológica. Como foi já dito, nas suas obras não se encontra 
nenhum tratado específico sobre a ética, mas as suas reflexões a propósito das 
questões da Suma Teológica manifestam bem qual era o seu pensamento sobre 
estes temas.
1.2. Estrutura e fontes
a) Aspectos gerais
O artigo 4 da dissertação 16 do comentário à Iª-IIª está dividido em quatro 
perguntas, precedidas de uma introdução. Ao longo do artigo constata-se que 
não há um tom polémico: as dúvidas levantadas parecem ter um carácter mais 
didáctico e académico do que propriamente identificar posições divergentes 
que se pretende rebater. De facto, ao pôr essas objecções não se menciona 
nenhum autor concreto nem em geral opiniões conhecidas que as defendam.
b) Autores referidos
Os únicos autores referidos são Aristóteles e Tomás de Aquino. Em con-
creto, do Estagirita menciona-se a Ética a Nicómaco, Livro VI, capítulos 3 e 4, e 
Livro II, capítulo 4; do Doutor Angélico os seguintes textos: Summa Theologiæ 
I-II, q. 68, art. 1 e II-II, q. 47, art. 2 e 3; In Ethic., livro 4. Por outro lado, João 
remete, de modo explícito, para algumas passagens das suas obras: para a ques-
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tão 12 da Phil. Nat. IV (comentário aos livros «De Anima»), e para a questão 1, 
da Ars Logica, II, dissertação 1.
c) Estrutura
Na introdução refere a arte e prudência como duas virtudes da parte prá-
tica do intelecto com âmbitos diferentes. Isso levanta as seguintes questões: a 
primeira, comum às duas, é ver como é que podem ser virtudes intelectuais 
se versam sobre o que é contingente; na segunda pergunta-se qual é então a 
principal diferença que as distingue; a terceira é ver como na prática as duas 
influem nos seus efeitos e acções e como é que neste aspecto se distinguem; 
a quarta questão pertence mais propriamente à arte, analisando a diferença 
entre artes liberais e artes mecânicas, mas tem também implicações com a 
prudência ao abordar a relação entre hábitos especulativos e práticos.
A primeira questão leva a abordar o tema da verdade prática e também 
aproveita para mais uma vez resolver a dificuldade que se poderia levantar a 
propósito de uma possível circularidade na relação da prudência com o apetite 
recto, dificuldade que já Aristóteles enfrentou na Ética a Nicómaco.
A segunda questão é desenvolvida de um modo sucinto, quase esquemáti-
co, enunciando os pontos onde diferem a arte e a prudência e expondo a seguir 
os aspectos concretos em que traduz essa diferença.
A terceira questão é pretexto para recordar algo que tinha sido explicado 
no comentário aos livros «De Anima». Aborda um aspecto muito interessante 
que é a relevância moral das acções produtoras de um efeito exterior e a deli-
mitação do que compete à prudência e à arte.
A quarta questão, ao retomar o assunto da diferença entre artes liberais e 
artes mecânicas, leva a expor de modo sistemático a distinção entre os diversos 
sentidos de acção imanente e acção transeunte e entre o que é especulativo e 
o que é prático.
Do ponto de vista meramente estatístico, o segundo ponto é o menos 
extenso, seguindo-se o primeiro e o terceiro com mais do dobro da extensão 
e finalmente o quarto com quase o triplo. Isto, apesar de ser um factor mui-
to secundário, pode no entanto dar uma ideia do que, por assim dizer, mais 
preocupa o nosso Autor nesta matéria e do que pretende sublinhar. De facto, 
na explanação da segunda questão não se levantam objecções mesmo mera-
mente didácticas e portanto é uma exposição sucinta que parece não levantar 
dificuldades. Já foi referido que aqui, mais do que tratar de modo novo os 
assuntos, reune e sistematiza o que foi dito antes a propósito de outros temas. 
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Poder-se-ia alvitrar que nesta abordagem haveria uma maior preocupação pela 
distinção conceptual entre o especulativo e o prático do que pela distinção 
entre os dois tipos de saber prático, reflectindo porventura a tendência para a 
análise metafísica em detrimento da existencial.
2.  Exposição do texto: Cursus Theologicus, In Iam-IIæ, q. LXII, disp. XVI, 
art. IV
Introdução
O artigo, como se referiu, começa com uma pequena introdução onde si-
tua o tema a comentar: arte e prudência são duas virtudes do intelecto prático, 
cada uma com o seu âmbito próprio:
«A parte prática do intelecto é aperfeiçoada por uma dupla virtude, a arte 
e a prudência, pois é dupla a matéria que pode ser dirigida pelo intelecto 
prático: o factível e o ‘agível’ 35. Diz-se factível aquilo que consiste nalguma 
obra ou efeito, na medida em que é em si perfeito ou bom, e assim o factível 
obtém-se de modo próprio na acção transeunte e producente de algo exte-
rior, ainda que também se estenda às acções que são feitas de modo imanente 
no intelecto e podem também ser dirigidas por uma arte liberal. O ‘agível’ 
é aquilo que consiste na actuação 36 livre, na medida em que é livre. Daí que 
rectificar e regular esta actuação livre pertence a uma virtude, que é a pru-
dência; rectificar e regular a obra factível, não quanto à própria utilização 
livre daquilo que será feito, mas quanto à própria obra e ao efeito em si, 
pertence à arte» 37.
35 Optou-se traduzir «agibile» pelo neologismo «agível» pela dificuldade em encontrar em portu-
guês o termo que corresponda a «aquilo que é originado por uma acção».
36 Traduz-se «usus» por «actuação», no sentido de «utilização» (que é preferida mais à frente), 
«emprego», «prática» (DLP). 
37 «Pars intellectus practica duplici virtute perficitur, scilicet arte et prudentia, eo quod duplex est 
materia dirigibilis ab intellectu practico, scilicet factibile, et agibile. Dicitur factibile illud quod 
consistit in aliquo opere, seu effectu, quatenus in se perfectum, aut bonum est, et sic factibile 
proprie invenitur in actione transeunte, et producente aliquid ad extra, quamvis etiam extenda-
tur ad ea, quae immanenter fiunt in intellectu, et possunt etiam ab arte liberali dirigi, agibile 
autem est id quod consistit in usu libero, quatenus liber. Unde rectificare, et regulare hunc usum 
liberum pertinet ad unam virtutem, quae est prudentia: rectificare autem, et regulare opus facti-
bile non quoad liberum usum efficiendi ipsum, sed quoad ipsum opus, et effectum in se, pertinet 
ad artem».
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 Primeira pergunta: a verdade prática
A primeira pergunta levanta a dúvida sobre a sua natureza de virtudes in-
telectuais: isto porque a virtude intelectual em geral tem por objecto a verdade 
infalível. A dúvida surge do que já foi dito sobre as virtudes: se esta operação 
do intelecto não fosse infalível, se o intelecto pudesse falhar ou ter como ob-
jecto o falso ou a opinião, então não seria verdadeira virtude, quando muito 
uma mera repetição de actos que geram não uma virtude mas sim um costu-
me. Ora como têm por objecto o contingente, não se podem classificar como 
virtudes intelectuais:
«Pergunta-se, em primeiro lugar, de que modo estes hábitos são virtudes 
intelectuais.
O motivo 38 da dúvida é o seguinte: é próprio da virtude intelectual debruçar-
se sobre uma verdade infalível, pois se fosse defectível poderia tornar o in-
telecto falso: a falsidade é uma falha do intelecto, assim como a malícia uma 
falha da vontade. Donde, assim como não pode existir virtude na vontade 
sobre o que é mau, assim também não pode existir virtude no intelecto sobre 
o que é falso. Por outro lado, a prudência e a arte debruçam-se sobre aqui-
lo que é contingente, não sobre verdades infalíveis: logo não são virtudes 
intelectuais» 39.
Depois da dificuldade, vem a exposição da solução que é dada geralmen-
te: nas virtudes intelectuais práticas não se procura a verdade infalível do pon-
to de vista especulativo mas sim a verdade praticamente infalível. Essa verdade 
vem dada pela conformidade com a regra própria de cada uma destas virtudes. 
Na sua função prática o intelecto mede, regula a obra a fazer e portanto a 
38 A tradução de «ratio, rationis» para português é das noções que tem maior amplitude de possi-
bilidades, dados os variados significados que pode assumir, desde «conta, cálculo» a «faculdade 
de raciocinar» passando por «natureza», «pensamento» ou «doutrina» (cfr. DLP). Ao longo 
do nosso trabalho, dependendo do contexto, foi-se optando pelo sentido que pareceu mais ade-
quado, e nalgumas situações optou-se mesmo por omitir a tradução, para evitar uma possível 
deturpação quando o sentido da frase se manifesta inequívoco. Assim, aqui traduziu-se «ratio» 
por «motivo» e imeditamente a seguir omitiu-se a tradução deste termo.
39 «Quaeritur primo, quomodo isti habitus sint virtutes intellectuales. Ratio dubitandi est, quia de 
ratione virtutis intellectualis est versari circa veritatem infallibilem, si enim est defectibilis, po-
terit reddi falsus intellectus; falsitas autem est defectus eius, sicut malitia est defectus voluntatis. 
Unde sicut non potest dari virtus in voluntate circa malum, ita nec in intellectu circa falsum. 
At prudentia, et ars versantur circa contingentia, non circa veritates infallibiles; ergo non sunt 
virtutes intellectuales», n. 1.
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verdade encontra-se na conformidade com a regra. Poinsot esclarece já que a 
medida das acções livres é diferente da medida das acções produtivas e diz em 
que diferem:
«A solução comum que costuma ser aduzida para esta dificuldade é que 
estas virtudes não se debruçam sobre a verdade necessária e especulati-
vamente infalível, que por isso é medida pelo próprio ser ou não ser da 
realidade, mas sobre a verdade praticamente infalível, isto é, segundo a 
conformidade com as próprias regras pelas quais é dirigido aquilo que é 
praticado. Pois de modo próprio o intelecto prático é mensurativo e regu-
lativo da obra a fazer. E assim a sua verdade não está no âmbito do ser, mas 
no âmbito daquilo que deveria ser conforme a regra e a medida da tal coisa 
que há-de ser regulada.
Porém, uma é a medida da acção livre enquanto livre, outra a do resultado 
final enquanto fruto de artifício e factível. O acto enquanto livre é medido 
pela lei e pelo ditame recto. Assim diz-se que a sua verdade se assume pela 
conformidade com o apetite recto, isto é, pela conformidade com a regra 
pela qual o apetite se torna recto, regra essa que é a lei e o fim recto ao qual 
se deve conformar o apetite. Isto porque o fim nas coisas práticas toma-se 
como o princípio nas especulativas. O efeito fruto de artifício é medido e re-
gulado pelas regras da arte e a sua verdade assume-se pela ordem em relação 
a elas. As regras da arte são preceitos que são dados acerca de algum artefac-
to a ser feito em conformidade com o fim da arte, como aquelas regras que 
estabelecem rectamente o modo de fabricar um barco ou uma casa, as quais 
são dadas em conformidade com o fim de um barco que é navegar ou com o 
fim de uma casa que é ser habitada» 40.
40 «Circa hoc communis solutio esse solet, quod istae virtutes non versantur circa veritatem ne-
cessariam, et infallibilem speculative, et prout mensuratur per ipsum esse, vel non esse rei, sed 
circa veritatem infallibilem practice, id est, secundum conformitatem ad ipsas regulas quibus res 
practicata dirigitur. Proprie enim intellectus practicus est mensurativus operis faciendi, et regu-
lativus. Et sic eius veritas non est penes esse, sed penes id quod deberet esse iuxta regulam, et 
mensuram talis rei regulandae. Alia est autem mensura actionis liberae ut libera, alia rei ut arti-
ficiosae, et factibilis. Actus ut liber mensuratur lege, et dictamine recto, et sic dicitur eius veritas 
sumi per conformitatem ad appetitum rectum, hoc est, per conformitatem ad regulam per quam 
appetitus redditur rectus, quae regula est lex, et rectus finis cui conformari debet appetitus, eo 
quod finis in practicis se habet ut principium in speculativis. Effectus autem artificiosus mensu-
ratur, et regulatur regulis artis, et per ordinem ad illas sumitur eius veritas. Regulae autem artis 
sunt praecepta, quae traduntur de aliquo artefacto faciendo conformiter ad finem artis, sicut illae 
regulae recte disponunt de fabricanda navi, vel domo, quae conformiter ad finem navis, qui est 
navigare, vel ad finem domus, qui est habitare, traduntur», n. 2.
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Esta diferença é o motivo para expor melhor a dificuldade: como é que 
então essa verdade prática é infalível. Aqui começa por abordar uma situação 
específica da prudência, que é a possibilidade de se cair num raciocínio circular 
ao fundamentar a rectidão da prudência em ordem ao apetite recto e por sua 
vez referir a rectidão do apetite às regras da prudência:
«Daqui nasce a dificuldade de determinar o que é esta verdade prática, e de 
que modo é infalível. Pois se a verdade prática se assume não do que é ou 
não é certo na realidade, mas do que é conforme ou não com o apetite recto 
ou com a regra da razão, cometemos um círculo, visto que assim o acto da 
prudência, por exemplo, que é um acto prático, é recto por ser conforme 
com as regras da razão, que são regras da prudência, e do mesmo modo o 
apetite é recto por se conformar com as regras da prudência e com a rectidão 
da razão» 41.
Mas não é este o único aspecto da dificuldade levantada e não afecta só 
a prudência. Quando se analisa o modo como se processa a prudência – e de 
modo semelhante a arte – vê-se que a verdade à qual se tem de conformar 
precede a decisão. Na actuação prática, não se trata só de, partindo do que 
foi decidido, conformar-se com as regras que provêm da decisão do intelec-
to, como se este ditame fosse infalível. Antes do ditame, há que considerar a 
situação concreta e conformar-se com ela. Sendo a situação concreta contin-
gente e portanto variável, as próprias regras são variáveis e contingentes, logo 
não são infalíveis:
«E além disso, na própria prudência não só se dá o acto do império que se 
segue à eleição e depende da sua rectidão para ser recto, mas também se 
dá o acto do juízo e o do conselho, que precedem a eleição: logo tais actos 
têm a sua verdade prática não a partir da conformidade com o apetite recto 
ou a partir da sua rectidão, mas diante dela. Logo a verdade de tais actos 
assume-se da conformidade com a realidade em si. O que também acontece 
a seu modo na arte, a qual, como diz Aristóteles no 6º livro da Ética, capí-
41 «Ex hoc autem nascitur difficultas, quid sit ista veritas practica; et quomodo illa sit infallibilis. 
Nam si veritas practica sumitur non ex quod in re est, vel non est certum, sed ex eo quod est con-
forme, vel non conforme appetitui recto, vel regulis rationis, committimus circulum, si quidem 
ideo actus prudentiae, verbi gratia, qui est actus practicus, est rectus, quia conformatur regulis 
rationis, quae sunt regulas prudentiae, si quidem appetitus ideo est rectus, quia conformatur 
regulis prudentiae, et rectitudini rationis», n. 3.
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tulo 4º, também se debruça sobre a geração, a invenção ou a contemplação. 
E a geração pertence à execução, a invenção e a contemplação ao juízo e ao 
conselho.
Fica então por explicar de que modo é que esta verdade é infalível, sobretudo 
porque estes actos se debruçam sobre contingentes singulares, que não pos-
suem infalibilidade. As regras de tais actos não parecem fundar-se em algo 
infalível, mas sim mutável, pois tantas vezes, de acordo com a verdade dos 
tempos, dos lugares e das outras circunstâncias, e a diversidade do fim, será 
necessário mudar o ditame, que na prudência se rege pela decisão 42 e na arte 
é guiado pelo artifício segundo a exigência destas coisas» 43.
A resolução desta dificuldade é estruturada em vários pontos. A primeira 
consideração vem da análise da acção prática de acordo com uma composição 
matéria-forma. De facto as acções concretas podem falhar, mas da parte da 
matéria que é potência. A regra é a forma, portanto o princípio actual que 
não muda. Permanecendo inalterável informa, organiza aquilo que é falível e 
alterável. E para exemplificar refere-se primeiramente ao caso da prudência:
«Responde-se então dizendo que sem dúvida é certo que nestas virtudes 
práticas a sua infalibilidade deve ser assumida de modo prático e não de 
modo especulativo e assim a sua verdade não deve ser regulada por aquilo 
que é ou não é na realidade. Efectivamente este modo prático é contingente 
e pode ser de outro modo e falhar; mas a infalibilidade é assumida em ordem 
e conformidade com a regra. Porque, apesar da matéria nestas virtudes não 
ser necessária mas contingente e assim por parte da matéria não serem estas 
virtudes infalíveis, no entanto por parte da forma, ou seja, da regra, podem 
42 Traduzimos «arbitrium» por «decisão», exprimindo aquilo que necessita de ponderação, juízo.
43 «Et deinde, quia in ipsa prudentia non solum datur actus imperii qui subsequitur electionem, et 
dependet ab eius rectitudine ut rectum sit, sed etiam datur actus iudicii, et consilii, qui praece-
dunt electionem; ergo talis, et talis actus habent suam veritatem practicam, non ex conformitate 
ad appetitum rectum, aut ab eius rectitudine, sed ante eam; ergo ex conformitate ad rem in se su-
mitur veritas talium actuum. Quod etiam suo modo currit in arte, quae ut dicit Aristoteles sexto 
ethicorum, capite quarto, etiam versatur circa generationem, inventionem, contemplationem-
ve. Et generatio pertinet ad executionem; inventio et contemplatio ad judicium et consilium. 
Restat ergo explicare quomodo ista veritas sit infallibilis, praesertim cum versentur isti actus 
circa singularia contingentia, quae infallibilitatem non habent. Regulae autem talium actuum 
non videntur fundari in aliquo infallibili, sed mutabili, cum toties, juxta temporum, et locorum, 
aliarumque circumstantiarum veritatem, et diversitatem finis, necesse sit mutare dictamen, quod 
in prudentia regitur arbitrio, et in arte ducitur artificio secundum exigentiam istarum rerum», 
n. 4.
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ser certas e infalíveis ao regular, não no ser nem no próprio acontecimento 
da realidade: este muitas vezes pode falhar, por mais que a sua regulação e di-
recção seja firme e recta no seu género. Por exemplo, nas acções voluntárias, 
ou seja, que se devem realizar e ser conduzidas a um fim por meio da vonta-
de, se se considera o próprio acontecimento e o próprio alcançar o fim, vê-se 
que é algo contingente e falível; mais ainda: porque é assim falível, necessita 
de direcção e governo. Esta direcção emprega uma regra certa e recta, não 
por ser certa em assegurar o acontecimento, mas em assegurar o modo de 
proceder que é certo e infalível, pois procede de boa maneira quem nas coi-
sas assim contingentes emprega o conselho e faz a diligência que pode» 44.
Seguidamente aplica o que foi dito ao caso da arte: por parte da indispo-
sição da matéria pode às vezes o artefacto não sair tão bem como seria dese-
jável, mas a forma, isto é, a regra que dirige a aplicação da arte, é certa e deter-
minada. É esse o sentido da verdade praticamente infalível:
«De igual modo na arte aceita-se que alguma vez não se faça bem o ar-
tefacto, por indisposição da matéria ou por imperfeição do agente ou do 
instrumento utilizado. No entanto é certa e infalível a regulação e a própria 
medida da arte, por ser conforme à ideia e ao fim da arte, e dirige para esse 
fim por si própria, determinada e formalmente, se bem que seja defectível 
por algo extrínseco e não por força da própria regra. Logo a regulação, pelo 
mesmo facto de ser recta, é certa pois é determinada, isto é, de acordo com 
determinadas regras ou de acordo com uma determinada conformidade à 
medida e ao princípio regulativo. Isto é ser formalmente infalível, quer dizer, 
regulativamente, se bem que da parte da matéria, ou seja, materialmente 
seja contingente e falível. E assim esta verdade não é regulada no âmbito do 
44 «Respondetur ergo sine dubio esse certum, quod in istis virtutibus practicis infallibilitas earum 
practice, non speculative sumenda est, et ita veritas earum non est regulanda per id quod est, vel 
non est in re. Revera enim hoc est contingens, et potens aliter se habere, et deficere, sed infalli-
bilitas sumitur in ordine, et conformitate ad regulam. Quare licet in his virtutibus materia non 
sit necessaria, sed contingens, et ita ex parte materiae non sint istae virtutes infallibiles, tamen 
ex parte formae, seu regulae possunt esse certae, et infallibiles in regulando, non in essendo, nec 
in ipso eventu rei: hic enim saepius potest deficere, quamvis ipsa regulatio, et directio firma sit, 
et recta in suo genere. Verbi gratia, in voluntariis, seu quae per voluntatem agenda sunt, et in 
finem perducenda, si consideretur ipse eventus, et ipsa perventio ad finem, est aliquid contin-
gens, et fallibile: imo quia ita fallibile, indiget directione, et gubernatione. Haec autem directio 
utitur regula certa, et recta, non quae sit certa in assecurando eventu, sed in assecurando modum 
procedendi, quia est certum, et infallibile, quod qui in rebus ita contingentibus utitur consilio, et 
facit diligentiam quam potest, bono modo procedit», n. 5.
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ser ou não ser da coisa em si nem do seu ponto de vista, mas no âmbito da 
conformidade ou desconformidade à regra» 45.
Passa então a abordar a questão da circularidade que parece surgir entre 
a rectidão do apetite e a regra da prudência. Explica que de facto não há um 
raciocínio circular pois há que distinguir dois níveis: o apetite recto que mani-
festa a recta intenção do fim e o apetite que é rectificado pela decisão correcta 
e a escolha adequada dos meios. A intenção recta do fim é princípio da pru-
dência e é rectificada pela sindérese; a decisão correcta é efeito da prudência:
«Quanto ao que se diz de que se se assume a verdade prática nas acções ‘agí-
veis’ e morais pela conformidade com o apetite recto cometemos um círculo, 
pois inversamente o apetite recto assumir-se-á a partir da regra, responde-
se que a conformidade ao apetite recto na prudência não se entende por 
ordem ao apetite recto que segue a prudência, mas por ordem ao apetite 
recto que antecede a prudência e é o seu princípio. Pois a prudência supõe 
a recta intenção do fim e, a partir do fim como de um princípio, assume o 
conselho e o juízo acerca dos meios, e dirige a própria eleição e execução. 
A intenção rectificada do fim toma-se como princípio da prudência, porém 
a eleição recta e a prescrição dos meios que se deve escolher é um efeito da 
prudência, como frequentemente ensina S. Tomás e se pode ver nesta Iª-IIª, 
questão LVIII, art. I, e na IIª-IIª, questão XLVII, artigo terceiro. Quando se 
diz que a verdade da prudência se assume pela conformidade com o apetite 
recto entende-se com o apetite recto de acordo com a recta intenção do fim, 
da qual a prudência assume o princípio, pois em ordem ao fim recto a pru-
dência regula o que rectamente se há-de dispor. Quando porém se diz que o 
apetite recto se assume a partir da prudência, entende-se tratar-se do apetite 
recto pela rectidão da eleição e dos meios. E assim não cometemos círculo, 
pois não é partir do mesmo para chegar ao mesmo, mas a diverso. Aquela 
recta intenção do fim não é regulada pela prudência, a qual diz respeito só 
45 «Similiter in arte bene stat, quod aliquando ipsum artefactum non bene fiat, vel ex indispo-
sitione materiae, vel ex imperfectione agentis, aut instrumenti operantis, tamen regulatio, et 
mensuratio ipsa artis est certum, et infallibile quod est conformes ideae, et fini artis, et ad illum 
determinate dirigit ex se, et formaliter, licet ab extrinseco, et non ex vi ipsius regulae sit defecti-
bilis. Regulatio ergo hoc ipso quod est recta est certa, quia est determinata, id est, secundum de-
terminatas regulas, vel determinatam conformitatem ad mensuram et principium regulativum; 
et hoc est formaliter esse infallibile, id est, regulative, licet ex parte materiae, seu materialiter sit 
contingens, et fallibile. Nec enim haec veritas regulatur penes esse, vel non esse rei in se, et a 
parte rei, sed penes conformitatem ad regulam, vel difformitatem», n. 6.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   43 27/02/12   13:30
JOSÉ RAFAEL ESPÍRITO SANTO
44 CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012
aos meios, mas por uma regra superior, a saber, a sindérese, que contém os 
primeiros princípios práticos» 46.
Ainda falta reponder ao segundo aspecto: o conselho e o juízo teriam 
como ponto de referência a realidade contigente e mutável. O argumento 
aqui apresentado é que de facto não é assim, porque o conselho e o juízo 
assumem a sua verdade da conformidade com o apetite recto, portanto, com 
a recta intenção do fim, dada pela sindérese, que acabou de referir no ponto 
anterior:
«Donde fica patente a resposta à segunda dificuldade, pois mostramos como 
a prudência, de modo antecedente à eleição, tem o conselho e o juízo, cuja 
verdade não se assume da própria situação real 47 em si, mas da conformidade 
com o apetite recto, isto é, com a recta intenção do fim, em ordem ao qual 
e por proporção a ele se avalia a conveniência e a proporção dos meios, e 
de acordo com o preceito ou lei superior que dirige a tal fim. Logo, o juízo 
e o conselho debruçam-se sobre os meios que há que escolher, e têm-nos e 
à sua escolha como objecto sobre o qual investigam. Mas a verdade prática 
destes meios e da eleição que se há-de fazer, não se assume do próprio ser ou 
não ser dos meios, pois este juízo não é sobre a natureza e essência ou sobre 
a existência dos meios, o que pertence à especulação, mas assume-se da sua 
conveniência com o que é recto, pretendido e pressuposto antes da eleição, 
46 «Cum ergo dicitur, quod si sumitur veritas practica in agibilibus, et morabilibus per confor-
mitatem ad appetitum rectum, committimus circulum, cum rursus appetitus rectus sumatur ex 
regula, respondetur quod conformitas ad appetitum rectum in prudentia non intelligitur per 
ordinem ad appetitum rectum, qui consequitur ad prudentiam, et est effectus eius, sed per or-
dinem ad appetitum rectum, qui antecedit prudentiam, et est principium eius. Nam prudentia 
supponit rectam intentionem finis, et ex fine tamquam ex principio consilium, et iudicium sumit 
de mediis, et dirigit ipsam electionem, et executionem, et intentio rectificata finis se habet, ut 
principium prudentiae, electio autem recta, et praestitutio medii, quod eligi debet est effectus 
prudentiae, ut saepe docet D. Thomas et videri potest in hac prima secundae, quaest. LVIII, 
art. I, et in secunda secundae, quaest. XLVII, articulo tertio. Cum ergo dicitur quod veritas 
prudentiae sumitur per conformitatem ad rectum appetitum, intelligitur ad rectum appetitum 
secundum rectam intentionem finis, a qua principium sumit prudentia, quia in ordine ad rectum 
finem regulat prudentia quod recte disponendum est. Cum vero dicitur quod appetitus rectus 
sumitur a prudentia, intelligitur de appetitu recto rectitudine electionis, et mediorum. Et sic non 
committitur circulus, quia non est ab eodem ad idem, sed ad diversum. Illa autem recta intentio 
finis non regulatur per prudentiam, quae solum est de mediis, sed ab altiori regula, nempe a 
syndaeresi, quae continet prima principia practica», n. 7.
47 Traduz-se «ipsa re» por «própria situação real». O sentido de «ipsa re» é «a própria realidade», 
«a coisa concreta», que no caso da prudência se traduz normalmente numa situação concreta 
determinada que há que avaliar com o conselho e o juízo.
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e da sua conformidade com a lei que o prescreve ou ordena a tal fim, ou seja, 
adequa-se em ordem a ele segundo a razão» 48.
Finalmente, antes de passar a outra pergunta, ainda dá mais um argu-
mento: as regras não são contingentes e a própria adaptação que é feita em 
relação ao caso concreto é prescrita pelas regras, principalmente no caso da 
prudência:
«Ao que se diz de que a matéria desses actos práticos se debruça sobre objec-
tos contingentes, responde-se que sem dúvida se debruça sobre contingentes 
por parte da matéria, não por parte da regulação, a qual pertence à razão 
formal. Esta sempre tem em vista algo praticamente certo e infalível, porque 
apesar de poder fracassar e de poder tornar-se falsa na realização 49, no en-
tanto o modo de operar prudencialmente ou artificiosamente não falha, pois 
procede-se prudentemente de modo humano ainda que de vez em quando 
se erre na realização. E quando se diz que as próprias regras costumam mu-
dar segundo diversas ocorrências e ocasiões, responde-se que esta própria 
mutação, se se faz prudentemente, é prescrita e ordenada pelas próprias re-
gras da prudência, e assim materialmente é mutação, mas formalmente e de 
modo regulativo é imóvel, porque é recta e conforme as regras» 50.
48 «Unde patet ad secundum, fatemur enim quod prudentia antecedenter ad electionem habet 
consilium, et iudicium, quorum veritas non sumitur ab ipsa re secundum se, sed a conformitate 
erga appetitum rectum, id est, erga rectam intentionem finis, in ordine ad quem, et per pro-
portionem ad illum iudicatur de convenientia, et proportione mediorum, et iuxta praeceptum, 
seu legem superioris dirigentis ad talem finem. Iudicium ergo, et consilium tractant de mediis 
eligendis, et habent illa, eorumque electionem pro obiecto de quo agunt. Sed tamen veritas 
practica istorum mediorum, et electionis faciendae non sumitur ex ipso esse, vel non esse me-
diorum, quia hoc iudicium non est de natura, et quidditate, aut existentia mediorum, id enim ad 
speculationem pertinet, sed est de convenientia ipsius erga rectum intentum, et praesuppositum 
ante electionem, et de conformitate illius erga legem praecipientem, aut ordinantem de eo quod 
tali fini, seu in ordine ad illum convenit secundum rationem», n. 8.
49 Traduz-se aqui «in re» por «na realização» para exprimir o acto de tornar realidade o fruto da 
acção, mais expressivo do que dizer simplesmente «na realidade».
50 «Ad id vero quod dicitur materiam horum actuum practicorum versari circa obiecta contingen-
tia, respondetur versari quidem circa contingentia ex parte materiae, non ex parte regulationis, 
quae pertinet ad rationem formalem, haec enim semper respicit aliquid certum, et infallibile 
practice, quia etsi deficere possit, et falsificari in re, tamen modo operandi prudentialiter, aut 
artificiose non fallitur, prudenter enim proceditur humano modo, etsi aliquando erretur in re. 
Et cum dicitur, quod etiam ipsae regulae mutari solent secundum diversas concurrentias, et 
occasiones, respondetur quod haec ipsa mutatio, si prudenter fit, ab ipsis regulis prudentiae 
praecipitur, et ordinatur, et sic materialiter mutatio est, sed formaliter, et regulative immobile 
est, quia rectum, et conforme regulis est», n. 9.
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 Segunda pergunta: em que se distinguem arte e prudência
Neste ponto a exposição é bastante esquemática e sucinta, como se refe-
riu. Afirma que se distinguem quanto à matéria, à forma e ao modo e aborda 
cada um destes aspectos por esta ordem. Relativamente à matéria, não há mais 
que recordar o que já foi dito: a prudência regula os actos livres enquanto li-
vres, e consequentemente debruça-se sobre as acções imanentes, e a arte regu-
la as obras exteriores, sendo o seu objecto mais próprio as acções transeuntes. 
Há que ter em conta que, contrariamente ao que é mais frequente nos diversos 
artigos do Curso Teológico, com esta nova pergunta recomeça a numeração 
dos temas tratados:
«Pergunta-se em segundo lugar, qual é a principal diferença entre arte e 
prudência, que são virtudes práticas.
Há-de responder-se dizendo que diferem por parte da matéria, por parte da 
forma e por parte do modo.
Sendo ambas, a prudência e a arte, hábitos ou virtudes que coincidem em 
ser hábitos operativos, ou seja, directivos de operações, diferem por parte 
da matéria. A matéria da prudência é algo ‘agível’, isto é, os próprios actos 
voluntários enquanto são voluntários, ou seja, livres; porém a matéria da 
arte é algo factível, isto é, as próprias obras ou efeitos enquanto são em si 
ordenáveis e factíveis. Pois ‘fazer’ e ‘agir’ diferem nisto: ‘fazer’ propriamente 
diz-se da acção transeunte ad extra; ‘agir’ diz-se porém da acção imanente, 
própria ao próprio homem enquanto agente e operante por si, o que corres-
ponde à acção livre» 51.
Relativamente à forma, dedica também só um número. A forma da pru-
dência é a regulação moral em ordem ao fim devido, que não é impressa 52 na 
51 «Quaeritur segundo quae sit differentia potissimum inter artem, et prudentiam, quae sunt vir-
tutes practicae. Respondetur differre ex parte materiae, ex parte formae, et ex parte modi. Cum 
enim uterque habitus, seu virtus conveniant in hoc quod sint habitus operativi, seu directivi ope-
rationum, differunt ex parte materiae, quia materia prudentiae est aliquid agibile, id est, actus 
ipsi voluntarii, ut voluntarii, seu liberi sunt; materia autem artis est aliquid factibile, id est, opera 
ipsa, seu effectus ut in se ordinabiles, et factibiles, eo quod facere, et agere in hoc differunt, quod 
facere proprie dicitur de actione transeunte ad extra, agere autem de actione immanenti, et ipsi 
homini propria ut per se agenti, et operanti, quod liberae actionis est», n. 1.
52 O verbo «imprimere» e o correspondente substantivo «impressio» têm o sentido de «apertar 
sobre», «firmar sobre», «aplicar», «gravar», «imprimir», «fazer uma marca» (cfr. DLP). Por-
tanto, transmite a ideia de uma influência não meramente exterior mas afectando «fisicamente» 
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matéria mas é introduzida nas acções fazendo-as surgir com tendência ao ob-
jecto assim regulado. A forma da arte é a conformidade com a ideia do artífice 
e é introduzida nas coisas externas por alguma qualidade. Termina este ponto 
com uma referência às artes liberais, que assim como a prudência também 
ordenam primeiro os seus objectos e sobre eles dispõem os actos do intelecto. 
Mas a forma desta regulação não é a mesma que a da prudência pois é feita 
independentemente da bondade daquele que opera:
«Por parte da forma diferem porque a forma da prudência, que ela introduz 
nos actos, é a regulação moral em ordem ao fim devido. Esta regulação não 
é introduzida nos actos morais operando ou pressionando neles algo como 
na matéria, mas a partir do ditame e da proposição da prudência fazendo-os 
surgir 53 com referência e tendência ao objecto assim regulado e disposto pe-
las regras prudenciais, porque estas regulações primeiro alcançam o objecto 
e a partir do objecto são infundidas no acto. O acto não extrai nada a partir 
do objecto a não ser mediante a referência e a tendência.
Pelo contrário, a forma da arte é a regulação e a conformidade à ideia do ar-
tífice. Esta é aplicada e introduzida nas coisas factíveis e externas por alguma 
qualidade, e a regulação dispõe e compõe a própria matéria para ser confi-
gurada à ideia do artífice, por exemplo alguma figura ou lugar ou ordem dos 
corpos, como na casa edificada, no navio, no vestido, etc.
Se no entanto se trata de uma arte liberal, que dispõe e regula os actos do 
homem em ordem a alguns objectos, como a lógica dispõe os silogismos, a 
música os sons, e a aritmética os números, etc., então também a forma da 
arte primeiro alcança os objectos, os quais dispõe e regula, e sobre eles assim 
dispostos e propostos se debruçam os actos feitos surgir por tendência e 
por referência ao objecto assim regulado e disposto. Mas mesmo assim esta 
regulação da arte difere da regulação moral, porque a regulação moral é 
segundo a lei imposta aos actos livres e de acordo com a disposição da razão 
para agir rectamente; a regulação artificiosa é uma disposição do objecto 
absolutamente independente da rectidão e da intenção da vontade ou da lei 
de viver rectamente, rectificando em si somente a própria coisa que há-de 
o objecto, sendo muitas vezes explicitada por «mutatio», mutação. Pela dificuldade de encontrar 
uma expressão inequívoca e abrangente, optámos quase sempre pela tradução mais imediata: há 
que ter em conta o sentido originário, para não reduzir a expressão ao significado que «impri-
mir» tem actualmente na linguagem corrente.
53 A tradução de «elicio» e palavras derivadas, não é fácil: corresponde a «fazer sair», «provocar» 
(DLP). Ao longo do nosso trabalho, optámos por «fazer surgir», «dar origem».
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ser entendida ou conhecida ou operada de acordo com o fim da arte, não de 
modo a rectificar a decisão do operante» 54.
No que diz respeito ao modo como medem, a arte difere da prudência 
por aplicar regras certas e determinadas, enquanto a prudência aplica regras 
decididas e de acordo com as circunstâncias. Por isso, a prudência necessita do 
conselho para ter firmeza, enquanto a arte recebe a firmeza das regras certas 
e determinadas que segue. No entanto, nas artes que têm uma matéria muito 
variável, como seja a medicina, a navegação e arte militar, também há neces-
sidade de conselho:
«Por parte do modo de operar estes dois hábitos práticos diferem primeiro 
por parte do intelecto, pois a arte procede por vias, ou seja, regras certas e 
determinadas, a prudência, porém, por regras decididas e de acordo com a 
ocorrência dos assuntos, das ocasiões e das circunstâncias; donde vem que a 
prudência tem mais em conta a individuação das acções e o próprio aqui e 
agora, do que a arte. Esta, apesar de dar origem a acções e efeitos individuais, 
porém não assume a rectidão do seu juízo das circunstâncias e ocorrências, 
como a prudência.
Diferem também por parte do conselho, pois para a arte não se requer pro-
priamente falando conselho como para a prudência, pois na arte existem de-
terminadas vias e modos de operar, não na prudência. Esta procede de modo 
54 «Ex parte formae differunt, quia forma prudentiae, quam in actibus introducit, est regulatio 
moralis in ordine ad debitum finem; quae regulatio non introducitur in actibus moralibus ope-
rando, seu imprimendo aliquid in ipsis sicut in materia; sed ex dictamine, et propositione pru-
dentiae eliciendo ipsos cum respectu, et tendentia ad objectum sic regulatum, et dispositum 
regulis prudentialibus, quia regulationes istae primo tangunt objectum, et ab objecto hauriuntur 
in actu. Actus autem non haurit aliquid ab objecto, nisi mediante respectu, et tendentia. At vero 
forma artis est regulatio, et conformitas ad ideam artificis, quae regulatio in rebus factibilibus, 
et externis imprimitur, et introducitur per aliquam qualitatem, quae materiam ipsam disponit, 
et componit ad configurandum suae ideae, sicut est aliqua figura, vel situs, aut ordo corporum, 
ut in domo aedificata, in navi, in veste, etc. Si vero sit ars liberalis, quae actus hominis disponit, 
et regulat in ordine ad aliqua objecta, sicut logica disponit syllogismos, et musica sonos, et ari-
thmetica numeros, etc. tunc forma artis etiam prius tangit objecta, quae disponit, et regulat, et 
circa illa sic disposita, et proposita actus eliciti versantur per tendentiam, et respectum in objec-
tum sic regulatum, et dispositum. Sed tamen ista regulatio artis in actibus differt a regulatione 
morali, quia moralis est secundum legem impositam actibus liberis, et juxta rationis dispositio-
nem ad recte agendum, artificiosa vero est dispositio objecti omnino independens a rectitudi-
ne et intentione voluntatis, aut a lege recte vivendi, sed solum rem ipsam intelligendam, aut 
cognoscendam, vel operandam in se rectificans juxta finem artis, non ut rectificetur arbitrium 
operantis», n. 2.
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que exige decisão e assim necessita do conselho para que a prudência tenha 
firmeza. A firmeza da arte não se assume a partir do conselho nem do que 
ocorre aqui e agora, mas a partir das regras determinadas que utiliza, a não 
ser possivelmente de modo acidental pela contingência da matéria, como na 
arte de navegar e na medicina, nas quais se utiliza o conselho, e na militar, 
ainda que esta não seja arte, mas prudência governativa. Nisto também de 
algum modo coincidem a arte de navegar, a medicina e a agricultura, que de 
muitos modos participam do regime e da governação, ou seja, da prudência 
pela contingência e incerteza da matéria» 55.
Quanto ao modo como regulam, falta ainda referir a diferença que surge 
por parte da potência apetitiva e executiva: a arte não exige a rectificação na 
vontade do artífice, nem que ele actue livremente: só exige que actue sabendo 
o que está a fazer. E acaba este ponto referindo o exemplo do artífice que faz 
mal de propósito: é menos censurado do que o que faz mal sem querer. Na 
prudência dá-se a situação contrária:
«Por fim também diferem no modo por parte da potência apetitiva e da exe-
cutiva, pois para que o artífice proceda como exige a arte não se requer que 
proceda com recta intenção, ou escolhendo operar movido pela honestidade 
em si, ou não forçado, ou firmemente e a partir do hábito. Mas só se requer 
que opere sabendo, ou seja, entendendo, como ensina o Filósofo no Livro II 
da Ética, cap. IV, e também S. Tomás lição IV.
Porém para a prudência, como para os actos virtuosos, requerem-se aquelas 
condições, quer simpliciter quer para que se façam perfeitamente segundo 
o hábito da virtude. Daí que se o artista por ignorância da arte faz algum 
55 «Ex parte autem modi operandi differunt isti duo habitus practici, tum, ex parte intellectus, quia 
ars procedit per certas determinatas vias, seu regulas, prudentia autem per arbitrarias, et juxta 
occurrentiam negotiorum, et occasionum, et circumstantiarum: unde magis respicit individua-
tionem actionum prudentia, et ipsum hic et nunc, quam ars; quae licet individuas actiones, et 
effectus eliciat, tamen eius iudicii rectitudo, non ex circumstantiis, et occurrentiis desumitur 
sicut prudentia; tum ex parte consilii, quia ad artem (non) requiritur per se loquendo consilium 
sicut ad prudentiam, eo quod in arte sint determinatae viae, et modi operandi, non in prudentia, 
quae arbitrario modo procedit, et sic indiget consilio, ut firmitatem prudentia habeat: firmitas 
autem artis non ex consilio desumitur, nec ab eo quod occurrit hic et nunc, sed ex determinatis 
regulis quibus utitur, nisi forte per accidens ob contingentiam materiae, ut in arte navigatoria, 
et medica ubi adhibetur consilium, et in militari, quamvis haec non sit ars, sed prudentia gu-
bernativa, in quo etiam aliquo modo conveniunt navigatoria, et medica, et agricultura, quae 
plurimum participant de regimine, et gubernatione, seu prudentia ob materiae contingentiam, 
et lubricitatem», n. 3.
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objecto mal é censurado, não assim se faz mal querendo, desde que não seja 
por ignorância. Pelo contrário, o prudente é mais censurado se querendo 
peca porque isso provém de maior malícia, e consequentemente de pior e 
mais torpe direcção» 56.
 Terceira pergunta: a autonomia da arte
Na terceira pergunta começa por abordar uma questão que já tinha sido 
tratada no Cursus Philosophicus, ao comentar os livros De Anima. É a ques-
tão de saber como influem os hábitos da arte e da prudência nos seus efeitos 
e acções. É um assunto intrinsecamente relacionado com o modo como o in-
telecto e a vontade influem nas potências que dependem deles: se por uma in-
fluência moral ou se por uma influência imediata. A dificuldade põe-se não em 
relação às acções imanentes implícitas nos actos do intelecto, mas em relação 
às acções exteriores que deles derivam:
«Pergunta-se em terceiro lugar, de que modo a arte e a prudência influem 
nos seus efeitos e acções: se só moralmente ou se também fisicamente. E 
qual é o modo de operar artificiosamente e prudentemente.
Responde-se dizendo que isto depende muito daquela questão onde se per-
gunta se o intelecto e as potências directivas operam nas outras potências que 
dirigem: se só por simpatia e pela conjunção das potências na própria alma, ou 
se por alguma impressão nelas pela qual são movidas pela potência superior 
dirigente. Desta dificuldade tratámos nos livros sobre a alma, questão XII. E 
esta dificuldade aparece acerca da influência da prudência e da arte nos actos 
ou efeitos externos, que através da acção transeunte são feitos pelos membros 
exteriores e pela faculdade motora ou outras potências sensitivas.
Acerca do próprio acto imanente a que a prudência e a arte dão origem 
dentro do intelecto não há dúvida que podem proceder do próprio hábito 
56 «Tum denique differunt in modo ex parte appetitivae potentiae, et executivae, quia ad debitum 
modum artis non requiritur quod procedat artifex cum recta intentione, aut eligens operari 
propter ipsam honestatem, aut non invitus, aut firmiter, et ex habitu, sed solum requiritur quod 
sciens, seu intelligens operetur, ut docet philosophus II ethicorum, cap. IV, et ibi D. Thomas 
lect. IV. Ad prudentiam autem sicut et ad virtuosum actum requiruntur illae conditiones, vel 
simpliciter, vel ut perfecte fiant secundum habitum virtutis. Unde artifex si peccat ex ignorantia 
artis vituperatur, non autem si volens peccat, dummodo non ex ignorantia. At vero prudens 
magis vituperatur si volens peccat, quia ex majori malitia, et consequenter ex turpiori, et pejori 
directione», n. 4.
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da arte e da prudência, como os outros actos imanentes podem proceder dos 
seus hábitos. Nisto não há nenhuma diferença entre hábitos especulativos e 
práticos: todos são disposições das potências para operar, donde todos in-
fluem do mesmo modo na operação.
A dificuldade surge quando se trata dos actos ou efeitos que a prudência e 
a arte dirigem ou dispõem nas outras potências: a prudência dirige os actos 
da vontade ou as paixões do apetite; a arte dirige a mão para cortar ou para 
mover de modo artificioso e ao mesmo tempo produz o próprio efeito arti-
ficioso nalguma matéria» 57.
Numa primeira aproximação, começa por ver o que se refere aos actos 
do conselho e do juízo e conclui que estes actos não movem fisicamente mas 
somente moralmente:
«Como esta direcção não pode ser feita pela prudência, ou pela arte, a não 
ser mediante os actos do intelecto, que os faz surgir, encontramos na pru-
dência três actos, a saber, o juízo, o conselho e o preceito. Na arte porém 
o conselho por si não é requerido a não ser por alguma contingência da 
matéria; requer-se sim o preceito e o juízo pois o artífice deve dispor acerca 
do artefacto a fazer de acordo com as suas ideias e com o recto exemplar, e 
segundo a ordem ao fim, que sem o juízo não se pode fazer; deve escolher 
uma matéria conveniente e aplicar-se a ordenar e a introduzir a forma da 
arte de acordo com tais regras, e também julgar sobre a conveniência de tal 
artefacto e do modo de o fazer. Requer-se também o preceito ou império 
pelo qual ordene eficazmente o quê e de que modo o produto há-de ser feito 
57 «Quaeritur tertio quomodo ars, et prudentia influant in suos effectus, et actiones; an solum mo-
raliter; an etiam physice; et quid sit ille modus operandi artificiose, et prudenter. Respondetur 
hoc multum dependere ex illa quaestione an intellectus, et potentiae directivae operentur in alias 
quas dirigunt per solam sympathiam, et conjunctionem potentiarum in eadem anima; an per 
impressionem aliquam in ilIas qua moveantur a superiori potentia dirigente. De qua difficultate 
egimus in libris de anima, quaestione XII. Et difficultas haec procedit de influentia prudentiae, 
et artis in actus, vel effectus externos, qui transeunte actione fiunt per exteriora membra, et fa-
cultatem motivam, aut alias potentias sensitivas. Nam de actu ipso immanente, quem prudentia, 
et ars eliciunt intra intellectum non est dubium quod ab ipso habitu artis, et prudentiae, possunt 
procedere, sicut alii actus immanentes a suis habitibus: in hoc enim nulla est differentia inter ha-
bitus speculativos, et practicos, cum omnes sint dispositiones potentiarum ad operandum, unde 
omnes influunt eodem modo in operationem. Sed difficultas est de actibus, vel effectibus quos 
dirigunt, aut disponunt prudentia, et ars in aliis potentiis, ut prudentia cum dirigit actus volun-
tatis, vel passiones appetitus; ars cum dirigit manum ad incidendum, vel movendum artificioso 
modo, et dum ipsum effectum artificiosum producit in aliqua materia», n. 1.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   51 27/02/12   13:30
JOSÉ RAFAEL ESPÍRITO SANTO
52 CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012
pela arte: esta ordenação deve ser feita pelo preceito que declara e ordena 
eficazmente o que será operado.
Falando com precisão sobre estes actos do conselho e do juízo, consta su-
ficientemente não poderem influir fisicamente mas moralmente, pois não 
operam a não ser por proposição e apreensão do objecto, as quais não podem 
influir fisicamente mas moralmente: a partir do próprio juízo ou conselho, 
falando com precisão, não se move nada de modo eficaz e com a pressupo-
sição e o impulso da vontade, mas só pela apreensão e pelo ditame, ou seja, 
pela proposição do intelecto. A mera proposição e o mero conhecimento 
do objecto, ou melhor o juízo, não influi a não ser pelo modo como o faz o 
próprio objecto proposto, a saber, dirigindo ou atraindo, o que no seu todo 
nada põe noutra potência, nem move premindo e impelindo fisicamente, 
mas manifestando e julgando, o que é uma influência moral» 58.
Quanto ao acto do preceito ou do império, comum tanto à arte como à 
prudência, refere que o intelecto prático só move eficazmente com o impulso 
da vontade. O intelecto só por si não move. A vontade move não por simpatia 
mas por uma mutação real nas outras potências. Isto não é contrariado pelo 
facto de os actos da vontade serem actos imanentes, pois os actos imanentes 
podem ser virtual e de modo eminente transeuntes:
«Sobre o acto do preceito, pelo qual, com o pressuposto impulso da vonta-
de, o intelecto prático opera eficazmente, seja pela prudência nos ‘agíveis’ 
58 «Cum autem directio ista non possit fieri a prudentia, vel arte nisi mediantibus actibus intellec-
tus, quos elicit, invenimus in prudentia tres actus, scilicet judicium, consilium, praeceptum. In 
arte vero consilium per se non est requisitum nisi ob aliquam contingentiam materiae; requiritur 
vero praeceptum, et judicium, eo quod artifex debet disponere de artefacto faciendo juxta ideas 
ipsius, et rectum exemplar, et secundum ordinem ad finem, quod sine judicio fieri non potest; 
debet enim eligere convenientem materiam, et applicare se ad ordinandum, et introducendum 
formam artis juxta tales regulas, atque adeo judicare de convenientia talis artefacti, et modi 
faciendi ipsum. Requiritur etiam praeceptum, seu imperium, quo ordinet efficaciter quid, et 
quomodo res facienda sit ab arte, haec enim ordinatio per praeceptum fieri debet cum effica-
citer intimet, et ordinet quid sit operandum. Circa hos actus de consilio, et de judicio praecise 
loquendo, satis constat non posse physice influere, sed moraliter, quia non operantur nisi per 
proportionem, et apprehensionem objecti, quae influere non potest physice, sed moraliter: nec 
enim ex ipso judicio, aut consilio praecise movetur aliquis efficaciter, et ex praesuppositione, et 
impulsu voluntatis, sed ex sola apprehensione, et dictamine, seu propositione intellectus. Sola 
autem objecti propositio, et cognitio, seu judicium non influit nisi eo modo quo objectum ipsum 
propositum, scilicet dirigendo, aut alliciendo, quod totum nihil ponit in alia potentia, nec movet 
imprimendo, et impellendo physice, sed manifestando, et judicando, quod est moralis influen-
tia», n. 2.
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ou actos imanentes ad intra, seja pela arte nos factíveis ad extra, a expli-
cação é outra. Aí não intervém só a simples proposição do objecto, mas 
também a aplicação eficaz da vontade, a qual tem a força de mover e de 
premir outras potências a ela sujeitas e dirigíveis pela razão. E assim existe 
uma especial dificuldade em ver como estas virtudes movem as outras, nas 
quais imperam: se por mera simpatia, na medida em que uma potência, 
pela ligação e conjunção que tem com outra na mesma alma, pode mover 
ou operar o movimento da outra, ou se por impressão, ou seja, alguma 
mutação, pela qual uma potência ou uma virtude se aplique noutra. Toda 
a virtude ou potência superior pode mover outra inferior e consequente-
mente a partir da própria superioridade e ordem em relação à outra pode 
também comunicar-lhe o seu movimento, o que sem excepção não se faz a 
não ser por alguma difusão da virtude ou impressão, ou seja, mutação feita 
na outra potência.
Isto não vai contra a razão de ser de acto imanente, pois o acto imanente 
pode ser virtual e de modo eminente transeunte, na medida em que também 
a potência imanente é por si directiva, superior e motora de outra. Nem de 
outro modo, propriamente falando, pode ser motora, a não ser podendo 
também aplicar-se sobre e mudar algo na outra potência. A simples ligação 
de potências na mesma alma não constitui uma potência superior em relação 
a outra nem motora dela, pois por esta ligação só se obtém que, estando uma 
potência a operar, a outra opere, o que não constitui mais superioridade e 
moção dela na outra do que ao contrário» 59.
59 «De actu autem praecepti, quo efficaciter, et ex praesupposito impulsu voluntatis operatur in-
tellectus practicus, sive per prudentiam in agilibus, seu actibus immanentibus ad intra, sive per 
artem in factibilibus ad extra, alia est ratio, quia ibi non intervenit nuda objecti propositio, sed 
etiam efficax applicatio voluntatis, quae habet vim movendi et imprimendi in reliquas poten-
tias sibi subjectas, et per rationem dirigibiles. Et ideo est specialis difficultas, quomodo virtutes 
istae, quae imperant aliis moveant ilIas; an per solam sympathiam, quatenus una potentia ex 
colligatione, et conjunctione quam habet cum alia in eadem anima, habet ad motum alterius 
moveri, et operari; an vero per impressionem, seu immutationem aliquam, qua una potentia 
imprimat in aliam, vel una virtus in aliam, quia omnis virtus, vel potentia superior, est motiva 
alterius inferioris, et consequenter ex ipsa superioritate, et ordinatione ad alteram potest etiam 
illi communicare motionem suam, quod utique non fit nisi per aliquam diffusionem virtutis, 
aut impressionem, seu mutationem factam in alia potentia. Quod non est contra rationem actus 
immanentis, quia actus immanens virtualiter, et eminenter potest esse transiens, quatenus etiam 
potentia immanens est de se directiva, et superior, et motiva alterius, nec potest aliter motiva 
esse proprie loquendo nisi possit etiam imprimere, et immutare aliquid in illa. Sola enim colli-
gatio potentiarum in eadem anima non constituit unam potentiam superiorem alteri et motivam 
illius, ex hac enim colligatione solum habetur, quod una potentia operante alia operetur, quod 
non magis constituit superioritatem, et motionem hujus in illam, quam e converso», n. 3.
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Preparando a dificuldade que há-de levantar a seguir, especifica para o 
caso da arte que, a partir do intelecto e pressupondo a intervenção da vontade, 
move os membros exteriores e assim origina os efeitos artificiais:
«Tendo nós, na questão XII dos livros sobre a alma, partindo do que diz S. 
Tomás, rejeitado este modo de mover só por simpatia, e defendido o modo 
de mover uma potência noutra ou de uma virtude noutra por impressão e 
mutação, isso também admitimos no caso presente: a arte e a prudência po-
dem pelo acto do império mover outras potências, faculdades, ou virtudes, 
por uma impressão física e real chegando até à própria faculdade motora 
dos membros, que são movidos pelo apetite sensitivo. Em todas estas potên-
cias, a partir do intelecto com a pressuposição da vontade, pode derivar-se e 
estender-se a impressão real, pela qual todas aquelas potências são dirigidas 
e mudadas em ordem ao efeito da arte. Enfim, a própria faculdade motora, 
que está actualizada e disposta nos membros, por esta impressão imperativa 
do intelecto prático produz, através de algum modo artificioso especial, um 
movimento pelo qual induz o efeito artificial na matéria, seja tal figura, tal 
lugar ou ordenação dos corpos ou movimento entre si. Não é necessário 
repetir aqui esta doutrina que antes largamente expusemos e mostrámos ser 
de S. Tomás» 60.
Está então reunido o que é necessário para apresentar a dificuldade cen-
tral desta pergunta: a arte move sob o impulso da vontade. Mas ao mesmo 
tempo, há artes que imperam outras sem ter em conta a vontade e por outro 
lado não é próprio da arte rectificar a vontade do artífice. Logo, o acto de im-
perar da arte não depende da vontade e, se depende, então é a prudência que 
o tem de dirigir. Como veremos mais à frente, é uma maneira muito subtil de 
60 «Nos ergo cum in libris de anima, quaestione XII, ex sententia D. Thomae rejecerimus hunc 
modum movendi per solam sympathiam et adstruxerimus modum movendi unius potentiae in 
aliam, vel unius virtutis in aliam per impressionem, et immutationem: hoc etiam admittimus in 
praesenti, quod ars, et prudentia possunt per actum imperii movere alias potentias, vel facul-
tates, aut virtutes per physicam, et realem impressionem usque ad ipsam facultatem motivam 
membrorum, quae ab appetitu sensitivo moventur, et in omnes istas potentias derivari potest, et 
redundare impressio realis ab intellectu ex praesuppositione voluntatis, qua omnes illae poten-
tiae diriguntur, et immutantur in ordine ad effectum artis et tandem ipsa facultas motiva, quae 
est in membris actuata, et affecta ista impressione imperativa intellectus practici, producit mo-
tum modo quodam speciali artificioso, per quem inducitur effectus artificialis in materia, puta 
talis figura, talis situs, aut ordinatio corporum, vel motuum inter se. Quam doctrinam quia ibi 
late tradidimus, et ex D. Thoma ostendimus, non oportet hic repetere», n. 4.
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introduzir uma questão, parecendo até que mais do que levantar algum pro-
blema está a expor aquilo que pensa:
«Só surge a dúvida sobre o modo como a arte emprega o império deduzido 
da vontade para mover fisicamente. Pois estes hábitos da arte estão no inte-
lecto, e um tem superioridade sobre outro independentemente da vontade, 
como a arte de navegar impera ao ferreiro e a equestre ao fabricante de 
freios, sem referência à vontade. Nem uma arte é mais considerada porque 
por ela o artífice é recto e opera segundo a vontade mas somente porque é 
recto e opera segundo o intelecto e as suas regras. Logo o acto de imperar e 
de ordenar na arte, enquanto é arte, não depende da vontade. Se a utiliza, ou 
recorre à sua direcção, não é em razão da arte mas em razão da prudência, 
uma vez que aquele exercício é livre e assim sujeito às regras da prudência, 
não da arte. Do mesmo modo também o exercício e uso das ciências, porque 
se faz livremente, é dirigido pela prudência e não pela própria ciência» 61.
A resposta está estruturada em dois pontos. No primeiro distingue entre 
o que no acto do império de uma arte compete à prudência e o que compete 
à arte propriamente dita: àquela compete-lhe o que se refere quanto ao uso 
e ao exercício, a esta quanto à direcção da obra exterior. A arte não move di-
rectamente os membros exteriores, mas dirige-os através de outras potências 
e faculdades:
«Responde-se que todo o império se exerce por um acto livre, e a sua dire-
cção, enquanto é livre e no que se refere ao seu uso e ao seu exercício, per-
tence à prudência, se se faz rectamente, ou à imprudência, se de mau modo. 
No entanto, não repugna que este preceito e exercício livre também possa 
estar atribuído à arte quanto à direcção da obra artificiosa e quanto ao modo 
próprio da arte, que deriva do intelecto para a obra exterior. Nisto aceita-se 
que uma arte seja superior a outra, lhe impere e faça toda a coordenação 
61 «Solum dubitatis quomodo ars utatur imperio deducto a voluntate ut physice moveat. Nam 
habitus isti artis sunt in intellectu, et unus habet superioritatem in alium independenter a volun-
tate; sicut ars navigatoria imperat fabrili, et equestris fraenofactivae sine ordine ad voluntatem. 
Nec enim ars in eo laudem habet quod secundum voluntatem rectificetur artifex, et operetur, 
sed solum secundum intellectum, et regulas eius. Ergo actus imperandi, et ordinandi in arte, in 
quantum artis est, non dependet a voluntate; quod si utitur illa, aut directione eius, non erit in 
ratione artis, sed in ratione prudentiae, quatenus exercitium illud liberum est, et sic prudentiae 
regulis subjectum, non artis: quemadmodum etiam exercitium, et usus scientiarum, quia libere 
fit a prudentia dirigitur, non ipsa scientia», n. 5.
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por diversas potências até à última execução, pois bem pode ocorrer alguma 
acção exterior com dependência de várias potências tanto directivas como 
executivas. Logo a arte tem império nos membros exteriores não de modo 
imediato mas mediante potências e faculdades que concorrem e se requerem 
para o movimento exterior.
Quanto ao exercício e ao uso, uma arte ou uma virtude impera outra, certa-
mente sempre de modo dependente da vontade, da qual recebe o intelecto 
a força de operar e imperar quanto ao exercício. Porém quanto à especifi-
cação, visto que o fim, ou seja, o objecto de uma arte ou virtude do qual ela 
recebe a espécie, se subordina ao outro fim superior, é assim imperada ou 
dirigida por esse fim» 62.
Por fim, aborda a questão da competência da prudência na execução das 
obras próprias da arte. À prudência compete-lhe só o que tem uma dimensão 
de liberdade, portanto, o que se refere ao exercício da arte. Quanto à especifi-
cação do que há que fazer, é a arte que a tem de determinar e sob esta forma-
lidade uma arte pode imperar e medir uma arte inferior:
«Por isso afirmamos que o exercício do império sempre se faz mediante o 
acto da vontade, que impulsiona e dá eficácia ao próprio exercício; e quanto 
a isto, o império pertence à prudência e por ela é dirigido.
Porém o império no próprio exercício de imperar também pode reservar 
para si alguma formalidade pertencente à especificação, tendo em conta que 
o fim superior determina o inferior ou determina as coisas que se ordenam 
ao fim, para que de acordo com o fim sejam medidas e reguladas. Assim, a 
sua determinação toma-se de modo dependente desse fim, também na sua 
própria razão de ser objectiva. Deste modo e sob esta formalidade, também 
62 «Respondetur omne imperium exerceri per actum liberum, et directionem illius in quantum 
liber est, et quoad usum, et exercitium ejus pertinere ad prudentiam, si recte fiat, vel ad im-
prudentiam si prave. Verumtamen non repugnat hoc praeceptum, et liberum exercitium etiam 
arti deservire posse quantum ad directionem operis artificiosi, et quantum ad ipsum modum 
artis, qui ab intellectu derivatur ad opera exteriora. Et in hoc stat bene quod una ars fit superior 
altera, eique imperet, et totam ipsam coordinationem per diversas potentias faciat usque ad ulti-
mam executionem, quia bene potest aliqua actio exterior procedere cum dependentia a pluribus 
potentiis tam directivis, quam executivis. Ars ergo habet imperium in membra exteriora non 
immediate, sed mediantibus potentiis, et facultatibus, quae ad exteriorem motum concurrunt, 
et requiruntur. Una autem ars imperat alteri, vel una virtus alteri, quoad exercitium quidem, 
et usum semper dependenter a voluntate, unde accipit intellectus vim operandi, et imperandi 
quoad exercitium. Quoad specificationem autem quatenus finis, seu objectum unius a quo habet 
speciem subordinatur alteri superiori fini, et sic ab illo imperatur seu dirigitur», n. 6.
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uma arte impera outra ou a execução da sua obra: essa direcção e império 
não é regulada só segundo a prudência, mas também segundo a arte ou outro 
hábito superior, pois a prudência pelo império só regula e mede aquilo que é 
livre nos actos e aquilo que pertence ao exercício conforme se faz livremen-
te. O que de facto pertence ao fim superior ou à conformidade e adequação 
a ele, pode também ser imperado e ordenado pela arte ou por outras virtudes 
que digam respeito aos fins. E isto diz-se pertencer à especificação pois o 
objecto da virtude ou arte inferior, que é especificativo dela, também naquilo 
que é especificativo, é medido e adequa-se de acordo com a exigência daque-
le fim a partir do qual é imperado, e recebe dele o modo e a determinação, 
pois é tornado apto e habilitado para ele» 63.
 Quarta pergunta: as artes liberais e as artes mecânicas
A resposta à quarta pergunta é a mais extensa, como já foi referido. Co-
meça por fazer uma distinção interessante entre os vários sentidos que pode 
ter a diferença entre «agível» e factível:
«Pergunta-se em quarto lugar, de que modo se entende a divisão das artes 
em liberais e mecânicas, e em que diferem principalmente.
Responde-se comummente estabelecendo que a diferença entre artes libe-
rais e servis está em que a arte liberal se debruça sobre as acções, ou seja, 
sobre os ‘agíveis’, a arte servil sobre os factíveis, como diz Aristóteles no VI 
livro da Ética, cap. III e IV. Mas há que notar que ‘agível’ e factível podem 
distinguir-se de três modos. Primeiro, assumindo o próprio agir como acção 
63 «Quare fatemur quod semper exercitium imperii fit mediante actu voluntatis impellente, et 
efficaciam dante in ipso exercitio, et quantum ad hoc, imperium illud pertinet ad prudentiam, ab 
eaque dirigitur. Sed tamen in hoc ipso exercitio imperandi etiam reducere potest aliqua forma-
litas ad specificationem pertinens, secundum quod finis superior determinat inferiorem, vel ea 
quae ordinantur ad finem, ut juxta ipsum mensurentur et regulentur, et sic determinatio eorum 
etiam in ipsa objectiva ratione sui dependenter ab illo fine se habet. Et hoc modo, atque sub ista 
formalitate etiam una ars imperat alteri, vel executioni sui operis, nec talis directio, et imperium 
solum regulatur secundum prudentiam, sed etiam secundum artem, vel habitum alium superio-
rem, quia prudentia solum regulat per imperium, et mensurat id quod liberum est in actibus, et 
id quod pertinet ad exercitium prout libere fit. Quod vero pertinet ad finem superiorem, vel ad 
conformationem, et adaequationem cum ipso, potest etiam imperari, et ordinari per artem, vel 
alias virtutes respicientes fines. Et hoc dicitur pertinere ad specificationem, eo quod objectum 
virtutis, seu artis inferioris, quod est specificativum illius, etiam in eo quod specificativum est, 
commensuratur, et adaequatur juxta exigentiam illius finis a quo imperatur, et modum accipit ab 
ipso, atque determinationem, quia coaptatur, et habilitatur ad illum», n. 7.
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imanente e o fazer como acção transeunte. Segundo, assumindo o próprio 
agir também como acção transeunte mas que não produz algum termo, ou 
seja, alguma coisa realizada que permaneça, e o fazer como a acção transeu-
nte que produz algo operado que permanece. Assim, o pulsar com arte da 
cítara não produz algo permanente mas só algum impulso na corda, pelo 
qual surge o som, e isto é algo transeunte; por outro lado, a arte fabril pro-
duz um banco, uma cadeira, algum recipiente, etc., que são realizados e em 
si existentes. No terceiro modo, o ‘agível’ assume-se indistintamente como 
a acção imanente ou transeunte, enquanto livre e exercida de modo moral; 
o factível como a acção que produz um efeito exterior, não atendendo ao 
modo de liberdade ou de moralidade, mas ao modo do próprio efeito em 
si. O modo da moralidade tem em vista tornar bom o próprio operante; o 
modo da arte tem em vista tornar boa a própria obra ou o próprio efeito em 
si, sem se importar com o que se refere ao próprio operante» 64.
Descreve então o que é uma arte liberal, esclarecendo bem que tem por 
objecto as acções imanentes mas não na sua dimensão moral: dirigem-se mais 
à verdade do que à bondade. Portanto, Poinsot aqui quer prevenir o mal-
entendido de confundir as artes liberais com uma espécie de prudência:
«Pressupondo esta distinção, dizemos que a arte liberal é a recta razão dos 
‘agíveis’ não na medida em que são morais ou tornam bom o operante, mas 
na medida em que tornam boa a própria obra com a bondade da obra, sem 
referência à bondade do operante, que é honestidade, nem à sua malícia, que 
é perversão. E isto é assim porque a arte não depende nas suas regras e prin-
cípios da rectidão da vontade e da recta intenção do fim, mas pode fazer-se 
64 «Quaeritur quarto quomodo intelligatur divisio artis in liberales, et mechanicas: et in quo pra-
ecipue differant. Respondetur communiter poni differentiam inter artes liberales, et serviles, 
quod liberalis versatur circa actiones, seu circa, agibilia: servilis vero circa factibilia, ut tradit 
Aristoteles VI ethicorum, cap. III et IV. Sed tamen est notandum, quod agibile et factibile pos-
sunt tripliciter distingui. Primo, sumendo ipsum agere pro actione immanente, et facere pro 
transeunte: secundo, sumendo ipsum agere etiam pro actione transeunte, sed non producente 
aliquem terminum seu rem operatam permanentem; facere vero pro actione transeunte pro-
ducente aliquod operatum permanens; sicut pulsatio artificiosa citharae non producit aliquid 
permanens, sed solum quemdam impulsum in chordis, quo efficit sonum, et hoc est aliquid 
transiens; at vero ars fabrilis producit scamnum, cathedram, vas aliquod, etc. quae sunt operata, 
et in se existentia. Tertio modo agibile sumitur promiscue pro actione, sive immanenti, sive tran-
seunti prout libera, et morali modo exercita; factibile vero pro actione producente effectum ad 
extra, non attendendo ad modum libertatis, vel moralitatis, sed ad modum ipsius effectus in se. 
Modus enim moralitatis respicit bonum reddere ipsum operantem, modus autem artis bonum 
reddere ipsum opus, seu ipsum effectum in se, quidquid sit de ipso operante», n. 1.
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uma obra de arte perfeita ainda que seja má a vontade. Donde não tem em 
vista a bondade do operante, nem o protege da malícia, mas só tem em vista 
a bondade, ou seja, a rectidão, da própria obra em si. Em consequência, se 
houver uma arte que diga respeito aos ‘agíveis’, ou seja, às acções mais do 
que aos efeitos, não tem em vista essas acções na medida em que são morais, 
procedentes de recta intenção ou que rectificam a própria vontade do modo 
como a própria componente voluntária e livre da acção é rectificável, mas 
na medida em que a própria acção em si, independentemente de qualquer 
consideração como voluntária e livre, é rectificável e dirigível nalguma ade-
quação à verdade mais do que à bondade. Donde tal direcção é feita pela 
ideia e pela arte, assim como o voluntário e livre nas acções é dirigível pela 
prudência e pela decisão» 65.
Pondo as artes liberais em comparação com as artes mecânicas, a dife-
rença surge no que diz respeito à utilização ou não de matéria exterior. O 
emprego de matéria exterior exige esforço físico e trabalho; as acções que são 
exclusivas e próprias do homem não utilizam matéria exterior – é o caso da 
música, da retórica, da aritmética e da gramática:
«A arte liberal tem mais em vista a direcção das acções do que a direcção dos 
efeitos permanentes. A arte mecânica ou servil tem mais em vista os efeitos 
que as acções, donde é mais laboriosa que engenhosa, pois maneja matérias 
externas e transformáveis pelo trabalho. Pelo contrário, a arte liberal situa-
se entre as acções próprias do homem, e, propriamente falando, não produz 
efeitos exteriores permanentes, pois estes efeitos postulam uma matéria ex-
terior permanente, que não é transformada e manejada a não ser por algum 
trabalho e obra servil. As acções humanas em si mesmas consideradas não 
65 «Hac distinctione praesupposita dicimus artem liberalem esse rectam rationem agibilium non 
quatenus moralia sunt, aut bonum reddunt operantem, sed quatenus opus ipsum reddunt bonum 
bonitate operis, sine ordine ad bonitatem operantis, quae, est honestas, neque ad malitiam, quae 
est obliquitas. Et hoc ideo est, quia ars non dependet in suis regulis, et principiis ex rectitudine 
voluntatis, et recta intentione finis, sed potest fieri perfectum opus artis quantumvis sit prava 
voluntas. Unde non respicit bonitatem operantis, nec curat de malitia, sed solum bonitatem, seu 
rectitudinem ipsius operis in se. Unde si datur aliqua ars quae respiciat agibilia, seu actiones po-
tius quam effectus, non respicit tales actiones quatenus morales, ex intentione recta procedentes, 
aut voluntatem ipsam rectificantes, ita quod ipsum voluntarium, et liberum actionis rectificabile 
sit, sed quatenus ipsa actio in se independenter a ratione aliqua voluntarii, et liberi rectificabilis 
est, et dirigibilis in aliqua adaequatione veritatis potius quam bonitatis. Unde talis directio fit 
per ideam, et artem, sicut voluntarium, et liberum in actionibus dirigibile est per prudentiam, et 
arbitrium», n. 2.
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manuseiam a matéria transformável por algum trabalho servil ou ofício, mas 
induzem no agir e no operar alguma forma ou disposição, que mais perten-
ce à direcção e ao engenho do que ao trabalho servil. E se induzem algum 
efeito, só se obtém por modo de transeunte, como na música o pulsar e o 
som, na retórica a elegância da locução e a polidez da palavra, na aritmética 
a numeração correcta, na gramática a construção correcta da palavra» 66.
Neste tema ainda vai dedicar um ponto ao caso particular da pintura e da 
matemática, pois são tidas como artes liberais e no entanto manuseiam maté-
ria exterior: a pintura as tintas, a matemática quando dá origem a relógios e a 
instrumentos náuticos. Mais uma vez, resolve a questão com uma distinção: 
entre a pintura como arte da perspectiva, sendo então arte liberal ou mesmo 
ciência, e a pintura como acção material de misturar as cores, que será arte 
servil. Em relação à matemática faz notar que não é a matemática que faz os 
instrumentos mas o fabricante. Arte liberal e arte mecânica distinguem-se pela 
matéria sobre a qual se debruçam:
«Também não tem validade a referência à arte pictórica, que é tida como 
liberal e porém dispõe com arte as matérias externas das cores, nem à ma-
temática que faz relógios ou instrumentos náuticos. Dizemos que se a arte 
pictórica é tida de modo a incluir a perspectiva pela qual é dirigida, por essa 
parte será arte liberal ou mais ainda ciência. Se é tida pelo ofício de misturar 
as cores e de as espalhar, então é servil, assim como a estatuária ao fazer está-
tuas. E a matemática não faz relógios ou instrumentos náuticos executando-
os: isso pertence ao fabricante, não ao matemático; mas só os dispõem de um 
modo directivo, o que pertence ao engenho.
Também as próprias matérias que são trabalhadas por estas artes as distin-
guem. Pois a arte servil manuseia matérias que serão transformadas por uma 
66 «Ars ergo liberalis potius respicit directionem actionum, quam effectuum permanentium. Ars 
vero mechanica, vel servilis potius respicit effectus, quam actiones, unde magis laboriosa est 
quam ingenua, quia tractat materias externas, et labore formabiles: at vero ars liberalis intra ac-
tiones ipsas hominis sistit, nec per se loquendo producit effectus ad extra permanentes, eo quod 
isti effectus postulant materiam permanentem externam, quae non nisi labore aliquo, et servili 
opere tractatur, et efformatur. Actiones autem humanae in se ipsis consideratae non tractant 
materiam servili aliquo labore aut ministerio formabilem, sed ordinem aliquem, aut dispositio-
nem inducunt in agendo, et operando, quod magis ad directionem, et ingenuitatem pertinet, 
quam ad servilem laborem. Quod si aliquem effectum inducunt, solum per modum transeuntis 
se habet, sicut in musica pulsatio, et sonus; in rhetorica elegantia locutionis, et sermonis politia; 
in arithmetica recta numeratio; in grammatica recta sermonis constructio», n. 3.
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obra laboriosa, e assim tem em vista efeitos que permanecem em matéria 
exterior; a arte liberal, ou engenhosa, tem em vista a ordenação e a recta 
disposição das acções que são feitas pelo homem, não enquanto voluntárias e 
sujeitas à decisão, mas enquanto ordenáveis aos seu fins e perfeições particu-
lares para além da razão de voluntário. E ordenar assim pertence ao engenho 
não ao trabalho servil» 67.
Seguidamente, Poinsot dedica três números à lógica, resumindo uma sé-
rie de considerações que já tinha feito no Cursus Philosophicus sobre a natu-
reza especulativa da lógica. Vamos expor esses três pontos seguidos:
«5. Se se pergunta se a arte liberal se pode estender às próprias especulações 
do intelecto dirigindo-as, responde-se afirmativamente, como fica patente 
na lógica, cuja função é dirigir e dispor as obras da razão para que não errem 
acerca do seu objecto por uma disposição incongruente dos termos ou ob-
jectos. Esta arte não introduz nenhuma forma artificial, a não ser por parte 
da recta ordenação dos objectos do raciocínio, a qual não põe nada real nos 
próprios objectos, como mostrámos na lógica, na primeira questão, e assim 
o objecto formal da lógica diz-se ser o ente de razão, ou seja, a segunda 
intenção.
6. A dificuldade está em saber se esta arte, que se debruça sobre as especu-
lações que hão-de ser ordenadas, é um hábito prático ou especulativo, pois 
se fosse prático não poderia ordenar e dirigir as especulações, visto que o in-
telecto especulativo é prioritário em relação ao intelecto prático e a própria 
especulação precede a prática. Porém a especulação que precede a prática 
não é uma especulação qualquer mas aquela que se forma e está ordenada 
sem erro, porque de uma especulação que erra não se segue uma prática 
correcta mas uma prática que erra. Deve portanto a especulação correcta 
67 «Nec valet instantia de arte pictoria, quae videtur liberalis, et tamen arte disponit materias exter-
nas colorum, et mathematica facit horologia, aut nautica instrumenta. Dicimus enim quod si ars 
pictoria sumatur ut includit perspectivam a qua dirigitur, pro ea parte erit liberalis ars, aut potius 
scientia. Si sumatur pro ministerio miscendi colores et inducendi illos, sic est servilis, sicut etiam 
statuaria in faciendis statuis. Et mathematica non facit horologia, aut instrumenta nautica execu-
tive, id enim pertinet ad fabrum, non ad mathematicum, sed solum directive ea disponit, quod 
pertinet ad ingenuitatem. Itaque materiae ipsae, quae ab his artibus tractantur discernunt eas. 
Nam servilis ars tractat materias laborioso opere formandas, et sic respicit effectus in materia 
externa permanentes: liberalis, seu ingenua ars respicit ordinationem, et rectam dispositionem 
actionum, quae fiunt ab homine, non ut voluntariae, et arbitrabiles, sed ut ordinabiles in suis 
particularibus finibus, et perfectionibus extra rationem voluntarii. Et sic ordinare ad ingenuita-
tem et non ad servilitatem pertinet», n. 4.
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sem erro preceder o intelecto prático; porém, o ser correcta recebe-o da arte 
lógica, pois é arte directiva das obras da razão: logo tal arte deve anteceder 
o intelecto prático e assim pertencer ao intelecto especulativo, do mesmo 
modo como ser especulação correcta e sem erro antecede o intelecto prático 
e encontra-se entre os limites da própria especulação.
Se porém se diz que aquele hábito e aquela arte é especulativa, segue-
se que nem toda a arte é hábito e virtude prática. Assim a arte é posta 
de maneira inconveniente no intelecto prático a par da prudência, mas a 
arte deve também pertencer às virtudes especulativas. E esta dificuldade é 
confirmada por não existir nenhuma prudência que seja especulativa mas 
somente prática; logo também não deveria existir arte que seja especulativa 
mas somente prática.
7. Responde-se que, com efeito, o hábito, ou seja, a arte directiva das es-
peculações é especulativa e não prática, apesar de respeitar algum modo de 
ser prático: na medida em que proporciona regras directivas para especu-
lar, nisto assemelha-se às virtudes práticas, que regulando tratam das coisas 
que hão-de ser operadas. Porém esta arte, que é a lógica, não proporciona 
estas regras directivas das especulações por uma razão formal prática, mas 
científica e especulativa, isto porque procede por demonstração e discurso 
e por investigação da natureza e essência das coisas que se requerem à es-
peculação, como fica patente na lógica, a qual procede de modo científico 
e probativo acerca destas coisas. O intelecto prático, contudo, não procede 
de modo demonstrativo e probativo: toda a demonstração e prova é algu-
ma decomposição 68 indo aos princípios do que é demonstrado, e proceder 
de modo decompositivo é próprio da especulação. A razão prática não pro-
cede resolvendo e provando mas ordenando à operação, e dispondo para 
que seja feita de algum modo. Por isso procede de modo compositivo, pois 
a operação e o efeito não se faz abstraindo e resolvendo a realidade indo 
às suas causas e princípios, mas executando e procedendo dos princípios 
aos efeitos, ligando-os à existência e nas suas partes e acidentes, o que é 
proceder de modo compositivo e não decompositivo. Mas isto foi por nós 
provado de modo mais amplo na Lógica, questão I, tomo II, I parte dis-
68 Optámos por traduzir «resolutio» e «resolutivo» por «decomposição» e «decompositivo»: «re-
solvere» no contexto filosófico transmite a ideia de «desvendar», «descobrir» (cfr. DLP), ou 
seja, encontrar a solução de modo pleno indo aos princípios fundamentais. É o contrário da 
«composição», própria da razão prática, que parte dos princípios para «pôr» no ser em con-
creto. Por isso, «decompor» manifesta o modo próprio da especulação: partir do concreto para 
«solucioná-lo», compreendê-lo, nos seus princípios.
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sertação I, e também se prova suficientemente a partir da própria razão de 
duvidar exposta» 69.
Esta exposição permite abordar a questão do carácter especulativo ou 
prático da arte em geral. Começa por referir as artes que procedem de modo 
científico, que nesse caso são hábitos especulativos com algum modo prático:
«Por isso só falta responder à outra razão exposta em contrário. E dize-
mos que as artes pertencem aos hábitos práticos, a não ser que procedam de 
modo científico e decompositivo. Nesse caso pertencem essencialmente aos 
69 «An vero liberalis ars possit usque ad ipsas speculationes intellectus extendi dirigendo illas, res-
pondetur affirmative, ut patet in logica cujus munus est dirigere, ac disponere opera rationis ne 
errent circa objectum suum ob incongruam dispositionem terminorum, seu objectorum; nec 
enim aliam formam artificialem haec ars introducit, nisi ex parte objectorum ordinationem rec-
tam ratiocinationis, quae in ipsis objectis nihil reale ponit, ut ostendimus in logica quaestione 
prima, et ideo formale objectum logicae dicitur esse ens rationis, seu secunda intentio», n. 5.
 «Difficultas vero est, an ars ista, quae circa speculationes ordinandas versatur sit habitus prac-
ticus, an speculativus, nam si est practicus non poterit ordinare, et dirigere speculationes, si 
quidem prior est intellectus speculativus, quam practicus, et ipsa speculatio praecedit praxim, 
speculatio autem quae praecedit praxim non est quaecumque speculatio, sed etiam illa quae sine 
errore formatur, et dirigitur, quia a speculatione errante non sequitur praxis recta, sed errans. 
Praecedere ergo debet practicum intellectum speculatio directa, sine errore; hoc autem quod est 
esse rectam habet ab arte logicae, quia est ars directiva operum rationis; ergo talis ars debet ante-
cedere intellectum practicum, et sic pertinere ad speculativum, sicut hoc quod est speculationem 
esse directam, et sine errore antecedit practicum intellectum, et intra limites ipsius speculationis 
invenitur. Si vero dicitur, quod ille habitus, et illa ars est speculativa, sequitur quod non omnis 
ars est habitus, et virtus practica, et sic inconvenienter ponitur ars pro intellectu practico sicut 
et prudentia, sed debet etiam ars pertinere ad virtutes speculativas. Et confirmatur, quia non 
datur aliqua prudentia quae sit speculativa, sed tantum practica; ergo neque dabitur ars, quae sit 
speculativa, sed tantum practica», n. 6.
 «Respondetur revera habitum, seu artem directivam speculationum, speculativam esse non 
practicam, licet modum aliquem practici observet, quatenus regulas tradit directivas ad specu-
landum, in hoc enim assimilatur practicis virtutibus, quae regulando ea, quae operanda sunt, 
de iis agunt. Sed tamen has regulas directivas speculationum non tradit ars ista, quae est logica, 
formali ratione practica, sed scientifica, et speculativa, eo quod per probationem, et discursum, 
et per inquisitionem naturae, et quidditatis eorum, quae ad speculationem requiruntur proce-
dit, ut patet in logica, quae scientifice, et demonstrative circa hoc procedit; practicus autem 
intellectus non procedit demonstrative, et probative; omnis enim demonstratio, et probatio est 
resolutio quaedam in principia rei demonstratae; procedere autem modo resolutivo proprium 
est speculationis. Ratio autem practica non procedit resolvendo, et probando, sed ad operatio-
nem ordinando, et disponendo quomodo facienda sit, atque adeo procedit modo compositivo, 
quia operatio, et effectus non fit abstrahendo, et resolvendo rem in suas causas, et principia, sed 
efficiendo, et procedendo a principiis ad effectus, eosque existentiae, et partibus, et accidentibus 
suis conjungendo, quod est compositivo, et non resolutivo modo procedere. Sed haec latius a 
nobis probata sunt in logica quaest. I et II tomo, I par. disp. I et ex ipsa ratione dubitandi allata 
sufficienter etiam probatur», n. 7.
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hábitos especulativos, e só têm algum modo prático por serem reguladores 
de obras que se hão-de fazer, não porém fazendo e compondo, mas resol-
vendo e especulando. E por isso enumeram-se simplesmente como hábitos 
especulativos, apesar de terem algum modo prático, razão pela qual também 
de algum modo pertencem ao intelecto prático enquanto artes» 70.
A seguir, expõe o argumento de que nestas artes o hábito daquele que en-
sina é o mesmo que o hábito daquele que emprega essa arte, tema já abordado 
também no Cursus Philosophicus:
«E daqui se segue que nestas artes não é distinto o hábito que é da arte, ou 
seja, operativo, e aquele que é contemplativo, ou seja, teórico; assim disse-
mos na lógica, primeira questão, último artigo, que é o mesmo o hábito da 
lógica do docente e o de quem a usa. A razão é porque nestas artes liberais 
não se separa a razão formal de arte, ou seja, de processo artificioso, da razão 
formal científica e demonstrativa, nem é distinta a dificuldade a ser vencida 
no discurso de tal arte e no uso ou aplicação. Pois os princípios pelos quais 
é dirigida a tal arte no seu uso não são outros que aqueles pelos quais pro-
cede, ou antes, especula científica e demonstrativamente, como fica patente 
quando na lógica procedemos para fazer um silogismo em figura recta, e 
para formar uma consequência sem defeito: somos guiados por aqueles prin-
cípios pelos quais demonstramos a rectidão de tal figura e a bondade daquela 
consequência, e não empregamos outros princípios para formar essas conse-
quências além daqueles com os quais demonstramos a sua bondade. Doutra 
forma seria necessário aprender, para além da lógica, a qual aprendemos 
demonstrati vamente, outra arte e outros princípios para o uso e para a for-
mação dos silogismos, o que consta ser falso. E por isso é que demonstrada 
e conhecida a bondade de uma ciência, de alguma consequência e das suas 
regras que demonstramos especulativa mente, o intelecto não tem nenhu-
ma dificuldade nem necessita de arte para a formação dos conceitos e dos 
discursos, pois esses conceitos desenvolvem-se naturalmente a partir da po-
tência e das espécies já dispostas e ordenadas por força da demonstração das 
70 «Quare solum superest alteri rationi in contrarium allatae satisfacere. Et dicimus artes pertinere 
ad habitus practicos, nisi modo scientifico, et resolutivo procedant, tunc enim essentialiter, et 
formaliter pertinent ad habitus speculativos, et solum habent quemdam modum practici, quia 
regulativi sunt operis faciendi, non tamen faciendo, et componendo, sed resolvendo, ef specu-
lando. Et ideo connumerantur simpliciter speculativis habitibus, licet modum quemdam practici 
habeant, ratione cujus etiam in quantum artes aliquo modo pertinent ad intellectum practicum», 
n. 8.
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regras, e assim não precisam de outra arte. O mesmo se passa na retórica, na 
gramática, na aritmética e noutras artes liberais que também são ciências» 71.
No último ponto, pergunta-se por que razão não há também uma pru-
dência especulativa. Aqui volta a recordar a diferença que surge na arte e na 
prudência pela matéria sobre a qual cada uma se debruça e refere mais uma vez 
o carácter concreto da prudência em contraste com o carácter mais abstracto 
da arte:
«E se perguntas porque é que não se dá alguma prudência especulativa, do 
mesmo modo como se dá uma arte especulativa, responde-se a partir de S. 
Tomás, 2-2, questão XLVII, artigo segundo: essa diferença deve assumir-se 
a partir da diversidade da matéria de ambas virtudes. Pois a prudência dirige 
os ‘agíveis’ ou acções voluntárias, que em si são totalmente contingentes e 
não têm vias certas e determinadas pelas quais se proceda, mas só é con-
duzida para a decisão boa, ou seja, de maior equidade, e consoante à razão. 
Isto porém não pertence à especulação que é só demonstrativa e probativa 
da verdade, não procedendo a partir da decisão, a qual só tem em vista as 
conformidades do operante ao fim, não à verdade da própria coisa em si.
Pelo contrário, a arte abstrai também das conformidades do próprio ope-
rante, e só tem em vista a recta disposição da obra em si, o que pertence à 
própria verdade do artefacto, que certamente consiste de, e é feita por vias 
certas e determinadas. Donde por isto, pelo qual se manifesta e se prova, a 
71 «Et hinc colligitur non esse diversum habitum in his artibus, id quod est artis, seu operativi, et 
id quod est contemplativi, seu theorici: sicut diximus in logica quaestione prima, articulo ultimo, 
quod est idem habitus logicae docentis, et utentis. Cuius ratio est, quia in his artibus liberali-
bus non separatur ratio formalis artis, seu artificiosi processus a ratione formali scientifica, et 
demonstrativa, nec est diversa difficultas vincenda in discursu talis artis, et in usu, seu applica-
tione. Nam principia quibus dirigitur talis ars in usu suo non sunt alia, quam ea quibus scienti-
fice, et demonstrative procedit, seu speculatur, ut patet cum in logica procedimus ad faciendum 
syllogismum in recta figura, et ad formandam consequentiam sine defectu; dirigimur enim illis 
principiis, quibus demonstramus rectitudinem talis figurae, et bonitatem illius consequentiae, 
nec alia adhibemus principia ad eas consequentias formandas, quam ea quibus earum bonitatem 
demonstramus, alias praeter logicam, quam demonstrative addiscimus, oporteret aliam artem, 
aliaque principia addiscere ad usum, et formationem syllogismorum, quod constat esse falsum. 
Et hoc ideo est, quia demonstrata, et cognita scientiae bonitate alicujus consequentiae, ejusque 
regulis, quas speculative demonstramus, intellectus pro formatione conceptuum, et discursuum 
nullam habet difficultatem, neque indiget arte, quia conceptus illi naturaliter a potentia, et spe-
ciebus jam dispositis, et ordinatis ex vi demonstrationis regularum procedunt, et sic non indi-
gent alia arte. Idem est in rhetorica, grammatica, arithmetica, et caeteris artibus liberalibus, quae 
etiam scientiae sunt», n. 9.
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própria verdade do artefacto não se afasta da razão e do processo da arte, e 
portanto não repugna ser arte e ser especulativa» 72.
iii. artE E prudência Em João poinsot: análisE dE um pEnsamEnto
Qualquer texto tem muito por detrás. Para conseguir perceber do modo mais 
aproximado possível o seu conteúdo, para entendê-lo correctamente, além de 
ver a sua estrutura e lógica interna, é preciso situá-lo dentro da vida e do 
pensamento do seu Autor. Não há dúvida de que cada texto tem o seu Autor 
intrínseco e que a interpretação é um encontro de dois mundos: o do leitor, 
com as suas circunstâncias históricas e vivenciais, e o desse Autor que dá con-
sistência à expressão do que ficou cristalizado num determinado momento 
e que vai revivendo cada vez que é lido. Um texto filosófico inserido numa 
obra mais ampla necessita com mais motivo de ser entendido recorrendo ao 
significado que cada palavra assume no contexto vasto do pensamento do Au-
tor. Só assim é que o mundo do Autor é penetrado pelo leitor sem atraiçoar o 
seu conteúdo e sem perder as riquezas que o génio de alguém quis transmitir. 
Prescindir deste esforço significaria aniquilar o mundo do Autor pelo mundo 
da pré-compreensão de quem lê ou reduzir o texto a uma peça arqueológica 
que nada servirá para a vida quotidiana.
Por isso, depois de ter exposto o texto fundamental do pensamento de 
João Poinsot sobre Arte e Prudência, é chegado o momento de o analisar deti-
damente recorrendo, mesmo que de modo sucinto por razões pragmáticas da 
extensão deste trabalho, a várias passagens das suas obras onde fornece uma 
linha de interpretação e completa o que pretende dizer.
72 «Quod si inquiras, cur similiter non datur aliqua prudentia speculativa, sicut datur ars specula-
tiva, respondetur ex D. Thoma 2-2, quaestione XLVII, articulo secundo, quod haec differentia 
sumenda est ex diversitate materiae utriusque virtutis. Nam prudentia dirigit agibilia, seu volun-
taria, quae in se sunt omnino contingentia, nec habent certas, ac determinatas vias, quibus pro-
cedatur, sed solum id reducitur ad arbitrium bonum, seu magis aequitati, et rationi consonum. 
Hoc autem non pertinet ad speculationem, quae solum est manifestativa et probativa veritatis, 
non ex arbitrio procedens, quod solum respicit convenientias operantis ad finem, non veritatem 
ipsam rei in se. At vero ars etiam abstrahit a convenientiis ipsius operantis, et solum respicit rec-
tam dispositionem operis in se, quod pertinet ad veritatem ipsam artefacti, quae utique consistit, 
et fit per certas ac determinatas vias. Unde per hoc quod veritas ipsa artefacti manifestetur, et 
probetur, non receditur a ratione, et processu artis, ideoque non repugnat esse artem, et esse 
speculativam», n. 10.
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1. Arte e prudência como virtudes intelectuais
Arte e prudência são virtudes da parte prática do intelecto. O que signifi-
ca ser virtude? O que se quer dizer com a parte prática do intelecto?
1.1. Noção de virtude
a) Noção de hábito
Para compreender o que João Poinsot entende por virtude há que escla-
recer antes a noção de hábito 73.
Hábito é uma disposição ou habilidade para algo: uma qualidade que dis-
põe ou habilita o sujeito desse hábito. Não se trata, portanto, do predicamento 
«habitus», mera relação entre o que tem algo e o que é tido, como o vestido ou 
ornamento, nem de uma posse ou denominação extrínseca 74, referente a um 
direito ou contrato 75.
São qualidades permanentes, dificilmente demovíveis, como consta da 
experiência e dos seus efeitos. Surgem do costume, da repetição continuada 
de determinadas acções, constituindo como uma outra natureza 76. Dispõem as 
potências relativamente à sua natureza, para realizar melhor ou pior a sua fina-
lidade 77. Podem identificar-se hábitos operativos e hábitos entitativos: aqueles 
nas potências ordenadas à operação; estes, como seja a saúde e a beleza, de 
modo imediato não se referem a uma determinada operação 78.
A disposição ou qualidade que aperfeiçoa as potências operativas não é 
por si e em primeiro lugar ordenada à operação ou referida à actividade re-
sultante da potência. De modo primário, orienta-se à ordenação da própria 
potência a alguma forma ou fim, quer seja por conveniência ou inconveniência 
com aquilo que lhe é próprio. O hábito só pode surgir numa potência ou ca-
73 Remetemos para a dissertação que João Poinsot dedica à analise dos hábitos, cfr. CTh. In Iam-IIae, 
q. LIV, disp. XIII, VI pp. 241-370. Na breve exposição que será feita passar-se-á por cima das 
diversas polémicas e divagações que compõem o texto poinsoniano.
74 «Denominatio extrinseca» é uma relação que provém do conhecimento de uma forma real exis-
tente num sujeito por parte de uma potência cognoscitiva, cfr. CPh. Log., II P. q. II, art. I, I p. 
289 5a-43a e q. XVII, art. I, I p. 575 30a-11b.
75 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LIV, disp. XIII, art. I, 1-2, VI p. 242.
76 Cfr. ibid., 4, VI p. 243.
77 Cfr. ibid., 7, VI p. 243-244.
78 Cfr. ibid., 9, p. 244-245.
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pacidade com alguma indiferença em relação à realização das suas operações, 
ou seja, pode realizá-las de um modo ou de outro. Não se dão hábitos nas 
potências determinadas ad unum, tais como os sentidos externos ou as po-
tências sensitivas que escapam à influência da razão 79. Portanto, os hábitos 
não acrescentam à potência onde inerem uma ordenação ou referência a um 
acto (o que é próprio dessa potência) mas só facilitam pelo costume um deter-
minado modo de realizar esses actos, retirando a confusão e indiferença que 
possa existir: não acrescentam uma actividade mas só ordem e determinação. 
A potência diz respeito directa e primariamente à acção ou operação como 
princípio que a faz surgir; o hábito, por si só, diz respeito à devida conveniên-
cia ou inconveniência com a sua natureza em ordem ao fim. Ao aperfeiçoar a 
potência permite que esta desenvolva melhor as suas capacidades e deste modo 
o hábito também influi na acção a realizar 80.
Os hábitos adquirem-se por repetição de actos e assim pelo costume in-
clinam à sua realização, não na sua essência de acto mas para que se façam de 
tal maneira, com a devida conveniência ou com uma determinada proporção, 
ou mais facilidade 81. Esta facilidade leva a uma firmeza e consequente dificul-
dade para ser removido. No entanto, há que distinguir, a firmeza que se origi-
na só pela repetição de um determinado acto, da que vem do próprio objecto 
da operação, por exemplo, a firmeza que a verdade gera no entendimento e o 
bem na vontade 82. Portanto, a firmeza que corresponde de modo mais especí-
fico à noção de hábito é a que se gera pela conveniência com o fim da potência, 
e que é própria da noção de virtude. É o que sucede com a ciência, a arte e a 
prudência. Os hábitos que surgem só pela repetição de determinados actos são 
hábitos de modo acidental, como a opinião e o vício. A firmeza própria de um 
hábito e que gera uma outra natureza vem da firmeza que o objecto induz, não 
das meras condições subjectivas do sujeito 83.
Os hábitos perdem-se pela realização de actos contrários ou pela omissão 
de actos positivos. No caso dos hábitos intelectuais a inacção induz, não o 
79 Cfr. ibid., art. II, 1-2, VI p. 254.
80 Cfr. ibid., art. I, 10-11, VI pp. 245-246; 26, VI p. 251; art. IV, 22.24, VI p. 285: neste número re-
fere como a arte influi juntamente com a potência em todo o efeito naquilo que tem de artificial.
81 Cfr. ibid., 28, VI p. 252.
82 «Il ne faut pas pour cela confondre l’habitus avec l’habitude au sens moderne de ce mot, c’est-à-
dire avec le pli mécanique et la routine; l’habitus est tout le contraire de l’habitude ainsi enten-
due»: maritain, J., Art..., p. 11.
83 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LIV, disp. XIII, art. III, 1-15, VI pp. 270-275.
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erro, mas o esquecimento, dificultando o raciocínio. No entanto, a prudência 
não se pode esquecer, pois refere-se ao apetite recto 84.
b) A virtude propriamente dita
Tendo analisado a natureza dos hábitos, não levanta grandes problemas 
a essência das virtudes em geral. João fundamentalmente dedica a dissertação 
14 do comentário à Iª-IIª a defender que as virtudes pertencem ao género dos 
hábitos, rebatendo as opiniões de Scoto e de Vázquez, e a mostrar como ne-
cessariamente inclinam ao bem 85. São hábitos operativos orientados para levar 
a potência a realizar os melhores actos no seu género, portanto de acordo com 
o seu fim. A definição agostiniana de virtude, que refere a virtude como per-
tencente ao género superior das qualidades, não impede que, seguindo Aristó-
teles e Tomás de Aquino, as virtudes sejam incluídas num género inferior, os 
hábitos, com a especificidade de serem disposições perfeitas para a realização 
óptima do acto ou operação 86. Isto é comum a todas as virtudes. Corresponde 
também e de modo principal às virtudes morais: são verdadeiramente hábitos 
e possuem uma real e intrínseca inclinação ao bem, que não lhes é comunicada 
só por mera denominação extrínseca 87.
As virtudes aperfeiçoam as potências onde inerem «não de qualquer modo 
mas em ordem à operação perfeita e plena, pois na sua razão essencial a virtude 
é uma qualidade perfeita da mente e é o último grau da potência» 88. Portanto, 
não há propriamente virtude quando se origina uma acção ou operação imper-
feita ou deficiente. A virtude aponta para o perfeito no seu género 89.
84 Cfr. ibid., art. VIII, 26-28, VI pp. 368-369.
85 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LVI, disp. XIV, art. I-II, VI pp. 372-404.
86 Cfr. ibid., art. I, 8-10, VI pp. 374-375.
87 Cfr. ibid., art. I, 14-15, VI pp. 376-377. Este apontamento tem a ver com a consideração da 
moralidade dos actos humanos a que nos referiremos mais à frente: se a moralidade viesse dada 
por uma relação extrínseca com a lei, então as virtudes morais não seriam propriamente hábitos 
que inerissem realmente nas potências e influíssem nas acções.
88 «Virtutes (...) debent perficere illas potentias non quomodocumque, sed in ordine ad opera-
tionem perfectam, et consummatam, quia de sua essentiali ratione virtus est perfecta qualitas 
mentis, et est ultimum potentiae» CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. I, 1, VI p. 436.
89 «La virtud hace bueno al que la posee, es decir, lo perfecciona, pues bueno es sinónimo de per-
fecto. La perfección que la virtud proporciona ya hemos visto que es intermedia entre la propia 
de la esencia y la propia de la operación: es la perfección de las potencias activas. Pero conviene 
todavía aclarar un punto. El sujeto de la virtud, es decir, el hombre, puede ser bueno de una 
doble manera: primera, en un determinado aspecto, secundum quid; por ejemplo, buen médico, 
o buen orador, o buen matemático; y segunda, de forma absoluta, simpliciter, es decir, buen 
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1.2. As virtudes intelectuais
«Há que admitir que no intelecto se encontram hábitos que o aperfeiçoam na 
sua operação, pois consta da experiência, pela multiplicação dos actos no inte-
lecto, adquirir facilidade para entender, para discorrer, para argumentar, para 
realizar operações e para falar, como fica patente nas artes e nas ciências» 90. 
Não há que demonstrar a existência destes hábitos: é uma realidade por 
todos experimentada. São hábitos: portanto, conferem à potência onde inerem 
uma inclinação para realizar com mais facilidade as operações que lhe corres-
pondem. Neste caso, dão facilidade ao intelecto para conhecer a verdade.
Seguindo Aristóteles, enumeram-se cinco hábitos do intelecto: a arte, a 
ciência, a sabedoria, a prudência e o entendimento. Estes hábitos dão ao inte-
lecto firmeza no conhecimento da verdade, afastando a possibilidade de erro:
«Portanto aqueles cinco hábitos coincidem em ser virtudes intelectuais, pois 
dispõem o intelecto com disposição recta ao verdadeiro. Existe então recta 
disposição quando o intelecto procede firmemente e de modo certo; se ainda 
não está firme no verdadeiro mas pode cair no falso, ainda não é perfeito acer-
ca do verdadeiro, mas imperfeito e defeituoso. A virtude porém é disposição 
perfeita. Daí que não pode haver virtude intelectual que não seja um hábito 
certo sobre a verdade. Estes hábitos começam a diferir entre si pois alguns or-
denam o intelecto sobre o verdadeiro prático, outros sobre o especulativo» 91.
As virtudes do intelecto especulativo, orientadas para o conhecimento 
da verdade especulativa, por sua vez distinguem-se entre as que alcançam as 
verdades evidentes e que não necessitam de raciocínio, e as que alcançam ver-
hombre. Pues bien, la virtud en su sentido más propio hace bueno al hombre de esta manera ab-
soluta, lo hace sencillamente buen hombre. Hacerlo buen arquitecto o buen gramático es propio 
de la virtud entendida en sentido menos estricto», García lópEz, J., Virtud y personalidad según 
Tomás de Aquino, EUNSA, Pamplona 2003, p. 43.
90 «Quod in intellectu dentur habitus perficientes ipsum ad suam operationem, supponendum est, 
quia experientia constat per multiplicationem actuum in intelectu facilitatem acquiri ad intelle-
gendum, discurrendum, arguendum, operandum, et loquendum, ut patet in artibus, et scientiis» 
CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. I, 1, VI p. 436.
91 «Igitur quinque illi habitus conveniunt in hoc, quod sunt virtutes intellectuales, quia disponunt 
intellectum dispositione recta ad verum. Tunc autem est recta dispositio, quando intellectus 
firmiter et certo procedit, quia si adhuc non firmatur in vero, sed deficere potest ad falsum, 
nondum est perfectus circa verum, sed imperfectus et defectuosus; virtus autem est dispositio 
perfecta. Unde non potest esse virtus intellectualis, nisi sit habitus certus circa veritatem. Inci-
piunt differre isti habitus inter se, quia quidam ordinant intellectum circa verum practicum, alii 
circa speculativum» CPh. Log, II, q. XXVI, art. I, I p. 792 12b-28b.
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dades obtidas a partir das verdades evidentes por ilação, por consequência ou 
por dedução. As primeiras são objecto do hábito dos primeiros princípios, 
chamado entendimento ou intelecto, e as outras são objecto ou da sabedoria, 
se se procura chegar às causas primeiras, ou da ciência, se se remonta às causas 
próximas no seu género. O intelecto prático é aperfeiçoado por duas virtudes, 
a arte e a prudência, segundo se debruce sobre os artefactos que há que fazer 
ou sobre as acções livres, na medida em que são livres 92.
Nos textos agora referidos, estes hábitos do intelecto são chamados virtu-
des intelectuais. No entanto, são virtudes secundum quid, pois dão ao intelecto 
a capacidade de operar bem, e portanto alcançar com firmeza a verdade nas 
suas várias acepções e dos diversos modos referidos, mas não dão ao sujeito o 
bom uso da verdade conhecida nem a execução do bem. A noção de virtude 
simpliciter não só possibilita a capacidade de operar bem mas dá também a 
inclinação da vontade para fazer o bem 93. Do ponto de vista do seu objecto 
as virtudes intelectuais são mais nobres do que as virtudes morais: conhecer a 
verdade, contemplar a essência divina, chegar pela máxima abstracção ao que 
é mais imaterial e portanto mais perfeito. Mas do ponto de vista do sujeito e 
do seu aperfeiçoamento, ao ter em conta o que é mais específico da noção de 
virtude incluindo uma referência à boa actuação e ao exercício prático, as vir-
tudes morais realizam mais plenamente o que corresponde à virtude 94. É assim 
a noção de virtude uma noção análoga, mais própria das virtudes morais, o 
que não impede que as virtudes intelectuais tenham um objecto mais nobre 95.
1.3. O prático e o especulativo
As virtudes intelectuais dividem-se, como foi visto, em virtudes práticas e 
especulativas. O que se entende por prático e especulativo? Por que originam 
hábitos diferentes no intelecto?
A distinção entre especulativo e prático, assumida de Aristóteles, «con-
siste nisto: o especulativo olha para a verdade para saber, o prático para fazer e 
para que mandando a execução se ponha por obra» 96.
92 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. I, 4-5, VI p. 437.
93 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LVI, disp. XV, art. I, 1, VI p. 405.
94 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LVI, disp. XIV, art. I, 31, VI p. 383.
95 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. V, 7, VI p. 479.
96 CPh. Log. II, q. I, art. IV, I p. 269 28a-31a: «consistit in hoc, quod speculativum respicit verita-
tem, ut sciatur, practicum vero, ut fiat et executioni mandetur in opere».
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No entanto, há que distinguir bem entre os dois, porque «o próprio co-
nhecimento da verdade é alguma obra, e em sentido inverso qualquer obra é 
também alguma verdade» 97: conhecer é uma operação, portanto implica uma 
acção, como veremos imanente, e que poderia ser considerada como um certo 
modo de actuação prática e, por sua vez, qualquer obra que seja produzida 
possui uma verdade que é conhecida, o que se poderia considerar especulação.
Entende-se por prático não o simples realizar algo, dar origem a uma 
operação ou o mero sair da inacção. Prático é o que dirige a operação para 
a obtenção efectiva do produto da acção, exterior ao intelecto; é o que por 
meio de regras imprime ordem no efeito e tem-no por finalidade principal. 
Portanto, não se trata só de dar origem à operação mas também ao objecto, 
de tal modo que se torne efectivo. É um objecto que para se tornar realidade 
necessita de ser dirigido por regras de execução e não só por regras que se 
orientem para o puro saber. Do mesmo modo, considera-se especulativo não 
um conhecimento sem mais, mas o conhecimento que alcança a verdade só 
para conhecer e não para depois fazer alguma coisa 98.
A matéria da especulação ou não é operável, como seja o conhecimento 
de Deus ou das estrelas, ou se é operável, é matéria da especulação na medida 
em que é procurada só como cognoscível e como verdadeira. Por seu lado, a 
matéria da actividade prática exige que seja objecto de uma operação e que se 
alcance desse modo 99.
A distinção entre especulativo e prático vem então do fim que orienta a 
operação: não só o fim da operação que se realiza aqui e agora, mas também 
o fim que preside aos princípios orientadores da própria procura da verdade. 
Estes princípios terão de ser diversos na sua razão formal de conhecer. Os 
princípios especulativos são empregados só para manifestar a verdade, para a 
conhecer e assim vencer a ignorância; procedem de modo decompositivo, ou 
seja «resolutivo» 100, pois «resolvem», encontram «solução» para a verdade a 
conhecer e iluminam-na de acordo com a conexão e dependência dos princí-
pios formais de tal verdade. Os princípios práticos não têm como finalidade 
manifestar a verdade mas dirigir a obra para que a verdade seja feita e cons-
 97 Ibid., I p. 269 32a-34a: «ipsa veritatis cognitio sit etiam quoddam opus, et rursus quodlibet opus 
sit etiam aliqua veritas».
 98 Cfr. ibid., I p. 269 36a-8b.
 99 Cfr. ibid., I p. 269 9b-18b.
100 Ver nota 68.
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tituída no ser; procedem assim de modo «compositivo», «pois olham para a 
verdade ou entidade como algo que deve ser posto no ser» 101.
Uma dúvida se poderia levantar: estas diferenças entre o especulativo e 
o prático não exigiriam ser objecto de potências diferentes? A resposta é ne-
gativa, pois consta que é próprio do intelecto tanto conhecer a verdade em si 
como a partir dela dirigir: sejam as obras a realizar, seja a vontade. Essa dire-
cção traduz-se, como veremos, na aplicação de uma medida ou regra, portanto 
introduzir uma ordem, função atribuída ao intelecto. Tanto o acto de entender 
como a potência que entende, o intelecto, podem incluir o conhecimento da 
verdade e a direcção da execução prática da obra 102.
1.4. Aspectos comuns
Sendo a arte e a prudência virtudes intelectuais práticas, aperfeiçoam o 
intelecto na sua função de orientar a actuação prática. Esta orientação signifi-
ca que entre as diversas possibilidades que se oferecem ao campo da actuação 
prática são escolhidas as que estão mais de acordo com a razão, ou seja, as 
que correspondem ao mais adequado à verdade no sentido prático. Como se 
determina o que é o mais adequado é uma questão que será abordada mais à 
frente. Agora vamos pôr em realce alguns aspectos comuns que se dão nesta 
orientação da actuação prática por parte do intelecto e que portanto podem 
encontrar-se ao analisar tanto a arte como a prudência. Esses aspectos comuns 
possibilitam recorrer a uma ou a outra para esclarecer algum ponto que se 
pretenda pôr mais em evidência. Dado que a experiência mais próxima e mais 
objectivável é a experiência da produção artística, é a arte que mais vezes serve 
como ponto de referência. Só muito raramente se dá o caso contrário: recorrer 
à prudência para ajudar a compreender alguma particularidade da arte 103. Isto 
é património comum da tradição aristotélico-tomista.
Qual é a função do intelecto em relação à actuação prática? Como já 
foi referido, a sua função é dirigir a acção para que a verdade que o intelecto 
101 Ibid., I, p. 269 37b-40b: «principia autem practica dicuntur compositiva, quia respiciunt verita-
tem seu entitatem ut ponenda in esse». Cfr. também pp. 270 39b-271 8a.
102 Cfr. CPh., Phil. Nat. IV, q. XI, art. IV, III pp. 342 22b – 343 25a.
103 Por exemplo, quando Poinsot recorre ao modo imperativo como a prudência influi nas virtudes 
para ilustrar o modo directivo como a lógica influi nas demonstrações das outras ciências, cfr. 
CPh. Log II, q. I, art. V, I pp. 279 16ba – 280 4a.
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conhece seja tornada efectiva no ser. Portanto, trata-se de orientar, dirigir, 
regular, medir, ordenar, como aparece constantemente ao referir a vertente 
prática do intelecto: «o intelecto prático aperfeiçoa-se não só alcançando o 
verdadeiro em si, mas na direcção, ou seja, regulação da obra a ser feita» 104. 
A verdade conhecida é a medida do que há que fazer: a actuação correcta é a 
que mais se adeqúe à regra. Isto é comum tanto à arte como à prudência. Mas 
é mais acessível e é mais patente no caso da arte, sendo a medida das coisas 
artificiais feita pela ideia da arte posta em paralelo com o modo como a ideia 
divina é a medida da verdade das coisas naturais 105.
Por exemplo, ao falar da providência e da prudência, Poinsot diz que 
pertencem principalmente ao intelecto, pois actuam de acordo com a regra da 
razão, apesar de necessitarem da intervenção da vontade para a execução. E 
para ilustrar esta afirmação refere-se ao exemplo da arte, para todos mais evi-
dente: a arte é um hábito do intelecto. Apesar de depender, para a sua execução 
prática efectiva, de outras potências que nem sempre correspondem da melhor 
maneira, no entanto, a sua realização essencial e o seu objecto próprio está no 
intelecto. A arte é a recta razão dos efeitos exteriores e o seu objecto é aquilo 
que há que fazer com ordem, e deve ser medido e regulado. Do mesmo modo, 
«também a prudência, que é a recta razão dos «agíveis» ou seja das nossas 
acções morais, subsiste no intelecto, pois tem-nas em vista como algo orde-
nável e manifestável, o que pertence totalmente à cognoscibilidade, apesar de 
pressupor a vontade: como eficazmente motora e depois de novo aplicando as 
potências à execução» 106.
João Poinsot recorre à arte como termo de comparação da prudência 
também ao definir em que consiste o ser moral e ao analisar se a liberdade 
é um pressuposto da moralidade ou um elemento formal. Para isso há que 
ter em conta que tanto na acção moral como na produção artística pode 
104 CTh. In Iam-IIae q. XVI, art. I, 5, VI p. 437: «in intellectu practico perficitur intellectus, non 
solum in attingentia veri in se, sed in directione, seu regulatione operis faciendi».
105 Cfr. CTh In Iam q. XVIII, disp. II, art. I, 18, III p. 81: «ex una parte constat veritatem non impor-
tare conceptum entitatis sub ratione absoluta entis, sed sub respectiva, scilicet sub adaequatione, 
et regulatione ad aliquam mensuram, per quam discernatur verum a falso, legitimum a ficto. Ex 
alia vero parte constat hanc regulam in naturalibus esse ideam divinam, in artificialibus ideam 
artis».
106 CTh. In Iam q. XXIV, disp. VII, art. II, 11, III p. 586: «ita prudentia, quae est recta ratio agibilium 
seu actionum nostrarum moralium, sistit in intellectu, quia respicit illa ut aliquid ordinabile, et 
manifestabile, quod totum ad cognoscibilitatem pertinet, licet supponat voluntatem ut efficaci-
ter moventem, et postea iterum ad executionem applicantem potentias».
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considerar-se um elemento material e um elemento formal. Ambas são uma 
medida do intelecto relativamente a algo que pode ser afectado por essa 
medida: a matéria formável e dirigível, no caso da arte, e os actos livres, no 
caso da prudência 107.
Só se fala de produto artificial se houve uma intervenção por parte do 
artífice que levou o efeito a adquirir uma forma determinada: é o que distingue 
a arte de um processo natural, no qual há necessidade. Na produção artificial 
tem de haver uma certa indiferença e potencialidade passiva por parte da ma-
téria que é determinada e orientada pelo engenho do artífice. Há uma parte 
material, seja madeira, ferro, vidro, pedra, que tem capacidade de receber uma 
transformação por parte da acção do artífice 108. Mas o objecto que daí resulta 
não se diz artificial por ser de madeira ou de ferro mas pela forma que lhe 
foi introduzida 109. Essa forma não foi introduzida de um modo qualquer, por 
casualidade, mas de acordo com uma medida previamente estabelecida e se-
guindo regras certas e determinadas.
No que se refere à acção moral há algo parecido. As acções que a pru-
dência pode regular são as que têm a possibilidade de receber essa regulação 
da parte da razão. Se se tratar de acções necessárias aí não pode haver uma 
medida por parte do sujeito. Ora só as acções livres é que são susceptíveis de 
uma tal regulação, assim como a arte só pode utilizar a matéria que admite 
ser transformável 110. A razão de moralidade de uma acção vem de ser men-
surável e ordenável pela prudência, do mesmo modo que nos artefactos o 
ser artificiais vem de serem mensuráveis e ordenáveis pela arte. A liberdade 
107 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. VIII, art. I, 2, V, p. 617.
108 Cfr. CPh. Log I, Prologus totius dialecticae, I, p. 5, 10a-31a.
109 Cfr. ibid., I p. 111, 18a-5b.
110 «In actibus moralibus oportet assignare materiam habilem, et capacem ut dirigatur, et ordinetur 
a prudentia, et a ratione, si quidem ratio non dirigit, nec ordinat nisi de materia apta, et habili 
ad suum finem: sicut ars supponit materiam capacem, et habilem ut introducatur forma artis, 
et ordinetur secundum illam; et sic materia artis appelatur factibilis, materia vero prudentiae 
vocatur agibilis. Ergo oportet in hac materia assignare conditiones requisitas, ut sit dirigibilis a 
prudentia, et a ratione. Constat autem, quod actus non liber, nec voluntarius, non potest dirigi a 
regulis prudentiae, et morum, quia non est in nostra potestate, nec lex, aut praeceptum ordinat 
de actibus necessariis, sed liberis, nec prudentia dictat, et consulit nisi de arbitrariis, et contin-
gentibus; ergo actum esse liberum est conditio requisita, et tenens se ex parte materiae moralis, 
non eius forma, aut formale genus illius: sicut in materia artis, et conditionibus illius, verbi gratia 
quod gladio assumatur ferrum, et materia dura, quae requiritur ad scindendum non est genus 
gladii, aut rei artefactae, sed materiam eius, vel ad materiam pertinens»: CTh. In Iam-IIae, q. XXI, 
disp. VIII, art. I, 21, V, p. 624.
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não é o fundamento da moralidade assim como a matéria que é empregue 
na produção dos artefactos não é o que fundamenta a sua condição de serem 
artificiais 111.
Intimamente relacionada com esta questão é a que se refere à relação que 
existe entre o ser físico ou natural do acto livre e o ser moral. Também aqui 
João Poinsot ilumina o que diz respeito à moral com o recurso à produção 
artística. Portanto, a prudência, sendo virtude intelectual prática que mede as 
acções livres enquanto livres, é melhor compreendida ao ver o que acontece 
na arte 112. Começa por analisar o que é que num artefacto pertence ao género 
da natureza e o que é que pertence ao género artificial, coisa que é evidente: 
à entidade física pertence tudo o que vem dos princípios naturais ou físicos, a 
saber, o que vem da madeira da árvore, ou do ferro, ou do mármore; do prin-
cípio da arte vem tudo o que se refere à ordem, à regulação, à forma, fruto da 
medida feita pelas regras da razão.
De modo análogo, no caso da moralidade pertence ao ser natural do acto 
o facto de ser uma qualidade vital, imanente, procedente da vontade (se for um 
acto dela própria) ou originado por inclinação ou tendência; ou o facto de pro-
ceder do intelecto, se for um acto de conhecimento, ou de ser livre ou neces-
sário, de acordo com a condição da potência que o faz surgir e de que modo. 
Como o acto na sua entidade física é originado pela potência em ordem a um 
certo objecto, pertence também ao ser físico tudo o que se relaciona com o 
objecto deste acto, quer se trate de um bem apetecível ou indiferente, quer de 
um objecto de um acto livre: o acto participa de todas estas condições, próprias 
do que procede fisicamente da potência que lhe dá origem. Pelo contrário, 
tudo o que se refere à sua relação com o objecto, não no ponto de vista de ser 
apetecível ou não – que pertence ao ser físico na medida em que finaliza o acto 
na sua condição de voluntário –, mas na sua capacidade de ser regulado pela 
razão, pertence ao ser moral, assim como os predicados e notas inteligíveis que 
são postos por tal relação. Tudo isto é exposto recorrendo à comparação com 
o que é evidente no caso da arte: tal é possível pela semelhança que existe em 
toda a regulação do intelecto relativamente à actuação prática.
Por fim, neste ponto em que a arte é o ponto de referência para expli-
car algum aspecto da prudência, vamos dar só mais um exemplo, que está 
111 Cfr. ibid., 61, V, p. 639.
112 Cfr. ibid., art. II, 8-9, V, pp. 641-642.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   76 27/02/12   13:30
CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012 77
ARTE E PRUDÊNCIA EM JOÃO POINSOT (JOÃO DE SÃO TOMÁS)
relacionado com o que se dirá mais à frente ao falar do modo como influem 
a arte e a prudência nas outras potências por elas dirigidas. Poinsot chama 
a atenção para o facto de que, tanto na produção das coisas artificiais como 
nas acções morais, não se dá o mesmo modo de medir no que se refere aos 
actos internos imanentes e no referente aos actos externos sensíveis. Recorre 
ao que é mais fácil de captar na produção artificial: a matéria externa recebe 
a regulação da arte mediante algum movimento local, modificação da figu-
ra externa, condensação, aquecimento, etc. Os actos externos só recebem a 
influência artificial como denominação extrínseca e os artefactos produzidos 
recebem a própria forma artificial introduzida neles pela ideia do artífice; 
pelo contrário, os actos internos e imanentes recebem uma ordenação e me-
dida intrínseca em ordem ao objecto, pois são a matéria que é regulável e 
afectada pela medida 113.
Mais à frente, Poinsot voltará a servir-se do exemplo da arte para mostrar 
como os hábitos intelectuais práticos, a arte e a prudência, inclinam o intelecto 
ao seu objecto não por uma denominação extrínseca mas por uma tendência 
verdadeira e real, na medida em que o objecto é regulável, seja a matéria exte-
rior no caso da arte, seja a acção moral no caso da prudência. Diz então:
«Este exemplo serve maximamente para esta nossa matéria (está a tratar da 
essência da virtude) pois assim como os efeitos artificiais são-no enquanto 
medidos pelas regras da arte, assim os actos morais são-no enquanto me-
didos pelas regras da moral e da prudência. Logo, do mesmo modo que 
aqueles são vistos pelo hábito como artificiais por uma referência intrínseca 
e essencial, assim também estes como morais» 114.
Estes aspectos são essenciais na doutrina moral de João Poinsot e são 
explicados com base no que entende por virtude intelectual prática, com re-
ferência ao que se pode retirar da experiência mais imediata da arte. No pro-
blema da moralidade, «a posição adoptada por João de São Tomás é enge-
nhosa: por um lado, defende a unidade básica e fundamental do acto humano, 
e, por outro, respeita a distinção real entre o ser natural e o ser moral. O ser 
113 Cfr. ibid., disp. XI, art. I, 15-16, VI pp. 6-7.
114 Ibid., q. LVI, disp. XIV, art. I, 18, VI p. 378: «Quod exemplum maxime servit pro hac nostra 
materia, quia sicut effectus artificiales sunt res, ut mensuratae regulis artis, sic actus morales sunt 
res ut mensuratae regulis moris, et prudentiae, ergo sicut illi etiam ut artificiales respiciuntur ab 
habitu per intrinsecum, et essentialem respectum, ita et hi in quantum morales».
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moral não é uma entidade física, não é puro nome, mas é uma propriedade real 
do acto livre e que na verdade é realmente distinto dele» 115.
1.5. A verdade praticamente infalível
Arte e prudência são então hábitos operativos que aperfeiçoam o intelec-
to de modo a realizar com mais facilidade a sua operação intelectual no que 
se refere à orientação da actividade prática. São virtudes: dão a facilidade para 
actuar não de qualquer maneira, mas de acordo com a finalidade própria do 
intelecto, ou seja, o conhecimento da verdade. A firmeza que geram no inte-
lecto relativamente a dirigir a acção não vem da mera repetição de actos, do 
costume, de uma experiência não avaliada, mas das características dos seus ob-
jectos: ao alcançar na actuação efectiva a verdade correspondente à tendência 
intrínseca do intelecto, dão aquela firmeza fruto da conaturalidade.
Mas há que explicar bem em que consiste esta verdade, objecto das vir-
tudes intelectuais práticas. À partida, podia pensar-se que a firmeza que a ver-
dade possui e confere ao entendimento só se encontra no conhecimento da 
verdade do ser alcançada de modo especulativo, que é de uma determinada 
maneira e não pode ser de outra. Se o que é objecto de conhecimento prático 
é contingente, isto é, pode ser de um modo ou de outro de acordo com as cir-
cunstâncias, se não pode ser ponto de referência inequívoco, então parece que 
não poderá dar a firmeza que o intelecto necessita para sair da sua indetermi-
nação e, consequentemente, de um ponto de vista rigoroso, arte e prudência 
não se poderiam considerar virtudes intelectuais.
Esta é, como já foi visto, a dificuldade que João Poinsot apresenta no iní-
cio do artigo que se está a analisar 116. A solução vem da distinção entre verdade 
infalível do ponto de vista especulativo e verdade infalível do ponto de vista 
prático. Como se referiu, o próprio do que é especulativo é proceder de modo 
decompositivo (resolutivo): procura «resolver», solucionar, explicar, iluminar 
uma verdade. Dá-lhe firmeza e retira a possibilidade de falhar. Mostra como 
essa verdade está baseada noutros princípios anteriores, firmes e infalíveis na 
sua ordem, até chegar aos primeiros princípios especulativos, evidentes por si. 
115 RUIZ DE SANTIAGO, J., «Doctrina de Juan de Santo Tomás acerca de la moralidad», Revista de 
filosofía de la Universidad Ibero-americana, 10 (1977) 454-455.
116 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 1, VI p. 467.
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O que é prático não procede assim: «o fim nas coisas práticas toma-se como o 
princípio nas especulativas» 117. Não se trata de chegar a uns princípios firmes 
mas de estabelecer as condições ou regras correctas, com referência ao fim 
do que se pretende executar: uma obra exterior ou uma acção livre enquanto 
livre. Na sua função prática, o intelecto dá a medida e orienta a acção: é neste 
âmbito que haverá que encontrar a verdade praticamente infalível.
Há sem dúvida contingência na actuação prática: depende de muitas cir-
cunstâncias impossíveis de prever com anterioridade. É algo que lhe está es-
sencialmente unido. Portanto, à partida não se pode determinar até ao último 
pormenor aquilo que vai surgir, o modo como se vai actuar, a decisão mais 
correcta em todas as situações. O intelecto não tem capacidade para dominar 
o ser na sua vertente de realização prática: não se pode chegar a uma verdade 
infalível, derivada dos princípios especulativos. O perigo seria então negar a 
existência de verdade na actuação prática, deixando neste âmbito a actividade 
do intelecto reduzida à opinião.
A explicação deverá ter em conta a distinção existente entre as duas virtu-
des intelectuais práticas. A matéria ou objecto da prudência são as acções livres 
na medida em que são livres; a da arte são os produtos ou efeitos das acções. 
A medida ou regra que lhes corresponde é consequentemente diferente. En-
tão a verdade praticamente infalível conhecida pelo intelecto na sua função 
orientadora e mensurativa terá umas características próprias em cada caso, 
juntamente com aspectos comuns 118. Deixamos para mais adiante, para quan-
do se estabelecer a distinção entre arte e prudência, a análise das diferenças 
entre estas características. Para já, vamos ver os aspectos que a consideração da 
verdade do ponto de vista prático tem em comum.
a) A infalibilidade vem da regra ou forma
Aquilo que têm em comum diz respeito à dificuldade que foi levantada por 
serem hábitos que têm por objecto o que pode ser de um modo ou de outro, de 
acordo com as circunstâncias. Como lidar com as «imperfeições»? Como é que 
117 Ibid., 2, VI p. 467.
118 «La verdad especulativa consiste en conocer rectamente, es decir, en juzgar de las cosas tal como 
son en sí, mientras que la verdad práctica consiste en dirigir o regular rectamente, esto es, en 
ordenar y disponer las acciones o producciones según sus normas o principios directivos, o sea, 
según la recta intención del fin a obtener o producir mediante dichas acciones o producciones», 
ramírEz, S. M., La prudencia, Ediciones Palabra S.A., Madrid 1979, p. 144.
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é uma verdade infalível quando na realização prática há que adaptar tantas vezes 
o que se pretendia ao que é possível? As suas regras parecem mutáveis: de acor-
do com as circunstâncias altera-se o que se tinha previsto e manda-se executar 
outra coisa. É, no caso da prudência, o conselho e o juízo (dos quais se falará 
em detalhe mais à frente) que precedem a decisão e no caso da arte a percepção 
e deliberação que precedem a execução. Aqui parece que tanto o conselho e o 
juízo, com a percepção e deliberação, se conformam à realidade que têm diante: 
é essa realidade mutável o ponto de referência que determina a execução 119.
Em ambos os casos há que considerar que a infalibilidade surge por parte 
da regra, princípio formal da acção a executar. A contingência está presente na 
matéria, que muda consoante as circunstâncias. A regra ou medida que a razão 
emprega é a forma da acção livre enquanto livre e a forma do produto a fazer 
enquanto artificial. A concretização dependente das circunstâncias é a matéria, 
o princípio potencial e indeterminado que poderá receber o princípio actual 
que o determina. A firmeza vem da regra aplicada que dá princípios certos e 
infalíveis 120.
b) O modo de encarar os erros
A realização prática é contingente, pode falhar o que de facto acontece: o 
que significa falhar? Na prudência é o que se refere às excepções, à epiqueia: 
não se observa literalmente o que está prescrito na letra da lei mas o que está 
de acordo com o espírito da lei, que garante o modo correcto de proceder 121. 
Na arte é o que se refere às adaptações que há que fazer perante a situação 
concreta encontrada: imperfeição da matéria, dos utensílios empregados, ou 
imperfeição do ponto de vista material do próprio agente. Por exemplo, ao 
construir uma casa há que adaptar-se às características do terreno, aos ins-
trumentos disponíveis e às possibilidades dos construtores. Estas dificuldades 
na arte são valorizadas negativamente, o que não acontece na prudência. No 
entanto, a direcção da construção, as regras aplicadas são certas e são as que 
permitem encontrar a melhor solução possível 122. Aliás, as alterações que há 
que fazer tanto nas acções livres enquanto livres como na realização prática 
das obras de produção são prescritas pelas próprias regras da prudência e da 
119 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 4, VI, pp. 467-468.
120 Cfr. ibid., 5, VI p. 468.
121 Cfr. ibid.
122 Cfr. ibid., 6, VI, p. 468.
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arte: se não houvesse adaptação, não se teria procedido de modo prudente ou 
de modo artificial correcto 123. É esta a certeza e segurança que dão as virtudes 
intelectuais práticas 124.
2. A distinção entre prudência e arte
Arte e prudência são virtudes diferentes por se debruçarem sobre objec-
tos diferentes: a actividade prática do ser humano distingue-se entre as acções 
livres, enquanto livres, e as acções produtivas. E esta distinção origina dois 
hábitos distintos na potência intelectiva que os tem de dirigir: «rectificar e 
regular esta actuação livre pertence a uma virtude, que é a prudência; rectificar 
e regular a obra factível, não quanto à própria utilização livre daquilo que será 
feito, mas quanto à própria obra e ao efeito em si, pertence à arte» 125.
No texto que estamos a analisar João Poinsot vai dando vários aponta-
mentos sobre essa distinção. Esquematicamente diz o seguinte:
–  A prudência debruça-se sobre os «agíveis»; a arte sobre os factíveis;
–  A regulação da prudência é uma regulação moral em ordem ao fim 
devido; a da arte é uma regulação e conformidade à ideia do artífice;
–  A prudência não introduz a forma no objecto, mas regula por tendência 
e por referência; a arte introduz a forma e dispõe a matéria;
–  No caso das artes liberais, que também se dirigem primeiramente aos 
objectos, dispõem-nos e regulam independentemente da bondade do 
agente; a prudência dispõe e regula as acções de acordo com a recta 
razão e com o bem;
123 Cfr. ibid., 9, VI, p. 469.
124 «Mais cette infaillibilité de l’art ne concerne que l’élément formel de l’opération, c’est-à-dire 
la régulation de l’oeuvre par l’esprit. Que la main de l’artiste défaille, que son instrument cède, 
que la matière fléchisse, le défaut ainsi introduit dans le résultat, dans l’eventus, n’affecte en rien 
l’art lui-même et ne prouve pas que l’artiste a manqué à son art: dès l’instant que l’artiste, dans 
l’acte de jugement porté par son intellect, a imposé la règle et la mesure qui convenaient au cas 
donné, il n’y a pas eu en lui d’erreur, c’est-à-dire de fausse direction. L’artiste qui a l’habitus de 
l’art et la main qui tremble, che ha l’habito dell’arte e man che trema, produit une oeuvre impar-
faite mais garde une vertu sans défaut. De même dans l’ordre moral, l’événement peut faillir, 
l’acte posé selon les règles de la prudence n’en aura pas moins été infailliblement droit. Bien 
qu’extrinsèquement et du côté de la matière il comporte contingence et faillibilité, l’art en lui-
même, c’est-à-dire du côté de la forme, et de la régulation qui vient de l’esprit, n’est pas oscillant 
comme l’opinion, il est planté dans la certitude», maritain, J., Art..., p. 16.
125 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, VI p. 467: o texto latino já foi transcrito anteriormente.
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–  A prudência utiliza regras decididas de acordo com as circunstâncias; a 
arte utiliza regras certas e determinadas;
–  A prudência, para ter firmeza, necessita do conselho; a arte não requer 
conselho: a sua firmeza vem das regras certas;
–  A prudência exige recta intenção, honestidade, liberdade e actuar fir-
memente; a arte não exige nenhuma destas características: exige só que 
se actue sabendo o que se faz;
–  Na prudência quem age mal querendo é censurado; na arte quem age 
mal conscientemente do ponto de vista da arte não merece censura.
Vamos então analisar estas diferenças.
2.1.  «A matéria da prudência é algo ‘agível’; a matéria da arte é algo 
factível»
A prudência mede e rectifica as acções livres, na medida em que são livres, 
e arte mede e rectifica as obras que hão-de ser feitas. São chamados «agíveis» 
e factíveis. «Agir» e «fazer» são dois tipos distintos nos quais se divide a ac-
tuação prática do ser humano: «‘fazer’ propriamente diz-se da acção transeun-
te ad extra; ‘agir’ diz-se porém da acção imanente, própria ao próprio homem 
enquanto agente e operante por si, o que corresponde à acção livre» 126.
a) A acção imanente
Que características tem a acção imanente 127? A acção imanente é uma 
actualidade, um acto segundo, uma perfeição do próprio agente. Em si não 
requer movimento no sujeito, não significa uma imperfeição, mas é tanto mais 
perfeita quanto mais supõe o agente em acto.
Do ponto de vista metafísico, a acção imanente é uma qualidade. Não é 
um meio para alcançar um objectivo, uma perfeição, mas ela é o último para 
o qual o agente tende, a perfeição já alcançada. Portanto, não pertence de 
modo próprio ao predicamento acção, o qual significa sempre uma tendência 
a algo exterior. Pode acidentalmente ter um produto, como o verbo no acto 
de entender, mas o verbo não é o termo da acção: o termo é o objecto conhe-
126 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 2am quaest. I, VI pp. 469-470: o texto latino já foi 
transcrito anteriormente.
127 Resume-se aqui e no ponto seguinte fundamentalmente o que vem em CPh. Phil. Nat. I, q. XIV, 
art. III e IV, II pp. 308 28a – 315 46a e CPh. Phil. Nat. IV, q. VI, art. IV, III pp. 195 41b-197 35b.
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cido. Diz-se então que é virtualmente ou de modo eminente transeunte, não 
formalmente.
Os exemplos das acções imanentes são as operações dos sentidos exter-
nos (ver, ouvir, sentir...) e as operações das potências da alma: inteligência e 
vontade. Há nelas uma identificação entre a acção e o seu termo. Toda a acção 
deve ter um termo: a acção imanente, do ponto de vista metafísico, tem um 
termo que é «objecto» não «produto», portanto, um termo que está diante 
da potência e é conhecido, contemplado, amado. Portanto, a acção não cessa 
quando alcança o termo: quando o alcança plenamente é que a acção se realiza 
com mais perfeição.
Vemos como fundamentalmente aqui está recolhida a doutrina aristoté-
lica.
b) A acção transeunte
A acção transeunte é a que se orienta para aperfeiçoar o produto da acção. 
Este é o que o agente procura: não é a acção em si, mas o que resulta depois 
dela. A acção transeunte é querida e produzida como via ou meio de alcançar 
o termo que dela surge. Corresponde do ponto de vista metafísico ao predi-
camento acção. É causalidade: causa o factum esse do termo produzido através 
do fieri que é a própria acção. Cessa, portanto, quando surge o resultado final. 
A acção efectuada identifica-se com o termo produzido e com o movimento já 
terminado, mas a acção eficiente não: é imperfeição orientada para a plenitude.
João Poinsot na sua análise da acção transeunte também considera como 
ela inere no agente e portanto de algum modo também o aperfeiçoa, pois su-
põe nele a actualização de uma potência. A acção transeunte na ordem da na-
tureza compreende «um duplo elemento: 1º uma acção incoativa, constituída 
pelo acto segundo do agente, que é intrínseca ao agente, e que inere no agente; 
2º uma acção terminativa, constituída pelo movimento do paciente, que inere 
no paciente, mas denomina o agente» 128. Esta acção tem então uma modalida-
de intrínseca ao agente e uma modalidade extrínseca. A primeira inere nele e 
tem uma prioridade de natureza em relação à segunda, pois é o seu princípio. 
A modalidade extrínseca denomina o agente com uma denominação real. É 
um aprofundamento no pensamento aristotélico que João Poinsot faz, ao que-
rer interpretar autenticamente a doutrina tomista.
128 MORENCY, R., «L’áction transitive en Jean de St. Thomas», Sciences ecclesiastiques, 4 (1951) 62.
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c) Diversos sentidos de «agir» e «fazer»
Como vimos quando se fez a exposição do texto sobre arte e prudên-
cia que se chamou fundamental, na última parte João Poinsot dá mais alguns 
elementos que enriquecem os sentidos em que se pode entender «agir» con-
traposto a «fazer». O primeiro corresponde à distinção metafísica de acção 
imanente e transeunte. O segundo corresponde ao caso das acções transeuntes 
que não têm um produto que permaneça para além delas, como tocar música 
ou fazer ginástica: é uma distinção também focada por Aristóteles. E no último 
sentido encontramos o que corresponde de modo mais próprio ao diferente 
objecto da prudência e da arte: «‘agível’ assume-se indistintamente como a 
acção imanente ou transeunte, enquanto livre e exercida de modo moral; o 
factível como a acção que produz um efeito exterior, não atendendo ao modo 
de liberdade ou de moralidade, mas ao modo do próprio efeito em si» 129.
É importante fazer esta distinção para evitar uma possível confusão, que 
surgiria de uma consideração apressada das actividades imanentes do ponto de 
vista metafísico como dependentes da virtude da prudência. É uma distinção 
feita no âmbito da doutrina tomista 130.
2.2.  «Uma é a medida da acção livre enquanto livre, outra a do resultado 
final enquanto fruto de artifício e factível»
Sendo diferente a matéria ou o objecto sobre o qual se debruçam a arte e 
a prudência, e sendo a finalidade de cada uma medir segundo a razão a matéria 
correspondente, necessariamente a medida a empregar há-de ser diferente e o 
modo como essa medida é aplicada também terá de respeitar as características 
específicas.
129 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 4am quaest. I, VI p. 474: o texto latino já foi transcrito 
anteriormente.
130 «Siamo dunque di fronte ad un duplice schema del binomio esaminato, nel pensiero dell’A-
quinate: a) l’atto immanente come atto vitale del soggetto che si riconduce alla sua perfezione 
intrinseca o che è in se stesso l’elemento formale della perfezione, in contrapposizione agli atti 
materiali contrassegnati dal motus; b) l’atto immanente visto como l’agire morale che perfeziona 
tutta la persona, in opposizione all’operare tecnico che riguarda una cosa da perfezionare. (...) 
Sia l’azione morale (...) che l’operare intellettivo speculativo si possono dire immanenti, come lo 
è ogni atto dello spirito. Ma in certi testi San Tommaso prende l’atto immanente in senso ampio 
(equivalente all’esercizio della vita spirituale), mentre in altri lo restringe al significato morale 
di fronte all’agire tecnico», SANGUINETTI, J.J., «Immanenza e transitività nell’operare umano», 
em Actas del III Congresso Internazionale della SITA «Etica e società contemporanea», A. Lobato (ed.), 
Libreria Editrice Vaticana, 1992, p. 264.
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Vamos tratar agora do que se refere à especificidade da medida empre-
gada, deixando para o apartado seguinte a abordagem da distinção do modo 
como essa medida é aplicada.
a) Distinção quanto à forma
«Por parte da forma diferem porque a forma da prudência, que ela introduz 
nos actos, é a regulação moral em ordem ao fim devido. (...) Pelo contrário, 
a forma da arte é a regulação e a conformidade à ideia do artífice» 131.
Ao falar dos aspectos comuns entre a arte e a prudência vimos que a regu-
lação que ambas introduzem na actuação prática se poderia considerar como o 
princípio formal relativamente ao objecto ou matéria.
A matéria sobre a qual versa a prudência são os actos livres, enquanto 
livres, o «agível», a acção imanente, no seu sentido moral mais restrito. Ora, 
como se referiu, a acção imanente é fim em si mesma, é perfeição do agente, 
não implica movimento, não sai para o exterior, não tem um termo produzido 
mas um termo que é objecto. É pela tendência a esse objecto que a acção é 
especificada.
A regulação que a prudência introduz é feita pela consideração dos seus 
objectos sob a perspectiva da moralidade, ou seja, da conveniência ou inconve-
niência desse objecto (uma acção concreta a realizar) em relação ao bem do ser 
humano aqui e agora. Essa ordenação não impõe nada real, físico, nas acções, 
como já foi referido: introduz uma denominação ou relação de razão, que no 
entanto é intrínseca 132. Portanto, a forma ou regulação da prudência não é 
uma forma que se introduza na acção como uma forma substancial plasmada 
numa matéria exterior. É uma forma introduzida nos actos fazendo que sejam 
originados como tendência ao objecto que lhes é próprio ajustado à recta ra-
zão, ao fim devido.
A matéria da arte são os artefactos. Os artefactos são o resultado de 
acções transeuntes, são o produto final que permanece fruto da intervenção 
do artífice. O que importa é que a realidade material obtida sirva para a fina-
lidade para a qual foi fabricada: uma casa para habitar, um barco para nave-
131 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 2am quaest. II, VI p. 470: o texto latino já foi transcrito 
anteriormente.
132 Cfr. CPh. Log. II, q. I, art. III, I pp. 267 17b – 268 14a; vide também neste capítulo o ponto 1.4.
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gar 133. Portanto, a medida é a ideia que serve de exemplar para a obra a reali-
zar. A arte aperfeiçoa o intelecto para conceber a ideia mais perfeita possível 
em ordem a atingir a finalidade pretendida e para dirigir depois a realização 
concreta da acção exterior de modo a obter o artefacto mais adequado à ideia 
concebida. A forma é então a ideia presente no artífice que ele há-de intro-
duzir, «imprimir», na matéria exterior.
b) As ideias como medida e causa exemplar
Aqui vale a pena fazer uma breve referência à análise de João Poinsot sobre 
o que são as ideias. A ideia não é um mero conceito. É mais do que uma deno-
minação extrínseca que vem do simples conhecimento: muitos conhecem os ar-
tefactos mas nem todos têm uma ideia deles porque não os fazem. A ideia é uma 
forma factiva ideati de modo exemplar. Para formar uma ideia não basta conhe-
cer: é preciso mais para a conceber como algo praticável e de modo a que dela se 
possa derivar o efeito exterior, que exprima o que está na mente 134. É uma forma 
imitável para a qual o artífice olha quando realiza a sua arte 135. Possui assim uma 
causalidade exemplar: é a regra e medida do artefacto; este será tanto mais verda-
deiro e perfeito quanto mais se conformar ao seu arquétipo. É a forma principal, 
assim como a forma intrínseca do artefacto produzido é a forma próxima 136.
A medida da arte é então uma forma, presente no intelecto do artífice, 
que está orientada a ser a forma intrínseca do artefacto. Ter estas caracterís-
ticas faz com que tenha de ser plasmada, introduzida, imprimida na matéria 
exterior por meios de acções exteriores, portanto, transeuntes, dirigidas pelo 
intelecto. A arte opera sobre a matéria exterior só por movimento local ou 
aplicando as diversas potências activas: dividindo, agregando, dispondo sob 
uma determinada ordem, conjugando as diversas potencialidades dessa maté-
ria num determinado encadeamento. O resultado estará organizado do modo 
que se idealizou para alcançar o objectivo pretendido. Essa é a forma artificial 
que denomina os produtos obtidos pela arte: entitativamente são algo natural, 
mas do ponto de vista da sua ordenação são algo artificial, produzido pela di-
recção da arte 137.
133 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. I, 5, VI p. 437.
134 Cfr. CTh. In Iam, q. XV, disp. I, art. I, 13, III p. 9.
135 Cfr. ibid., 5, III pp. 5-6.
136 Cfr. ibid., 19-20, III pp. 12-13.
137 Cfr. CPh. Phil. Nat. I, q. IX, art. III, II pp. 186 24b – 187 45b.
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2.3. Consequências das diferenças na forma da medida
A medida da prudência é então uma regulação em ordem ao fim devido e 
que por isso é introduzida nos actos livres fazendo-os surgir com referência ao 
objecto, considerado sob a perspectiva moral. A medida da arte é uma regu-
lação em ordem à ideia do artífice e assim dirige a actividade produtora. Isto 
tem como consequência algumas diferenças importantes na consideração que 
arte e prudência fazem dos seus objectos.
a) A relação fim – meios
Um primeiro aspecto a considerar é ver como se estabelece a relação 
fim – meios na arte e na prudência, como consequência da especificidade da 
medida que lhes corresponde.
Por um lado, há que ter em conta que o acto moral para ser bom requer 
que todos os elementos que o compõem sejam bons. Isto porque é especifi-
cado em ordem ao bem do sujeito, o bem devido na sua totalidade, e não só 
pela mera justaposição de elementos isolados. Um elemento que por si seja 
bom, não permanece tal se está subordinado a outro elemento viciado nalgum 
aspecto 138. A prudência dispõe e ordena tudo o que compõe o objecto do acto 
e todas as suas circunstâncias 139.
Tal não sucede na arte: por ter como ponto de referência o artefacto a 
ser produzido e não as disposições interiores, na realização da arte pode haver 
alguns elementos imperfeitos que não afectem o resultado global. A perfeição 
de alguma parte não se perde só pela referência ou coordenação com outra 
parte defeituosa 140. A arte debruça-se sobre os efeitos exteriores, sobre o modo 
como se fabricam e se dispõem rectamente, não sobre a rectificação interior 
do artífice, nem sobre a rectidão do intelecto em relação à produção de objec-
tos vista como um todo.
Assim, na rectificação dos efeitos exteriores, um não depende do outro, 
nem tem influência nas outras artes que o artífice possua:
«Nos efeitos a rectidão ou recta disposição de um não depende de outro, 
nem da rectificação de outro: pois pode alguém dispor rectamente sobre 
138 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. IX, art. IV, 28, V p. 750.
139 Cfr. ibid., 29, V p. 750.
140 Cfr. ibid., 28.
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a fabricação de uma casa sem que saiba fazer vestidos ou calçado. Porém a 
rectidão interior ou rectificação dos ‘agíveis’ tem uma conexão com as outras 
matérias a regular, pois a bondade e regulação acerca de uma matéria pode 
corromper por má estimação ou corrupção sobre outra» 141.
A rectificação interior tem conexão com todos os elementos e com as 
outras matérias a regular, pois a bondade de uma das partes pode corromper-
se com a corrupção dos outros elementos. A bondade das escolhas interiores 
vem da unidade da intenção do fim, que se manifesta em todos os elementos da 
acção: deve fazer-se o bem. Na arte não há uma unidade de direcção comum 
que unifique globalmente todos e cada um dos elementos nem cada uma das 
artes por si 142.
Na arte a bondade dos meios a empregar para alcançar o fim vem dada 
por uma mera consideração finalista. A conjunção dos vários elementos (o ma-
terial a utilizar, os instrumentos mais adequados, o processo a desenvolver) é 
feita em função do objectivo que se pretende: esse objectivo é o artefacto final. 
Na arte não entram em consideração as disposições interiores do artífice, nem 
a consistência própria dos meios independente do fim.
Na prudência tal não sucede. João Poinsot desenvolveu uma análise por-
menorizada da relação da bondade dos meios com a bondade do fim, inte-
grando-a na análise da relação entre o fim do operante e o fim da obra e da 
possibilidade de se darem fins intermédios 143. Uma exposição detalhada sairia 
do âmbito e da extensão do presente trabalho, pelo que limitar-nos-emos a um 
breve resumo das conclusões que o nosso Autor inclui no Cursus Theologicus 
mais à frente, com as reiterações características da obra poinsotiana.
Segundo Poinsot, a bondade dos meios é algo que lhes é intrínseco e 
não meramente acidental. Neles dá-se a bondade do fim como a última razão 
formal sub qua e é sobre as diversas modificações e aplicações do fim aos meios 
que se debruçam os diversos actos da vontade. Tal bondade não é querida 
141 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. V, 9, VI p. 483: «In effectibus autem rectitudo, seu recta 
dispositio unius non dependet ab altero, nec ab alterius rectificatione: potest enim quis recte 
disponere de fabrica domus sine hoc quod sciat facere vestes, vel calceos. At vero rectitudo in-
terior, seu rectificatio agibilium habet connexionem cum aliis materiis regulandis, quia bonitas, 
et regulatio circa unam materiam potest corrumpi ex prava aestimatione, vel corruptione circa 
aliam».
142 Cfr. ibid.
143 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. I, disp. I, art. III-IV, V pp. 45-87.
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absolutamente por si mas dependente e relativa ao fim e como via para o al-
cançar: adquirido o fim cessa a volição dos meios. A bondade dos meios en-
quanto meios compara-se ao fim não como bondade em si, mas como bondade 
tida relativamente ao fim. É apetecida por razão de outro e como via e ten-
dência para aquele que é querido por si. No entanto, esta relação e ordenação 
não é uma denominação extrínseca: convém de modo intrínseco aos meios por 
serem bons em si 144.
Portanto, na consideração moral da acção livre os meios são integrados 
em ordem à bondade do fim exactamente porque têm uma bondade própria 145. 
A relação com o bem devido, que mede a acção livre, afecta todos os seus ele-
mentos e também a subordinação desses elementos entre si.
b) A verdade na produção
Outra consequência da especificidade das medidas empregadas pela arte 
e pela prudência é o que se refere à verdade praticamente infalível. Já abor-
dámos antes os aspectos comuns que afectam tanto a verdade da prudência 
e a verdade da arte, na sua razão de virtudes intelectuais práticas. Agora é o 
momento de analisar o que as distingue, pois ao ser uma a medida das obras 
a produzir e outra a das acções livres, enquanto livres, consequentemente o 
modo como se referem à verdade praticamente infalível é também diferente.
Na arte a verdade não é regulada do ponto de vista do ser ou não ser 
do acontecimento realizado mas no âmbito da conformidade com a regra. A 
medida no caso da produção de objectos é a ideia do artífice e o fim da arte. A 
regulação por parte do intelecto é recta se se orienta para o fim da arte: cons-
truir uma casa para habitar, um barco para navegar, uns sapatos para facilitar 
o caminhar.
Portanto, na arte a regulação é certa e determinada por se dirigir com 
eficácia para a finalidade que o artífice se propõe. A verdade da produção de 
obras artificiais vem da conformidade à ideia do artífice. A verdade mede o 
artefacto de modo semelhante a que a verdade divina mede as outras verdades: 
«À verdade não só pertence a razão de medido mas também a razão mensu-
rante e derivante a partir de si de outras verdades, como fica patente a partir 
144 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. X, disp. V, art. II, 31-35, V pp. 480-481.
145 Não se refere aqui o que sucede com os actos à partida indiferentes do ponto de vista moral, por 
ser tratado este assunto mais à frente.
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da verdade divina, que é de modo eminentemente próprio a verdade, mesmo 
a suma verdade, e mede outras verdades. De modo semelhante a verdade da 
arte mede em relação ao artefacto» 146.
c) A verdade prática propriamente dita
No caso das acções livres enquanto livres a verdade não vem do acor-
do com regras determinadas mas da conformidade com a recta razão. Se na 
actuação prática a arte tem de se adaptar à realidade concreta para realizar o 
seu fim, sendo vista essa adaptação geralmente como uma limitação, no caso 
da prudência isso forma parte essencial da sua razão de medida. A prudência 
actua «segundo as circunstâncias particulares que ocorrem; rege-se mais pela 
decisão do que por arte e por certas regras; determina o que há que fazer de 
acordo com a ocorrência dos casos e das circunstâncias» 147. A verdade prática é 
então de modo mais intrínseco a verdade própria da actuação livre, na medida 
em que é livre. Não se trata de adequar-se ao ser ou não ser mas à bondade 
que há que descobrir e tornar efectiva na acção. Esta é a especificidade da 
prudência que há que preservar 148. A bondade moral não é a adequação «à 
regra indivisível e no ser, mas à conveniência da razão, a qual é o meio da 
prudência, e admite amplitude porque não está ligada a regras determinadas, 
146 CTh. In Iam, q. XVIII, disp. II, art. II, 69, III p. 114: «Ad veritatem non solum pertinet ratio 
mensurati, sed etiam ratio mensurantis, et derivantis ex se alias veritates, sicut patet de veritate 
divina, quae propriissime est veritas, imo et summa veritas, et mensurat alias veritates, et simili-
ter veritas artis respectu artefacti».
147 CTh. In Iam, q. XXIV, disp. VII, art. III, 4, III p. 595: prudentia «medium determinat secundum 
circunstantias particulares occurrentes, et illa potius regitur arbitrio, quam arte et certis regulis, 
sed juxta occurrentiam casuum, et circunstantiarum determinat quid agendum sit».
148 Por escapar ao âmbito estrito deste trabalho e para evitar uma discussão interminável dos pro-
blemas que surgem a propósito dos vários assuntos, não estamos aqui em situação de enfren-
tar a questão levantada por Gauthier no primeiro volume da introdução à tradução da Ética 
a Nicómaco: GauthiEr, F.; JoliF, J., Aristote, l’Ethique a Nicomaque, Publication Universitaire 
– Béatrice-Nauwlaerts, Lovaina-Paris 1970, 2ª ed., 4 vols, pp. 267-283. Gauthier afirma que na 
prudentia escolástica se dá uma degradação teológica da phrónesis aristotélica, deixando esta de 
ser uma sabedoria que abarca também o fim da vida humana para passar a ser uma mera virtude 
dos meios, portanto instrumental. Não nos parece que esta apreciação seja totalmente correcta. 
O mais específico da phrónesis aristotélica é o modo como encara a situação concreta, como aí 
realiza o universal e como materializa o fim ao determinar os meios, aspectos ressaltados na 
análise de Gadamer, que respeita na nossa opinião a originalidade do pensamento de Aristóteles 
apesar do enquadramento hermenêutico que a caracteriza. A degradação da prudentia vem com 
a Filosofia Moderna onde é cada vez mais assimilada à técnica ou então é absorvida pelo senti-
mento, deturpando a verdadeira essência da experiência moral pelos princípios gnoseológicos e 
metafísicos dos quais parte.
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como a arte, mas de acordo com circunstâncias que há que decidir. Daí que a 
verdade especulativa se regula no âmbito do ser ou não ser da coisa em si, a 
prática porém no âmbito a conveniência ou inconveniência em relação à razão 
e à prudência» 149.
d) A questão da circularidade
Ora surge assim um aparente raciocínio circular que se o fosse não jus-
tificaria a argumentação. Como referimos de passagem, já Aristóteles se en-
frentou com esta dificuldade. A solução apresentada na Ética a Nicómaco tem 
as suas debilidades, mas escapa ao âmbito deste trabalho um estudo pormeno-
rizado sobre o assunto, pelo que nos limitamos só a esta menção. Vamos sim 
analisar o que João Poinsot diz a este respeito.
A questão é apresentada com duas formulações, que têm ligeiros matizes: 
a verdade prática da prudência estabelece-se de acordo com a conformidade 
com o apetite recto, mas por sua vez o apetite recto recebe a sua rectidão por 
se conformar com as regras da prudência 150. Numa segunda formulação faz-se 
referência às virtudes morais: a prudência recebe os seus princípios por parte 
das virtudes morais mas por sua vez é a prudência que rectifica as virtudes 
morais ao assinalar o justo meio ao qual elas se dirigem 151.
Já a propósito da determinação da norma da moralidade João Poinsot 
tinha abordado este problema 152. A conformidade com a recta razão é o que 
faz com que a vontade seja boa. Mas o que significa «recta razão»? Não bas-
ta que a razão proponha um objecto à vontade, mas que seja regra e medida 
e proponha um objecto bom, aspecto que «muito dificilmente se consegue 
explicar» 153. A dificuldade vem exactamente do raciocínio circular que se insi-
nua: a razão é boa por ter um objecto bom e o objecto é bom por se conformar 
com a razão. E se se recorre ao apetite recto como regra da razão, ou seja, a 
razão é recta por se conformar com a intenção do fim recto apresentada pelo 
149 CPh. Log., II, q. XXV, art. I, I p. 777, 6a-46a: «adaequatio non est ad regulam indivisibilem et in 
facto esse, sed ad convenientiam rationis, quae est medium prudentiae, et admittit latitudinem 
utpote non determinatis regulis alligata, sicut ars, sed iuxta circumstantias arbitrarie. Unde veri-
tas speculativa regulatur penes esse vel non esse rei in se, practica vero penes convenientiam vel 
disconvenientiam ad rationem et prudentiam».
150 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 1am quaest. 3, VI p. 467.
151 Cfr. ibid., disp. XVII, art. III, 22-24, VI pp. 561-563.
152 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. XI, art. II, VI pp. 15-26.
153 Ibid., 21, VI p. 21.
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apetite, cai-se também no mesmo círculo vicioso pois por sua vez a intenção 
do fim é recta por conformar-se com a razão 154.
João resolve esta dificuldade apelando ao hábito dos primeiros princípios 
práticos, a sindérese, que abordaremos mais à frente. Esta noção não aparece 
de modo explícito no pensamento aristotélico mas é património comum da 
filosofia medieval, com diferentes matizes segundo as diversas correntes filo-
sóficas.
Poinsot começa por considerar os objectos regulados pela razão e apre-
sentados à vontade. Neles distingue entre, por um lado, o fim e, por outro, os 
meios ou os fins subordinados a outro fim. Estes pressupõem a recta intenção 
do fim e serão bons se a ele se conformarem: é a função da prudência. Quando 
se fala da verdade prática, quer referir-se a conformidade com o fim bom. Se 
se considera o fim último como objecto proposto à vontade e regulado pela 
razão, esse fim será bom se se conformar com a felicidade do homem e com 
os princípios universais práticos, manifestados pela sindérese. Se se considera 
os meios ou os fins intermédios, eles serão bons se estiverem orientados para 
a consecução do fim último, o que se consegue com o ditame da prudência. A 
recta razão é então aquela que se conforma com os primeiros princípios práti-
cos da sindérese e com os princípios particulares da prudência 155.
O apetite é recto em conformidade com a recta intenção do fim dada pela 
sindérese. Esta recta intenção do fim é princípio da prudência: o fim no âmbi-
to prático, recorde-se, é como o princípio no âmbito especulativo. A verdade 
do conselho e do juízo antecedentes à eleição vem da conformidade com esta 
recta intenção do fim dada pela sindérese. E a partir daí vem a rectificação do 
apetite em ordem à eleição e à execução 156: o apetite é recto por se conformar 
com a prudência, que propõe e prescreve os meios a empregar. Portanto, não 
é o apetite recto que é princípio da prudência e na mesma ordem a prudência 
que rectifica o apetite. Vemos aqui dois níveis no apetite recto: a inclinação 
para o fim último e a inclinação para os bens concretos que concretizam a 
consecução do fim último. É a razão quem rectifica o apetite, mas também em 
dois níveis diferentes: um mais geral no qual apresenta os primeiros princípios 
práticos, outro concreto no qual apresenta a verdade prática aqui e agora.
154 Cfr. ibid., 22, VI p. 21.
155 Cfr. ibid., 25, VI p. 22.
156 Cfr. ibid., q. LXII, disp. XVI, art. IV, 7-8, VI pp. 468-469.
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A razão tem uma função de regra. Quer dizer, não só propõe o objecto à 
vontade como também o considera sob a sua moralidade:
«Certamente a proposição do intelecto só é tida como condição sem a qual o 
objecto não pode mover, pois o objecto não move a não ser como conhecido 
e manifestado. E nesta linha ou ordem (de ser reguladora), a razão não é a 
medida mas é medidora, ou seja, aplica a medida. Como por si mesma é in-
diferente para propor o bem ou o mal, não pode ser tida como condição para 
medir o bem a não ser estando determinada para o objecto bom e na medida 
em que o propõe e aplica. Assim também quem pode medir bem ou mal, 
não é bom medidor a não ser se estiver determinado pela boa medida e nela 
meça. Mas a razão não é regulante precisamente por propor ou manifestar, 
mas por estar informada pelos princípios universais da sindérese ou pelos 
particulares da prudência e pelos preceitos da lei eterna» 157.
Comenta Ruiz de Santiago:
«À pergunta: quando é que a razão é recta?, a primeira resposta seria: quan-
do propõe à vontade meios e fins honestos, isto é, quando assinala à von-
tade objectos que a levam à realização do fim último objectivo do homem. 
Mas esta resposta produz necessariamente outra pergunta: quando é que os 
meios e os fins que a razão propõe à vontade pode ser considerados ‘bons’? 
A resposta é: a razão propõe meios e fins honestos quando se encontra in-
formada pela virtude da prudência e da sindérese. (...) A rectidão da razão 
enquanto norma de moralidade não é de natureza especulativa mas prática: 
ordena-se à constituição de um acto humano como moralmente positivo. 
Esta é a contribuição de João de São Tomás ao problema da moralidade» 158.
Quanto ao círculo que parece surgir ao considerar como mutuamente 
se condicionam as virtudes morais e a prudência, a solução tem matizes dife-
157 CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. XI, art. II, 32, VI p. 25: «Et quidem propositio intellectus solum 
se habet ut conditio, sine qua objectum movere non potest, quia non movet nisi ut cognitum 
et manifestatum. Et in hac linea, seu ordine ratio non se habet ut mensura, sed ut mensurator, 
seu ut applicans mensuram. Et licet de se sit indifferens ad proponendum bonum, vel malum, 
tamen non se habet ut conditio ad mensurandum bonum, nisi prout determinata ad objectum 
bonum, et quatenus proponit illud et applicat, sicut qui potest bene vel male mensurare, non est 
bonus mensurator, nisi prout determinatur erga bonam mensuram, et in illa mensurat. At vero 
ratio ut regulans non est ratio, ut praecise proponens seu manifestans, sed ut formata principiis 
universalis syndaeresis, vel particularibus prudentiae, et praeceptis legis aeternae».
158 RUIZ DE SANTIAGO, J., «Doctrina de...», pp. 463.465.
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rentes. As virtudes morais rectificam o apetite e assim prestam os princípios à 
prudência por darem uma conaturalidade com o fim: o juízo da prudência for-
ma-se a partir desta conaturalidade com o bem. Pelas virtudes morais, ou seja, 
pelos hábitos que informam a parte apetitiva, gera-se uma conaturalidade com 
os fins bons, que tornam tanto o juízo como o conselho próprios da prudência 
conaturais com as realidades virtuosas 159. A prudência por sua vez rectifica as 
virtudes morais prescrevendo os meios que as virtudes hão-de escolher, não o 
fim ao qual hão-de tender. Estes meios incluem o fim que há-de ser alcançado 
na execução, não o fim que é anterior à escolha 160. Portanto, mais uma vez se 
resolve a possível circularidade distinguindo dois níveis: neste caso, o fim ao 
qual tendem as virtudes, princípio da prudência, e o fim concreto a alcançar 
na execução, ou seja, o meio proposto pela prudência, que dirige e rectifica as 
virtudes aqui e agora.
No fundo, vemos que há uma mútua implicação entre o viver de acordo 
com as virtudes morais e a virtude da prudência, entre a rectidão do apetite e a 
capacidade de escolher o bem aqui e agora. As virtudes morais, o apetite recto, 
permitem discernir o fim bom em cada situação e por sua vez a boa decisão 
é a garantia e condição para o exercício das virtudes e para a rectificação do 
apetite. Esta mútua implicação não está, no entanto, fechada sobre si mesma, 
pois sempre se conserva a capacidade de conhecer os primeiros princípios de 
ordem prática, que permite iniciar o círculo virtuoso de crescimento em virtu-
de, rectificação do apetite e incremento da prudência. Os actos concretos não 
provêm só da virtude que informa a potência mas também da potência e é ao 
realizá-los e repeti-los, se bem que de forma ainda imperfeita, que a potência 
fortalece a virtude. E assim com a experiência adquire-se maior conhecimen-
to, maior conselho e maior conaturalidade com o bem 161.
Explica Santiago Ramírez que esta mútua influência pode ser vista como 
causa formal e material: «enquanto que a disposição afectiva do sujeito para a 
eleição de tal objecto concreto predispõe a razão para o apresentar à vontade 
segundo o seu gosto; e o juízo ou estimação da razão conforme a esse gosto 
ou predisposição afectiva lhe dá as sua aprovação ou complemento. Têm-se, 
pois, entre si a eleição e o último juízo prático como a disposição e a forma 
159 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LIV, disp. XIII, art. V, 54, VI p. 314.
160 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVII, art. III, 24, VI p. 563.
161 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LIV, disp. XIII, art. IV, 44, VI p. 293, e art. V, 55, VI pp. 314-315.
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reguladora» 162. E cita, para confirmar, um texto de João Poinsot: «A virtude 
(moral) diz-se que é disposição em relação à razão motora, no aspecto regu-
lativo e directivo, e não só eficientemente; e, ainda que se especifique pelo 
objecto regulado e medido, no entanto, em relação à razão que propõe esse 
objecto, diz-se que a vontade é disposta pelo hábito para ser regulada e medida 
pela razão como dirigente» 163.
e) A sindérese
Como vimos, a sindérese representa aqui uma peça fundamental. Dada 
a sua importância nesta questão e pela diferença que representa em relação 
ao pensamento aristotélico, vamos brevemente dar umas noções sobre esta 
virtude.
A sindérese é o hábito do intelecto que se debruça sobre os primeiros 
princípios práticos, de modo semelhante a que o entendimento tem por ob-
jecto os primeiros princípios especulativos. João Poinsot assinala a necessi-
dade de admitir este hábito: «assim como no discurso especulativo convém 
remontar-se a alguns princípios conhecidos naturalmente como verdadeiros 
para que o processo não leve ao infinito, assim na actuação prática [convém 
remontar-se] a alguns princípios conhecidos naturalmente como regulantes e 
convenientes, tais como «o bem deve ser feito, o mal evitado»; e chamamos 
sindérese ao hábito de tais princípios» 164. Comenta Forlivesi:
«Nesta frase é possível distinguir três aspectos: em primeiro lugar que tanto 
no plano especulativo como no prático é necessário chegar, e de facto se che-
ga, a evidências primeiras, ou princípios; em segundo lugar que, apesar de se 
tratar sempre de ‘evidências’, aquilo que é evidente é num caso a verdade dos 
princípios, enquanto no outro é o seu valor de regra prática; por fim, põe-se 
o acento sobre o facto de que tais evidências são conhecidas naturaliter, isto 
é, diríamos nós, intuitivamente, sem esforço» 165.
162 RAMÍREZ, S. M., La prudencia..., p. 197.
163 «Virtus dicitur dispositio respectu rationis moventis regulative, et directive, et non solum effi-
cienter, et licet specificetur ab objecto regulato, et mensurato, tamen respectu rationis pro-
ponentis hoc objectum dicitur voluntas disponi per habitum, ut ab ea dirigente reguletur, et 
mensuretur», CTh. In Iam-IIae, q. LXX, disp. XVIII, art. II, 48, VI p. 597.
164 CPh. Phil. Nat. IV P., q. X, art. VI, III p. 343 8b-16b: «sicut in discursu speculativo oportet 
devenire ad aliqua principia naturaliter nota in ratione veri, ne sit processus in infinitum, ita in 
practicis ad aliqua principia naturaliter nota in ratione regulantis et convenientis, ut «quod bo-
num est faciendum, malum fugiendum», et habitum talium principiorum vocamus synderesim».
165 ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 247-248.
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Estes hábitos dos primeiros princípios não são inatos nem procedem por 
emanação da alma. Surgem pela própria actividade do intelecto informado 
pelas espécies adquiridas no processo de conhecimento, não sendo portanto 
inatos mas adquiridos, não por raciocínio mas de modo imediato 166:
«O hábito dos princípios é em parte adquirido e em parte natural. É ad-
quirido na medida em que depende das espécies para que se torne manifes-
to pelo conhecimento dos próprios termos. Assim, o intelecto por si, antes 
de adquirir qualquer espécie, está sem nenhum hábito. Sendo este hábito 
uma luz determinada e sobre determinados objectos aos quais inclina, não 
se pode identificar com a potência e resultar só a partir da sua indiferença e 
de modo potencial, mas a partir de alguma representação determinada dos 
objectos, que determinem uma luz especial e ponham uma inclinação sobre 
objectos especiais. Aquele hábito é natural, não formalmente em si mas na 
sua raiz, na medida em que postas as espécies e explicados os termos, da pró-
pria natureza do intelecto provém tanta adesão e inclinação àquela verdade 
que de nenhum modo pode dela dissentir, mas por força natural adere a essa 
evidência. E deste modo se diz este hábito natural, não na sua produção 
como se se desse a partir da natureza, mas na própria adesão e assentimento 
estabelecidos a partir da proporção da natureza para aquela verdade» 167.
Se não se quer cair num processo que leve ao infinito na fundamentação 
da verdade dos juízos práticos 168 e ao mesmo tempo se se quer quebrar o cír-
culo que resultaria de referir mutuamente a prudência e o apetite recto, é ne-
cessário admitir a sindérese como hábito intelectual dos primeiros princípios 
práticos. É um hábito diferente da prudência pois é um hábito especulativo, 
166 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. I, 32, VI p. 448.
167 CPh. Phil. Nat. IV P., q. X, art. VI, III pp. 343 23b – 344 7a: «dicit habitum principiorum 
esse partim acquisitum, partim naturalem. Est acquisitus, quatenus dependet a speciebus, ut ex 
ipsorum terminorum cognitione innotescat, et ita de se intellectus, antequam species aliquas 
acquirat, sine ullo habitu est. Cum enim habitus iste sit lumen determinatum et circa determi-
nata obiecta, ad quae inclinat, non potest esse idem cum potentia et ex sola eius indifferentia 
et potentialiter resultare, sed ex aliqua determinata repraesentatione obiectorum, quae speciale 
lumen determinent et circa specialia obiecta inclinationem ponant. Est autem naturalis ille ha-
bitus, non formaliter in se, sed radicaliter, quatenus positis speciebus et explicatis terminis ex 
ipsa natura intellectus provenit tanta adhaesio et inclinatio ad illam veritatem, quod nullo modo 
potest ei dissentiri, sed naturali vi adhaeret illi evidentiae. Et hoc modo dicitur habitus ille natu-
ralis, non in sui productione, quasi a natura detur, sed in ipsius adhaesione et assensu ex naturae 
proportione ad illam veritatem stabilito».
168 Cfr. ibid., III p. 343 8a-14a.
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não prático. Apresenta os primeiros princípios práticos de uma forma necessá-
ria e universal e ao serem práticos incluem a contingência do particular:
«Este princípio: ‘o bem deve ser feito’, ‘há que adorar a Deus’, do ponto 
de vista universal e de modo especulativo traduz-se assim: ‘a razão de bem 
postula por si ou tem conveniência de ser feito’, ‘a Deus deve-se culto’. Na 
realização prática dirige o particular no modo de império ou de conselho: 
‘a ti convém-te fazer este bem, prestar culto a Deus, etc.’ E neste género de 
mover e de fazer o juízo conveniente, os princípios práticos são os primeiros, 
pois por si de modo imediato mostram uma conveniência prudencial. E por 
ser prudencial e conveniente é simplesmente necessário; por mover e levar 
praticamente ao acto, é contingente e só moralmente certo» 169.
A sindérese é por outro lado um hábito diferente do hábito dos primei-
ros princípios especulativos pois «também na verdade prática per se nota e na 
verdade especulativa per se nota é diferente a dificuldade que o intelecto tem de 
vencer» 170. A verdade prática é directiva e regulativa das acções livres e assim 
o seu conhecimento pelo intelecto apresenta uma dificuldade diferente em 
relação ao conhecimento da verdade especulativa. Os princípios práticos não 
se limitam a conhecer mas têm uma referência intrínseca à acção, e portanto 
uma referência à operação de outras potências. Assim, por extensão, o intelec-
to especulativo torna-se prático 171.
2.4. Diferença da arte e da prudência quanto ao modo
A diferente medida que caracteriza as duas virtudes intelectuais práticas 
por se debruçarem sobre realidades distintas da actividade humana também 
169 CPh. Log. II, q. XXVI, art. I, I p. 794 43a-15b: «sicut hoc principium: «Bonum est faciendum», 
«Deus est colendus», in universali et quasi speculative resolvitur sic: «Ratio boni postulat de se 
seu convenientiam habet ut fiat», «Deo debitus est cultus». Practice autem in particulari dirigit 
per modum imperii vel consilii: «Tibi convenit hoc bonum facere, Deum colere, etc.». Et in hoc 
genere movendi et conveniens iudicium faciendi sunt prima, quia per se immediate ex terminis 
convenientiam ostendunt prudentialem. Et quod sit prudentialis et conveniens, necessarium est 
simpliciter; quod vero practice moveat et inferat actum, est contingens et solum moraliter certum».
170 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. II, 30, VI p. 459: «in veritate practica etiam per se nota, 
est distincta difficultas vincenda in intellectu, quam in veritate speculativa per se nota».
171 Cfr. ibid. É o que Pieper refere como «La bien engarzada cadena por la que el bien se une a lo 
real» e onde «la razón práctica, pues, no es otra cosa que la misma razón teórica contemplada 
bajo el aspecto de una función especial», PIEPER, J., El descubrimiento de la realidad, Rialp, Madrid 
1974, pp. 48 e 51.
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difere quanto ao modo como é aplicada. É uma consequência de tudo o que te-
mos vindo a dizer: analisando as especificidades da acção livre, enquanto livre, 
face à acção orientada para a produção de um efeito exterior a si, vê-se como 
ambas exigem uma forma própria de serem dirigidas pelo intelecto de manei-
ra a realizarem a verdade correspondente. Necessariamente o modo como se 
levará a cabo essa direcção também tem de ser consentâneo com aquilo que 
lhes é mais específico.
João Poinsot afirma que «a arte procede por vias, ou seja, regras certas 
e determinadas, a prudência, porém, por regras decididas e de acordo com a 
ocorrência dos assuntos, das ocasiões e das circunstâncias» 172. E sobre esta 
diferença chama a atenção para três aspectos: a maneira diferente como olham 
para a individuação das situações, o modo como utilizam o conselho, e as dife-
renças que surgem por parte da potência apetitiva e executiva. Vamos abordar 
estes aspectos se bem que seguindo uma ordenação diferente.
a) O universal e o particular
«A prudência tem mais em conta a individuação das acções e o próprio 
aqui e agora, do que a arte. Esta, apesar de dar origem a acções e efeitos indivi-
duais, porém não assume a rectidão do seu juízo das circunstâncias e ocorrên-
cias, como a prudência» 173. Esta questão põe de manifesto o modo diferente 
como o caso particular é visto à luz dos princípios universais. A arte aplica 
umas regras certas, determinadas; a rectidão das opções, que necessariamen-
te tem de tomar face à situação concreta a resolver, não vem dessa mesma 
situação mas da certeza e da determinação das regras. A verdade está na con-
formidade com a ideia: não é algo que se encontre ao estudar as características 
particulares do que se tem diante. A prudência, pelo contrário, olha para cada 
uma das acções e nela procura encontrar a sua verdade: a conformidade com 
o fim recto, que é o modo como esse fim se concretiza naquela situação. A 
prudência assume a rectidão do juízo das circunstâncias.
Isto não significa pura arbitrariedade e portanto um relativismo dissol-
vente de qualquer pretensão de objectividade e normativa geral. Isto significa 
que o bem manifesta-se só na realidade concreta de cada situação perante a 
qual a liberdade tem de decidir. O bem não está constituído à partida de modo 
172 CTh. In Iae-IIam q. LXII, art. IV, 2am quaest. I, 3, VI p. 470: o texto latino foi transcrito anterior-
mente.
173 Ibidem.
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que seja só necessário aplicá-lo em cada caso. Não se trata de aplicar uma re-
gra, uma forma: trata-se de discernir, de descobrir como é que a intenção recta 
do fim se vai tornar presente e efectiva.
A arte requer uma matéria dirigível e formável e umas regras que diri-
jam a sua transformação de modo certo e determinado. A prudência segue 
regras que são decididas («arbitradas») de acordo com as circunstâncias que 
ocorrem 174. A arte de certo modo imita aqui a natureza, pois assim como a 
natureza está determinada ad unum assim também a arte procede por vias já 
determinadas para induzir o efeito artificial. Estas regras são determinadas 
por não dirigirem o acto voluntário nem dependerem da rectificação da von-
tade. Dependem só do intelecto que dispõe e ordena o artefacto de acordo 
com o que se requer para o fim da arte 175. A prudência determina o que há 
que escolher de acordo com as circunstâncias: entre os vários meios possíveis 
para alcançar o fim, necessita de ponderar qual será o mais conveniente aqui 
e agora. Muitas vezes pode acontecer que numa determinada situação uma 
acção seja escolhida como meio para alcançar um fim e noutra seja essa acção 
considerada como fim 176.
O conselho é uma ponderação, uma avaliação, necessária quando não 
há certeza, quando há várias alternativas possíveis. Inclui o juízo como ter-
mo dessa investigação 177. Perante uma situação concreta a prudência tem de 
avaliar as circunstâncias, analisar bem os diversos elementos, vê-los à luz dos 
princípios que lhe são dados pela recta intenção do fim e pela conaturalidade 
com o bem dada pelas virtudes. Daí surge o juízo ou a apreciação que há-de 
regular a escolha. Estes são os actos menos principais da prudência e que se 
fazem pelas virtudes anexas: eubolia (boa deliberação) e sínesis (entendimento, 
compreensão). É o conselho que dá firmeza à prudência e à sentença que ela 
profere. É o silogismo prático que, se bem que a sua conclusão imediata não 
seja a execução mas o raciocínio, no entanto a sua última conclusão é a ope-
ração e por isso corresponde à prudência e não à lógica 178.
174 Cfr. CPh. Log. II, q. I, art. II, I p. 257 27a-18b.
175 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. XXI, disp. X, art. I, 6, V p. 837.
176 Cfr. ibid. Um dos exemplos que João Poinsot apresenta é o roubo num lugar sagrado: o ladrão 
pode querer ir a esse lugar simplesmente para roubar, mas pode ter como fim cometer o sacrilé-
gio e o roubo ser simplesmente um meio para tal.
177 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. XV, 1, V pp. 574-575.
178 Cfr. CPh. Log. II, q. I, art. IV, I p. 276 22a-3b.
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A arte não necessita de conselho pois a sua segurança vem das regras cer-
tas e determinadas. Eventualmente pela contingência da matéria, necessitará 
de conselho para poder adaptar as regras de acordo com circunstâncias muito 
variáveis, como no caso da medicina ou da navegação, mas mesmo nestes casos 
trata-se de adaptar regras determinadas pela arte pois dispõem o intelecto para 
obter o efeito de acordo com o fim que ela se propôs 179.
b) Arte especulativa e prática; prudência só prática
O modo como se relacionam com os casos singulares está na base da con-
sideração das duas virtudes nos seus aspectos especulativos e práticos.
A arte pelo modo como olha para a ideia e para as regras certas e determi-
nadas, pode ser considerada como hábito especulativo. Isto é manifesto nas ar-
tes que são consideradas também ciências, por procederem por demonstração:
«Dizemos que as artes pertencem aos hábitos práticos, a não ser que proce-
dam de modo científico e decompositivo. Nesse caso pertencem essencial-
mente aos hábitos especulativos, e só têm algum modo prático por serem 
reguladores de obras que se hão-de fazer, não porém fazendo e compondo, 
mas resolvendo e especulando. E por isso enumeram-se simplesmente como 
hábitos especulativos, apesar de terem algum modo prático, razão pela qual 
também de algum modo pertencem ao intelecto prático enquanto artes» 180.
Mas também qualquer arte pode ser considerada só do ponto de vista dos 
princípios que haverá que aplicar na prática:
«Falando dos actos que concorrem na parte prática, podemos falar de práti-
co duplamente. Um modo como o que aplica à obra. Outro modo por parte 
da virtude que a faz ou opera, mas não aplicada de facto. Como a arte, que 
pertencendo à parte prática pode considerar-se como fornecendo as regras 
de operar no caso universal e em abstracto, do mesmo modo que na prática, 
não porém aplicando-se a operar no particular. Sob esta universalidade e 
abstracção tem o modo de especulação, não porque seja substancialmente 
especulativa pois é ordenativa para fazer a obra, mas porque abstrai do exer-
cício e da aplicação à operação, e só considera as suas regras no universal. 
179 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. XXI, disp. X, art. I, 6, V p. 837.
180 CTh. In Iae-IIam q. LXII, art. IV, 4am quaest. 8, VI p. 476: o texto latino foi apresentado anterior-
mente.
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Ora tudo o que é considerado no universal, em sentido lato diz-se especula-
tivo, por ainda não ter sido exercido» 181.
Por isso, qualquer arte, e não só as artes liberais, pode ser considera-
da uma virtude especulativa com uma vertente prática, pois está orientada à 
execução, que é a sua finalidade e consumação. Daí que se possa ensinar uma 
arte transmitindo os conhecimentos teóricos. A arte no fundo confere uma 
superioridade face à situação concreta que vem da certeza e determinação das 
regras. São essas regras que há que aplicar e o resultado será tanto mais perfei-
to quanto mais for possível seguir o que está determinado. As adaptações por 
razão de indisposição da matéria ou dos instrumentos são vistas sempre como 
algo negativo, ao qual há que ceder por não se conseguir superar.
Na prudência a questão é totalmente diversa. A adaptação face às cir-
cunstâncias concretas não é vista como algo negativo mas como o modo mais 
perfeito de alcançar o fim desejado. Por isso, não pode haver uma prudência 
especulativa: sempre tem de partir do concreto. Relativamente à ciência mo-
ral, João Poinsot afirma o seguinte:
«A ciência moral poder considerar-se duplamente: um modo, incluindo a 
prudência; outro que a exclui e versa só sobre o conhecimento das virtudes 
especulando. O primeiro modo tem razão de prático por parte da prudência, 
a qual inclui e emprega aquele princípio prático: ‘o bem deve ser feito’ de 
modo prático. E então há uma disparidade entre ela e a Lógica, porque a 
prudência dirige as obras da vontade pela eleição e império; as obras da von-
tade, sendo livres e não uma tendência natural para o objecto, são em si ca-
pazes de direcção real e moção moral. A Lógica porém, como se disse, versa 
sobre objectos conhecidos a partir de princípios especulativos e só procede 
por moção decompositiva, não introduz qualquer ordenação real no concei-
to, porque o conceito tende para o objecto por uma natural semelhança e 
181 CTh. In Iam q. XXIV, disp. VII, art. III, 3, III p. 594: «Loquendo autem de actibus ad partem 
practicam concurrentibus, loqui possumus de practico dupliciter. Uno modo ut applicante se ad 
opus. Alio modo, de virtute quidem eius factiva et operativa, sed non ut de facto applicata, sicut 
ars quae pertinet ad partem practicam potest considerari ut tradens regulas operandi, quasi in 
universali, et in abstracto, nondum tamen in particulari se applicans ad operandum, et sub hac 
universalitate, et abstractione habet modum speculationis, non quia substantialiter speculativa 
sit, cum sit ordinativa ad opus, sed quia abstrahit ab exercitio et applicatione ad operandum, et 
solum in universali considerat regulas suas, et quidquid in universali consideratur, largo modo 
dicitur speculativum, quia nondum exercetur.»
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não artificiosa. Se a ciência moral exclui a prudência e só trata da matéria das 
virtudes definindo, dividindo, etc., é especulativa, como vem na Teologia na 
Prima Secundae. Nem emprega princípios práticos ou de modo prático, isto 
é movendo e inclinando de modo afectivo, mas precisamente especulativos, 
visto que conhecem a natureza das virtudes e da prudência na razão do ver-
dadeiro, como se pode ver na Ética e em toda a Prima Secundae» 182.
E mais à frente acrescenta:
«A ciência moral, se se assume praticamente, é a mesma coisa que a prudên-
cia, e assim não pertence aos hábitos especulativos mas práticos dos quais 
não falamos agora. Se porém se assume especulativamente por ciência ética, 
que trata da natureza das virtudes, assim pertence à Filosofia e é uma parte 
sua, pois quando trate da alma intelectiva consequentemente deve tratar dos 
actos morais» 183.
Estas duas passagens foram bem analisadas por Leopoldo Eulogio Pala-
cios, fazendo notar como nesta afirmação do carácter puramente especulativo 
da Ética, João Poinsot não coincide com a maioria dos comentadores tomistas, 
nem com a literalidade de algumas passagens de Tomás de Aquino. No entan-
to, aduz também uma tentativa de explicação, retirada de Juan Sánchez Sede-
ño, professor de Salamanca que possivelmente influenciou João Poinsot nesta 
182 CPh. Log II, q. I, art. IV, I pp. 276 34b – 277 25a: «Scientia moralis potest dupliciter considerari: 
Uno modo, ut etiam includit prudentiam, alio modo, ut eam excludit et solum versatur circa 
cognitionem virtutum speculando. Primo modo habet rationem practici ex parte prudentiae, 
quam includit, et utitur illo principio practico: «Bonum est faciendum» modo practico. Et tunc 
est disparitas inter ipsam et Logicam, quia prudentia dirigit opera voluntatis per electionem et 
imperium, quia opera voluntatis, cum sint libera et non naturaliter tendentia in obiectum, sunt 
in se capacia realis directionis et moralis motionis. Logica autem, ut dictum est, versatur circa 
obiecta cognita ex principiis speculativis et solum motione resolutiva procedit, non autem intro-
ducit aliquam realem ordinationem in conceptum, quia naturali et non artificiosa similitudine 
conceptus tendit in obiectum. Si vero scientia moralis secludat prudentiam et solum tractet de 
materia virtutum definiendo, dividendo etc., est speculativa, sicut fit in Theologia in Prima 
Secundae. Nec utitur principiis practicis aut modo practico, id est ut moventibus et inclinanti-
bus affective, sed praecise speculativis, quatenus cognoscunt naturam virtutum et prudentiae in 
ratione veri, ut in Ethicis et in tota Prima Secundae videri potest».
183 CPh. Log II, q. XXVII, art. I, I pp. 826 26b – 827 5a: «Scientia autem moralis si sumatur practice, 
est idem quod prudentia, et sic non pertinet ad habitus speculativos, sed practicos, de quibus 
non agimus in praesenti. Si vero sumatur speculative pro scientia ethica, quae tractat de natura 
virtutum, sic pertinet ad Philosophiam et est pars illius, quia cum agat de anima intellectiva, 
consequenter de moralibus actibus debet tractare».
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questão, o qual refere a interpretação da vertente prática da Ética afirmada 
por S. Tomás como algo derivado e não primário; por outro lado afirma que 
quando S. Tomás menciona que a finalidade da Ética não é o conhecimento 
mas sim a prática está a mencionar a ética unida à prudência 184.
De qualquer modo e à margem da discussão que se poderia levantar sobre 
esta questão, fica claro que a prudência está intima e essencialmente unida à si-
tuação real e concreta sobre a qual terá de dirigir a acção livre e é a partir do juízo 
das circunstâncias que assume a rectidão. Mesmo quando estabelece a analogia 
entre a lógica e a prudência, como ressalta também Leopoldo Eulogio Palacios, 
fica bem claro que, por um lado, é só uma analogia e, por outro, João Poinsot 
ao comparar a função directiva da lógica em relação à especulação e a função 
directiva da prudência em relação às acções salvaguarda as especificidades de 
cada uma, em concreto, o carácter prático e nunca especulativo da prudência 185.
c) Arte e prudência face ao bem
Em relação à potência executiva e apetitiva também se distingue o modo 
como a arte e a prudência aplicam a sua medida. Deixando para mais à frente a 
questão da autonomia de cada uma, aqui vamos referir-nos aos aspectos men-
cionados por João Poinsot a propósito do modo das duas virtudes 186.
Por um lado, a arte não exige por si, no modo como regula o artefacto a 
fazer, nem vontade recta, nem honestidade, nem liberdade ou firmeza ou que 
seja feito a partir da arte: o único que a arte, enquanto arte, exige é que se faça 
com consciência do que se está a fazer. O importante é que haja domínio da 
técnica: o que se pretende é o produto. Por isso, quando um artífice faz alguma 
coisa mal de propósito 187, é menos censurado do que se o faz sem querer, sem 
dominar a situação. Inclusivamente, pode ser louvado se esse erro for come-
tido com uma intenção, por exemplo, pedagógica. A arte que ele possui não é 
afectada por esse erro.
Pelo contrário, a prudência exige todas as características que são próprias 
das virtudes morais: recta intenção, honestidade, liberdade, firmeza e que se ac-
184 Cfr. palacios, L. E., «Juan de Santo Tomás y la ciencia moral», Revista de estudios políticos, 18 
(1945), 557-570; «Juan de Santo Tomás en la coyuntura de nuestro tiempo y la naturaleza de la 
ciencia moral», Analecta de la Real Academia, 6/II (Classe cienc. mor. pol.) (1954), 7-20.
185 Cfr. palacios, L. E, «La analogía de la lógica y la prudencia en Juan de Santo Tomás», La ciencia 
tomista, 69 (1945) 221-235.
186 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. LXII, art. IV, 2am quaest. 4, VI pp. 470-471.
187 Como é sabido, é o mesmo exemplo aduzido por Aristóteles.
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tue segundo o hábito da virtude. A prudência tem um compromisso iniludível 
com o bem. Não pode prescindir em nenhum momento do seu processo de ac-
tuação da orientação para o bem. Qualquer decisão que não respeitasse a ordem 
ao fim indicado pelo apetite recto afectaria a própria prudência. E por isso, quem 
age mal conscientemente é mais censurado do que aquele que age mal sem saber. 
Mais ainda: quando há ignorância invencível, não há sequer culpabilidade 188.
Esta diferença também a ilumina João Poinsot ao observar que na arte 
os actos em si, que são originados pela virtude, não são artificiais: são actos 
naturais, sendo artificial só o efeito exterior (no caso das artes mecânicas), ou 
os objectos de razão que são ordenados (no caso da lógica). Em moral, os pró-
prios actos que são originados pela prudência são actos morais, pois todos são 
originados com uma direcção fruto de decisão e que os regula, aspecto que não 
pertence ao seu ser natural, mas à regulação moral. Nesses actos pode consi-
derar-se a sua entidade física, como já referimos de passagem, e a sua consi-
deração moral, mas esta distinção não significa que haja actos físicos sem ter 
a ordenação moral 189. Posteriormente haveremos de ver com mais pormenor 
este aspecto. Agora só queremos sublinhar a diferença que há quanto ao modo 
de aplicar a regulação por parte da arte e a que surge por parte da prudência.
3. Pode falar-se de estética em João Poinsot?
No texto que ainda falta comentar, João põe duas questões: em primeiro 
lugar, a mútua influência de arte e prudência, e, em segundo lugar, a distinção 
entre artes liberais e artes mecânicas. A primeira questão refere-se à autonomia 
da arte: partindo da análise do modo como influem arte e prudência nos actos 
exteriores, ao afirmar a necessária intervenção da vontade para a execução de 
qualquer acção, pergunta-se pelo que compete então à prudência, que regula 
as acções procedentes da vontade enquanto livres, e pelo que compete à arte, 
que regula os efeitos exteriores.
188 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. XXI, disp. IX, art. IV, 29, V p. 750: «Prudentia autem disponit de omnibus 
circunstantiis ad actum illum pertinentibus secundum rationem, et sic non permittit actum fieri 
cum circunstantia, aut sine malo advertenter. Quod si non advertat invincibiliter, non nocet, 
neque vitiatur inde talis actus, si vincibiliter, et cum neglegentia, hoc ipso deest prudentia, seu 
dictamen prudens. Quod si facta sufficienti diligentia sequatur mala circunstantia, hoc ipso non 
nocet, sed materialiter solum mala erit».
189 Cfr. CTh. In Iae-IIam q. LVI, disp. XIV, art. I, 36, VI p. 385.
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Para perceber melhor o alcance da resposta que Poinsot dá, vamos de-
bruçar-nos primeiro sobre a segunda questão –a distinção entre artes liberais e 
artes mecânicas–, e assim delimitar bem o que o nosso Autor entende por arte. 
É importante este esclarecimento pois podem tirar-se conclusões precipitadas 
sobre as possíveis ideias estéticas de João Poinsot.
Um exemplo é a já referida passagem de Menéndez Pelayo na sua Historia 
de las ideas estéticas en España, onde chega a afirmar que «esta é a única estética 
escolástica de que tenho notícia, estética da qual logicamente se deduz o prin-
cípio kantiano da finalidade sem fim, e também o princípio da arte pela arte, 
entendido como deve entender-se e não como o entendem alguns dos seus 
partidários e a maior parte dos seus detractores» 190. Num artigo publicado na 
revista Brotéria, Mário Martins matiza as expressões arrojadas e provocantes 
de Menéndez Pelayo, mas não deixa de, ao referir-se à passagem do Cursus 
Theologicus que estamos a comentar, congratular-se por «esta lufada de ar livre 
que percorre toda a concepção estética de Fr. João de São Tomás», terminan-
do com a seguinte afirmação:
«Verifica-se que o antigo João Poinsot e outros escolásticos contemporâneos 
seus não estavam atacados de paralisia mental: sabiam ver a complexidade 
dos problemas e, no seu latim, por vezes um pouco rude, reservaram sempre 
um cantinho saudável e arejado para o problema eterno da Beleza» 191.
Provavelmente a partir destas afirmações, refere-se comummente a ori-
ginalidade do pensamento estético de João Poinsot. Mas será mesmo assim do 
ponto de vista mais rigoroso? É o que pretendemos dilucidar.
3.1. A estética escolástica
Na escolástica há uma contínua referência à arte. Basta ver o nome que 
se dava aos estudos de filosofia introdutórios à teologia: curso de artes. Mas há 
que evitar uma ingénua transposição meramente nominal. De facto, «artes» 
não referiam explicitamente o que hoje em dia queremos significar com esse 
termo do modo mais imediato e primário, que se restringe ao ponto de vista 
190 MENÉNDEZ PELAYO, M., Historia..., IV, pp. 280-281.
191 MARTINS, M., «Frei João de S. Tomás na história das ideias estéticas na Península», Broteria, 
38/5 1944, pp. 538-539.
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estético. «Artes», no ensino universitário anterior à Idade Moderna, significa-
va as «artes liberais». «Arte» designava aquilo que era feito com artifício, com 
engenho. Era o campo da acção humana que abarcava a «produção» dirigida 
e originada pelo génio humano, no seu sentido mais amplo. Incluía as artes 
mecânicas e as artes liberais, que trataremos mais à frente. Não se pretendia 
mencionar de modo explícito a «arte plástica» – se bem que também não fosse 
excluída –, nem a qualidade artística referida à beleza e à estética. «Ao aplicar 
às artes plásticas aquilo que os escolásticos disseram sobre a arte em geral nós 
fazemo-los então dizer coisas que eles provavelmente não pensaram. As artes 
sobre as quais pensa um escolástico não são sempre as artes liberais, mas não 
são senão bem raramente as artes plásticas» 192.
Na Idade Média há considerações sobre o pulchrum, o Belo, a Beleza, mas 
como transcendental, portanto estudado pela metafísica, não por uma disci-
plina estética 193. O Belo como transcendental é equivalente ao ser, pertence «à 
ordem dos conceitos que ultrapassam todo o limite ou género, e que não se 
deixam encerrar em nenhuma classe, pois embebem tudo e encontram-se em 
tudo» 194. Esta consideração metafísica não se debruçava sobre a experiência 
estética concreta. Ao ser metafísica, abstraía dos singulares para chegar à sua 
constituição mais profunda e depois considerava-os sob esta perspectiva. Sem 
dúvida podemos afirmar que aqui, juntamente com as considerações que se 
fazem sobre a produção artificial, há um esboço de estética, umas ideias estéti-
cas que se podem agrupar e unificar. Portanto, seria errado dizer que não há a 
mínima sensibilidade para o fenómeno artístico. Mas será equívoco referir-nos 
a estas reflexões dos filósofos e teólogos da escolástica como uma estética no 
sentido que a disciplina estética assumiu na Idade Moderna. Uma metafísica 
do belo não é uma filosofia da arte.
192 Gilson, E., Peinture et realité, Vrin, Paris 1958, p. 115.
193 Cfr. ibid., p. 123.
194 maritain, J., Art..., p. 40. Continua assim: «Comme l’un, le vrai et le bien, il est l’être même 
pris sous un certain aspect, il est une propriété de l’être; il n’est pas un accident surajouté à 
l’être, il n’ajoute à l’être qu’une relation de raison, il est l’être en tant que délectant par sa seule 
intuition une nature intellectuelle. Ainsi toute chose est belle, comme toute chose est bonne, au 
moins sous un certain rapport. Et comme l’être est partout présent et partout varié, le beau de 
même est partout répandu et partout varié. Comme l’être et les autres transcendentaux, il est 
essentiellement analogue, c’est-à- dire qu’il se dit à des titres divers, sub diversa ratione, des divers 
sujets dont il est dit: chaque sorte d’être est à sa manière, est bonne à sa manière, est belle à sa 
manière».
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Na Idade Média e no Renascimento há sensibilidade estética no âmbito 
da sociedade civil e religiosa, e também nas universidades. Basta ver as cate-
drais, as igrejas e monumentos civis, a poesia mística e profana, o desenvol-
vimento da pintura, os diversos estilos que se sucedem na arte, fruto de uma 
reflexão sobre o mundo, sobre Deus, sobre o homem: o gótico, o maneirismo, 
o barroco... Mas não há bagagem categorial, crítica e estética para traduzir em 
termos filosóficos precisos a fruição estética. A teoria ignorou a fusão entre 
o artístico e o estético que a prática quotidiana não põe em questão. Não se 
distingue, no campo da terminologia, o sentimento de admiração experimen-
tado diante de um pôr do sol e diante da grandeza de Deus, ou diante de uma 
estátua e diante de um copo bem feito. Há um modelo cultural que integra 
esses valores, do mesmo modo que a beleza e a bondade moral se encontravam 
integradas na noção grega de kalokagathia 195. Do ponto de vista conceptual, 
sob a influência do pensamento aristotélico, os escolásticos distinguiam entre 
os objectos naturais e os produzidos artificialmente pelo modo como eram ge-
rados. No entanto, não distinguem no conjunto imenso dos objectos artificiais 
entre os que têm uma mera finalidade instrumental em vista de um fim útil e 
os que têm uma finalidade completamente orientada para a fruição estética; 
não se preocupam com o problema do belo, nem com a questão da substância 
artística: basta-lhes saber que não é natural 196.
De facto, Tomás de Aquino e os escolásticos não se põem o problema 
da natureza das artes plásticas, nem da consistência da forma artística. O que 
disseram da arte em geral é mais do campo do elemento cognitivo e espe-
culativo, real e necessário, do que da sua produtividade na ordem do ser 197. 
Mas também nos filósofos do Renascimento, por parte de pensadores que se 
consideram representantes de uma idade nova procurando recuperar a cultura 
clássica com todas as suas manifestações artísticas, há uma manifesta ausência 
de reflexão sobre as artes plásticas e mesmo indiferença. Por exemplo, Mar-
cilio Ficino, no seu projecto de Academia Platónica em Florença não incluiu 
artistas plásticos, mas sim artesãos e representantes das artes liberais.
E mesmo a reflexão nos meios artísticos situava-se basicamente no mes-
mo plano: a Beleza como ideia e a produção artística como mera execução 
195 Cfr. Eco, U., Le problème esthétique chez Thomas d’Aquin, PUF, Paris 1970, pp. 25-26.
196 Cfr. Gilson, E., Peinture..., p. 142.
197 Cfr. ibid., p. 343.
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artificial. A título de amostra, recordamos Francisco de Holanda (1517-1585), 
pintor nascido em Lisboa, e enviado a Roma como bolseiro, por D. João III 
em 1537, sendo discípulo de Miguel Ângelo. Com toda a probabilidade, João 
Poinsot terá tido conhecimento das suas reflexões sobre a arte e verificamos 
que não se afastam muito do que diria algum filósofo seu contemporâneo:
«Como escreveu no Tratado da Pintura (1548), a sua obra de maior con-
sistência teórica, a ideia é responsável pela invenção de uma ‘segunda na-
tureza’, concebida interiormente, plasmada no intelecto e fruto do enge-
nho. Assim, a beleza é encarada num contexto que permite equacionar uma 
profunda aliança entre a estética e a metafísica (...). Todavia, a sua teoria 
do pintor comporta outra dimensão complementar à do engenho, referida 
desta feita aos aspectos técnicos e de aprendizagem, expressos no seu esforço 
infrutífero para a fundação em Portugal de uma academia de pintura. Trata-
se agora da ‘arte, costume ou exercício’ que se traduzem num conjunto de 
regras e preceitos técnicos, pois ‘nem por isso nascer com engenho somente 
basta, mas há-de logo ajudar a arte, e a ciência, e o costume, sem o qual o 
mor engenho dos homens não teria algum valor’» 198.
Ora as Belas Artes, como se veio desenvolvendo no pensamento moder-
no, destacam-se do género «arte» do mesmo modo que o homem se destaca 
no género animal. Têm umas propriedades distintivas; o contacto com o Belo 
modifica nelas algumas características da arte em geral, principalmente no que 
diz respeito às regras da arte; leva a uma espécie de excesso no seu carácter de 
intelectualidade e de semelhança com as virtudes especulativas. A obra de arte 
está ordenada a ser bela: isso basta-lhe 199. Os objectos da arte possuem uma 
realidade própria, constituem um universo diferente do da natureza e possuem 
princípios de inteligibilidade fundados naquilo que os caracteriza de modo 
específico. As Belas Artes têm como finalidade produzir coisas na medida em 
que são belas, coisas onde toda a sua razão de ser, a sua essência e utilização é 
ser belas. São objecto da experiência estética: fruição, prazer, onde a apreensão 
é desejável por si mesma 200. Por isso, há que ser prudentes ao aplicar os concei-
tos desenvolvidos no âmbito da escolástica relativos à arte e à Beleza à análise 
198 calaFatE, P., «Francisco de Holanda», Filosofia Portuguesa, «Centro Virtual Camões» do Ins-
tituto Camões, Lisboa 2000 (em http://cvc.instituto-camoes.pt/filosofia/ren5.html).
199 Cfr. maritain, J., Art..., pp. 45-46.
200 Cfr. Gilson, E., Peinture..., pp. 225, 229.
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   108 27/02/12   13:30
CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012 109
ARTE E PRUDÊNCIA EM JOÃO POINSOT (JOÃO DE SÃO TOMÁS)
da experiência estética. Nesse sentido, referia Gilson que uma filosofia da arte 
pode servir-se de utensílios conceptuais que vêm de S. Tomás, mas não recla-
mar a sua autoridade. S. Tomás desenvolve uma metafísica do Belo, mas não 
uma estética nem uma filosofia da arte. A arte no tomismo escolástico resume-
se a regras (recta ratio factibilium) que se hão-de seguir, mas não se enfrenta o 
problema estético específico 201.
O mesmo podemos afirmar relativamente a João Poinsot, tendo para 
mais em conta que não há ao longo de toda a sua obra nenhum tratamento 
específico do Belo como transcendental e serem raríssimas as referências que 
lhe faz mesmo de passagem. Poinsot não trata em nenhum lugar da problemá-
tica do encontro com o ser típico da estética, no sentido que assumiu na Idade 
Moderna. No entanto, há que deixar claro o facto de que, para essa questão, 
«por um lado, as reflexões de Poinsot sobre o conhecimento por conaturalida-
de afectiva podem fornecer um ponto de partida e, por outro, que ele apesar 
de tudo elabora uma análise da actividade artística» 202.
3.2.  Elementos do pensamento de João Poinsot que podem servir como 
ponto de partida para uma estética
As reflexões que João Poinsot faz sobre a actividade produtora do ser 
humano, junto com outros aspectos do seu pensamento filosófico, permitem 
desenvolver uma filosofia da arte com foros de perfeita actualidade no deba-
te contemporâneo. Será então uma estética, uma filosofia da arte de origem 
poinsotiana, não a filosofia da arte de Poinsot. É um trabalho que ultrapassa 
evidentemente o âmbito do estudo que nos propusemos fazer, mas não virá a 
despropósito dar algumas pistas que possam contribuir para o seu desenvolvi-
mento. Isto porque são elementos que surgem no texto que comentamos ou 
que estão intimamente relacionados com ele.
a) A produção artística
A obra de arte é uma produção. A análise feita da acção humana como fac-
tível, originadora de obras que permanecem, é sem dúvida uma fonte importante 
201 Cfr. Gilson, E., ibid., p. 115.
202 ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 379. Vale a pena chamar a atenção que a referência à análise da 
actividade artística é tomada de Menéndez Pelayo, portanto, com as ressalvas que sobre este 
tema aqui se fazem.
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de conceitos sugestivos e esclarecedores. Portanto, o que é comum a toda a pro-
dução humana é um modo de compreender em que consiste a actividade artísti-
ca. Em particular pode ressaltar-se o referente às regras como a fonte da garantia 
da execução perfeita. Não basta o virtuosismo natural, é necessário aprender 
umas técnicas que permitem tornar realidade a ideia do artista. Essa actividade é 
uma actividade de composição, de organização da matéria disponível.
A arte não cria: compõe. Há aqui uma concepção metafísica do ser da 
obra de arte importante para o enquadramento da arte em si. A forma que o 
homem modela possui um valor estético. O fim da operação artística é «pôr 
em acto» a forma concebida pelo artista; a qualidade estética da forma artís-
tica é a consequência da sua realidade ontológica 203. A análise da matéria e 
da forma da arte leva à consideração da ideia artística como forma exemplar, 
de modo análogo à acção criadora da parte de Deus. Basta recordar o que foi 
referido a este propósito quando se tratou da diferença entre arte e prudência 
quanto à forma 204. A ideia é o arquétipo, a medida, a forma principal. Não 
é um mero conhecimento: tem uma força intrínseca que impele a torná-la 
presente na realidade exterior, a fazer com que seja a forma intrínseca do ob-
jecto a produzir: «a ideia é causa exemplar eficaz, e por esta parte também 
causa a existência, influi também na formação da coisa em acto e no singular, 
e assim está no intelecto prático, o qual se estende até à obra e à existência do 
efeito» 205. Também possui de alguma forma uma causalidade final, como algo 
que é acessível e portanto realizável 206.
b) O encontro com o ser na experiência estética
A experiência estética é uma experiência na qual o sujeito se encontra 
com o objecto que está diante dele sob uma determinada formalidade: ser 
belo. Esse encontro manifesta-se na fruição, no prazer; é expressão de uma 
especial conaturalidade com o objecto conhecido, traduz-se na contemplação. 
Não é o mero conhecimento: há uma atracção específica que origina a satis-
fação de contemplar, diferente da atracção provocada pelo bem.
203 Cfr. ECO, U., Le problème..., p. 188.
204 Vide neste capítulo 2.2.a.
205 «Idea est causa exemplaris efficax, et pro hac parte etiam causat existentiam, influit enim ad 
formandum rem in actu et in singulari, sicque est in intellectu practico, qui se extendit ad opus 
et ad existentiam effectus»: CPh. Log. II, q. XXI, art. IV, I p. 670 31b-37b
206 Cfr. CPh. Phil. Nat. I, q. XI, art. III, II pp. 246 40b – 247 3a.
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Esta experiência exige uma determinada sensibilidade. João Poinsot não 
se referiu a esta especial sensibilidade. Mas ao analisar a formação das ideias 
no artífice, faz notar que as realidades exteriores só influem nas ideias por um 
modo inteligível e vital, pois a realidade exterior só influi na medida em que é 
procurada e analisada pelo artífice, como imitável ad extra de modo artificial. 
Os objectos meramente conhecidos, portanto por denominação extrínseca, não 
influem vitalmente e de modo inteligível, pois essa influência deve proceder de 
um princípio de vida intrínseco. Portanto, é o intelecto do artífice, informado 
pela arte, que faz com que a forma conhecida seja viva e tenha as características 
da ideia como exemplar a ser plasmado na matéria de que dispõe 207.
Nem todos os que conhecem os artefactos são artífices; nem todos os que 
conhecem os diversos objectos da natureza conseguem ver como transformá-
los ou a partir deles retirar a ideia do que há que produzir. É necessário então 
ter a capacidade de percepção, inteligível e vital, que permita originar a ideia. 
Aqui enquadra-se de modo muito particular a sensibilidade artística. Portan-
to, é a sensibilidade do artífice que permite o encontro vital com a realidade 
conhecida. Essa sensibilidade traduz-se depois na forma que é reproduzida, 
concretamente nas artes plásticas. Referindo-se à imagem artística de um qua-
dro, Poinsot diz:
«Estas imagens não significam directamente o objecto, como é em si mes-
mo, mas como ele está na ideia do pintor, a qual representa directamente a 
imagem. E como a ideia do pintor às vezes é apropriada em relação ao seu 
objecto, às vezes imprópria ou menos apropriada, a imagem nem sempre 
representa apropriadamente o objecto, como é em si, mas a sua ideia» 208.
207 Cfr. CTh. In Iam q. XV, disp. I, art. I, 14, III pp. 9-10: «Nullum objectum externum, sive sit ipsamet 
res facienda et ideanda, sive aliquid aliud ad cujus instar formandum est, potest habere rationem 
ideae, et exemplaris, quantumcumque sit cognitum cognitione extrinseca, quia non potest influere 
in ideatum actione solum naturali, sed modo intelligibili, et vitali, quia solum influit in quantum est 
intenta, et inspecta ab artifice, ut imitabilis ad extra modo artificiali, non modo naturali, objectum 
autem existens extra intellectum quantumcumque sit cognitum denominatione extrinseca non est 
influens vitali, et intelligibili modo, quia hoc procedere debet a principio vitae intrinseco: ergo nisi 
objectum intra ipsum principium vitale ponatur, quod est intellectus, non potest esse forma viva, et 
idea, seu exemplar intelligibile, et artificiali modo influens, sicut habet idea in mente artificis, non 
autem objectum extra quantumcumque cognitum, quia denominatio cogniti omnino manet extrin-
seca respectu objecti, nec illi quidquam vitalitatis, et influentiae per modum intelligibilem tribuit».
208 «Istae imagines non significant directe obiectum, ut in seipso est, sed ut est in idea pictoris, 
quam directe imago repraesentat, et quia idea pictoris aliquando est propria respectu sui obiecti, 
aliquando impropria vel minus propria, idea etiam imago non semper repraesentat obiectum 
proprie, ut est in se, sed ideam suam». CPh. Log II, q. XXII, art. V, I p. 718 33b-42b.
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Ora este encontro vital com o ser que origina a ideia artística pode ex-
plicar-se recorrendo ao conhecimento por conaturalidade afectiva que João 
Poinsot explanou no seu «Tratado dos Dons do Espírito Santo». Forlivesi 
examinou amplamente a questão: que conhecimento intelectual surge de um 
encontro afectivo com o ser? Vale a pena reproduzir algumas das suas obser-
vações:
«Em definitivo, não se trata de fazer outra coisa do que tomar a sério o 
dado fenomenológico pelo qual por um lado a afectividade ‘experimenta’ o 
objecto enquanto ‘unido’ a ela, e por outro a inteligência ‘vê’ a natureza do 
objecto amado ‘através’ da ‘proportio’ que se forma no apetite, e graças a isto 
é capaz de intuir de modo imediato e com facilidade se um certo aspecto está 
ou não presente nessa natureza; tudo numa ‘unidade’ objecto» 209.
Aqui há que ter em conta, ressalta Forlivesi, que João Poinsot prescinde 
da distinção entre ser natural ou sobrenatural. Além disso, trata-se do objecto 
ut est intra, isto é, experimentado pelo apetite, onde a inteligência vê mais cla-
ramente a proportio do objecto à natureza. No plano natural, esta experiência 
de conhecimento por conaturalidade afectiva pode dar-se no âmbito da pru-
dência, como o próprio Poinsot refere 210, mas também em todos os âmbitos 
do intelecto prático:
«Ficando estabelecido, como tinha sido proposto, que no tipo de acesso ao 
ser agora examinado a ‘experientia’ a partir da qual o intelecto inicia o movi-
mento e na qual termina é o contacto com o ente iniciado na apetência; diz-
se por último que sobre esta experiência a inteligência é capaz de realizar, e 
realiza, todas as operações que lhe são próprias, tanto de ordem especulativa 
como prática: ‘ex tali connaturalitate, et invisce ratione ad res divinas fit homo 
habilior, tum ad penetrandum res ipsas divinas et mysteria fidei, tum ad judi-
candum sive secundum causas inferiores, sive secundum causas supremas, sive ad 
practice consiliandum de agendis’» 211.
Poder-se-ia afirmar que isto só se verifica no que se refere à moral, mas 
é legítimo supor que relativamente à fruição própria da experiência artística 
209 ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 317.
210 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXX, disp. XVIII, art. III, 45, VI 619.
211 ForlivEsi, M., Conoscenza..., p. 318; a citação de João Poinsot é CTh. In Iam-IIae, q. LXX, disp. 
XVIII, art. II, 13, VI pp. 585-586.
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se pode estender o que Poinsot afirma do conhecimento por conaturalidade 
afectiva. Assim vemos em Maritain, que defende esta análise do conhecimento 
também no campo da criação artística, onde se dá um encontro com o ser que 
exige uma especial sensibilidade, portanto, conaturalidade 212.
Também podemos incluir aqui, se bem que noutra ordem de ideias, como 
será uma ajuda preciosa para uma reflexão sobre a arte todo o acervo con-
ceptual desenvolvido por Poinsot no que se refere ao signo, tão fecundo no 
âmbito da semiótica. Maritain não deixa de ressaltar a distinção poinsotiana 
de signo e símbolo, de signo e imagem, e a consideração da obra de arte como 
signo especulativo, signo prático e também signo reflexivo, onde se reflecte o 
próprio artista 213.
c) A arte, hábito intelectual
Como vimos, a arte é uma virtude da parte prática do intelecto. Virtude 
que aperfeiçoa o intelecto na sua função directora dos artefactos a produzir. 
Há dois aspectos a considerar, como já foi referido 214: a aplicação à obra e a 
consideração abstracta das regras que há que utilizar. Ora, nesta análise a arte 
está totalmente do lado do intelecto. Aproxima-se de algum modo das ciências 
212 «Mais, dans le domaine de l’intellect pratique, il ne faut par considérer seulement les choses 
de l’action morale. Dans l’activité de l’artiste aussi, dans les choses de l’art et de la poésie, la 
connaissance par connaturalité a sa place. Et nous ne parlons pas seulement de la contemplation 
esthétique, qui nous met tout de suite en connivence avec l’objet, et où l’on a vu souvent, non 
sans raison une image lointaine, sur un plan inférieur, de la contemplation mystique. Nous par-
lons de la vertu d’art elle-même. Si, dans l’ordre naturel, quelqu’un est dans une sorte d’entente 
et, si j’ose dire, de complicité métaphysique avec Dieu comme cause des êtres, ce n’est pas le 
philosophe, c’est le poète, celui qui à sa manière d’homme crée aussi, et dont l’art, suivant le mot 
de Dante, est petit-fils de Dieu»: maritain, J., Distinguer..., pp. 557-558.
213 Cfr. maritain, J., Quatre essais sur l’esprit dans sa condition charnelle, Desclée, Paris 1939, Ca-
pítulo 2, especialmente p. 125-126: «Notons encore que dans l’œuvre d’art se rencontrent le 
signe spéculatif (l’œuvre manifeste autre chose qu’elle) et le signe pratique (elle communique 
un ordre, un appel); non qu’elle soit formellement signe pratique, mais c’est un signe spéculatif 
que par surabondance est virtuellement pratique; elle-même, sans le vouloir et à condition de ne 
pas le vouloir, est aussi une sorte de signe magique (elle séduit, elle ensorcelle). En elle enfin se 
rencontrent ce qu’on peut appeler le signe direct (notifiant un objet) et le signe retourné (mani-
festant le sujet). Tous les signes qui nous ont occupés dans cette étude sont des signes directs. La 
lettre a signifie le son a, les voiles de deuil signifient la mort. Mais le signe peut jouer aussi en 
sens inverse: tout en manifestant un objet, il peut –par une signification inversée ou retrouver-
sée– notifier le sujet lui-même qui use de ce signe, et ces états, ses dispositions, ses secrets qu’il 
ne s’avoue pas à lui-même: le sujet étant alors pris comme objet par quelque observateur».
214 Vide, neste capítulo, 2.4.b., e a citação de João Poinsot referida: CTh. In Iam q. XXIV, disp. VII, 
art. III, 3, III p. 594.
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para executar sem erro as operações necessárias à produção, sendo qualquer 
arte em certa medida uma virtude especulativa com uma vertente prática. A 
arte é então mais intelectual, mas o intelecto não produz nada exterior: dirige 
a operação exterior. Dá a impressão que a dificuldade que a virtude tem de 
vencer está na especulação e que pôr por obra não oferece grandes problemas, 
pois as regras que a arte fornece dão a firmeza necessária para a execução 215. O 
que faz a habilidade técnica é a vontade do homem, que, movido pelo amor à 
obra a fazer, empreende uma série de esforços, vencendo as dificuldades que 
possam surgir. A arte está sempre do lado da alma: tanto na inteligência que 
regula como na liberdade que impulsiona a alcançar o fim pretendido 216. Ao 
estar a arte inteiramente do lado do espírito 217, a habilidade manual é relegada 
para a matéria da arte.
Gilson não aceita esta unilateralidade, ao considerar a realidade da pro-
dução artística e concretamente da pintura. Ao abordar esta questão, refere-se 
a João Poinsot e põe o nosso Autor como exemplo de metafísico que passa por 
cima das especificidades que na prática não são tão simples como parecem do 
ponto de vista teórico 218. Começa por chamar a atenção para o facto de que, 
no caso da pintura, a arte não pode existir no pensamento como regra do que 
a obra deve ser pois a própria regra se define nas possibilidades da matéria 219. 
O intercâmbio entre o espírito e a mão que executa o quadro é um problema 
interior às artes plásticas, e não se pode pedir uma resposta a esse problema a 
quem nunca o levantou. Para ilustrar o alheamento do pensamento escolástico 
relativamente a esta questão, cita João Poinsot.
Trata-se da passagem onde Poinsot se pergunta se há uma distinção entre 
a lógica do docente e a lógica do que se serve dela nos seus raciocínios. Reco-
rre então ao exemplo do tocador de cítara:
«Aquele que sabe música ou o que toca cítara, a partir dos mesmos preceitos 
da arte pode aplicar os dedos a qualquer instrumento que lhe seja oferecido. 
Se não consegue mover os dedos ou não tão rapidamente, para vencer esta 
dificuldade não necessita de uma nova arte, sendo só necessário o exercício 
215 Cfr. Gilson, E., Peinture..., p. 115.
216 Cfr. ibid., p. 127.
217 Cfr. maritain, J., Art..., p. 17.
218 Cfr. Gilson, E., Peinture..., pp. 132-135.
219 Mais à frente referirá que a ideia prévia de um quadro (portanto, a regra) nunca está completa 
antes da última pincelada, mas nessa altura já a arte não tem nada a dizer, cfr. ibid., p. 182.
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corporal ou outro processo, que retire o impedimento referido. Aquele que 
mexe os dedos mais depressa não gera uma nova arte mas só afasta o que o 
impede de a exercer. Do mesmo modo, o intelecto ao realizar silogismos 
sobre diversas matérias ou ciências, não adquire uma nova arte ou um hábito 
diferente da própria lógica, mas um uso mais expedito» 220.
«Ou seja», comenta Gilson, «do mesmo modo que saber lógica é sa-
ber raciocinar sobre qualquer matéria proposta, saber música é saber tocar 
qualquer instrumento» 221. Gilson acha que só é possível pôr como paradigma 
da arte do virtuoso a arte lógica por se colocar a arte totalmente do lado do 
intelecto e por colocar a sua execução como pura matéria da arte. E portanto 
adquirir habilidade manual é só uma dificuldade de somenos importância:
«O problema consiste para o artista em adquirir uma arte nova de tal modo 
diferente da do músico que não é impossível possuir a arte do compositor 
sem saber realmente tocar nenhum instrumento musical. Antes de estender 
as suas conclusões da lógica à música, um filósofo deveria proceder à análise 
do trabalho ao qual se tem de dedicar o virtuoso que procura as suas destre-
zas. Pois é a sua cabeça que as procura e as encontra, mas é finalmente nos 
dedos que as procura e as encontra. A arte do músico não é relativamente 
ao executante como a arte do lógico relativamente ao exercício da lógica. O 
corpo do virtuoso toma uma parte demasiado grande na operação para que 
a sua arte se tenha inteiramente do lado do espírito» 222.
Acrescenta a seguir que no caso da pintura o problema é ainda maior, pois 
o artista é ao mesmo tempo compositor e executante. A mão é um perfeito 
colaborador, onde a arte está em encarnar em movimentos os pensamentos 
do espírito.
Transcrevemos estas palavras de Gilson por serem bastante sugestivas e 
colocarem questões deveras interpelantes. Mas no que se refere a João Poin-
220 «qui habet artem Musicae vel qui citharizat, ex eisdem praeceptis artis potest digitos applicare ad 
quodcumque instrumentum, quod sibi offeratur. Quodsi digitos movere non potest aut non ita 
expedite, ad hanc difficultatem vincendam non indiget nova arte, sed exercitatione corporali aut 
aliquo, quo tollatur praedictum impedimentum; et ita qui expeditius movet digitos, non generat 
novam artem, sed impedimentum exercitii eius tollit. Sic intellectus quando exercetur in syllo-
gizando circa diversas materias vel scientias, non acquirit novam artem seu habitum diversum ab 
ipsa doctrina Logicae, sed expeditiorem usum», CPh. Log.II, q. I, art. V, I pp. 281 38b – 282 15a.
221 Gilson, E., Peinture..., p. 134.
222 Ibid., p. 135.
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sot, parece-nos que há uma interpretação demasiado parcial. Por um lado, 
Poinsot não põe a lógica como paradigma da arte musical no que se refere ao 
seu exercício. Pelo contrário, recorre à música como mero exemplo ilustrativo 
daquilo que pretendia demonstrar em relação à lógica. Muitas vezes, Poin-
sot recorre a exemplos gráficos sob um determinado aspecto, sem pretender 
comprometer outros aspectos que são claramente distintos: basta recordar a 
analogia estabelecida entre a lógica e a prudência, já referida 223.
A música pode ser exemplo para ilustrar o facto de a lógica daquele que 
a utiliza ser a mesma arte da do que a ensina, por não exigir no seu exercício 
aplicado a diversos instrumentos uma arte diferente, uma captação diferente 
do que a música é em si, nem, podemos acrescentar, uma conaturalidade es-
sencialmente diferente. Não é exemplo da lógica no que se refere ao esforço 
que exige para adquirir a destreza, nem para aplicar a mesma sensibilidade 
musical a instrumentos diferentes, condicionada pelas limitações inerentes à 
capacidade física: basta ver a dificuldade que muitos excelentes executantes de 
algum instrumento possuem para cantar. Mas parece além disso que a razão 
de defender que o exercício não gera um hábito diferente não vem dessa com-
paração.
Ao falar do sujeito dos hábitos, João Poinsot põe a questão de saber se nos 
membros exteriores poder haver hábitos. Refere o caso dos ginastas e dos to-
cadores de cítara: são capazes de executar movimentos que outras pessoas não 
conseguem. Dá a impressão de que, então, possuem hábitos que aperfeiçoam 
as suas capacidades. A resposta vem no sentido do que S. Tomás defende: nos 
membros exteriores não se dão propriamente hábitos. Há que distinguir entre 
destreza e hábito. A destreza vem da intensificação de qualidades naturais sem 
gerar propriamente algo qualitativamente diferente. Hábito não é só, como 
já referimos antes, algo que se deriva da repetição de actos, do exercício e da 
facilidade exterior que isso traz consigo. Sem dúvida, a destreza possibilita 
que o corpo responda mais adequadamente ao que o intelecto lhe ordena, mas 
tal não significa um novo hábito operativo. Aquele que toca cítara, se adquire 
mais destreza com esforço e empenho, faz com que obedeça mais facilmente 
à arte que o impera e permite executar melhor determinadas peças musicais, 
mas é só do ponto de vista da execução, não de uma arte diferente 224.
223 Vide, neste capítulo, 2.4.b.
224 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LIV, disp. XIII, art. II, 6-9, VI pp. 255-256.
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Sem pretender dar este assunto por resolvido, vê-se que a consideração 
da arte da parte do intelecto é algo que se enquadra na análise geral dos hábi-
tos, das suas características e das potências que são capazes de possuir hábitos. 
A questão da influência da destreza dos membros exteriores no desempenho 
dos hábitos, é um assunto admitido sem contestação. A dificuldade para ad-
quirir essa destreza e o esforço contínuo que exige proporcionará um maior 
desenvolvimento do hábito. Como se dá este intercâmbio já não está tão claro 
e dependerá de cada arte em concreto. A atribuição da essência da arte ao in-
telecto, ao espírito, aliás compartilhada por muitos artistas ao reflectir sobre 
a sua arte como veremos em seguida, é uma contribuição valiosa para uma 
filosofia da arte.
3.3. Artes liberais e artes mecânicas
a) Origem da distinção
A distinção entre artes liberais e artes mecânicas ou servis não está pre-
sente no pensamento aristotélico. Em Aristóteles não há lugar para a noção de 
arte liberal 225. A arte que corresponde melhor à definição de arte não é liberal: 
trata-se de produzir coisas exteriores; as artes plásticas são então artes servis. 
Por um lado, uma arte liberal não é verdadeiramente arte, e por outro, uma 
verdadeira arte não saberia ser liberal. Techné aplica-se à produção e pode de-
signar somente as artes em que o corpo produz algo sob a direcção do espírito.
O conceito de arte liberal vem do ponto de encontro de duas noções: a 
noção filosófica de arte e a noção social da condição livre. A «liberalidade» de 
uma arte é uma qualidade de origem social. Cícero refere como «liberais» as 
artes cujo exercício convinha à condição do homem livre. Homens livres são 
sempre os que podem e escolhem o trabalho intelectual, não o manual, pelo 
menos nas suas formas mais puníveis. Daqui surge a distinção entre as artes 
liberais e as que não o são. A ideia do esforço físico fica unida à de arte servil, 
de tal modo que para Séneca a pintura e a escultura não são artes liberais pois 
a parte que aí assume o corpo exclui-as das artes dignas do homem livre.
O êxito das artes liberais na Idade Média vem de que se trata fundamen-
talmente de ordenar um saber, e «saber» não é «fazer». No entanto, daqui 
225 Nesta breve abordagem da origem do conceito de arte liberal, seguimos a exposição de Gilson: 
Peinture..., pp. 121-124.
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surge um paradoxo: arte é uma noção ligada à produção de objectos exteriores, 
portanto, com intervenção do corpo. Portanto, as artes liberais não são pro-
priamente artes 226. Então, quanto mais uma arte é arte, menos liberal é; mas 
pelo contrário, quanto mais arte liberal é, e portanto menos arte, mais nobre 
é entre as artes. As artes plásticas estão sempre unidas à condição servil: passa 
pelo serviço de escravo 227.
b) A exposição de João Poinsot
Como vimos, João Poinsot ao analisar a distinção entre as artes liberais 
e as artes mecânicas começa por distinguir mais pormenorizadamente entre 
«agir» e «fazer».
Esquematicamente, a diferença traduz-se nestes pontos:
–  a arte liberal debruça-se sobre os «agíveis», procura tornar a obrar boa 
enquanto obra, dirige-se mais à verdade do que à bondade, e tem em 
vista mais as acções do que os efeitos; a arte mecânica tem em vista mais 
os efeitos do que as acções;
–  a arte liberal diz mais respeito ao engenho do que ao trabalho servil; a 
arte mecânica é mais laboriosa do que engenhosa;
–  a arte liberal regula as acções próprias do homem e não produz efeitos 
exteriores; a arte mecânica transforma as matérias exteriores somente 
transformáveis pelo trabalho físico;
–  a arte liberal tem em vista a ordenação das acções, não como livres 
mas como ordenáveis aos seus fins particulares, e portanto não induz 
nenhum efeito, quanto muito de modo transeunte; a arte mecânica 
tem em vista fundamentalmente a produção de efeitos exteriores per-
manentes.
Na sua exposição levanta duas questões: se a pintura é uma arte liberal, 
como alguns pretendem, e se a lógica é uma arte especulativa ou prática. Já nos 
referimos a esta segunda questão a propósito do modo próprio que a arte tem 
de regular os seus objectos, em contraste com o modo próprio da prudência. 
Vamos, portanto, ver mais em pormenor o que se refere à pintura.
226 Cfr. CPh. Log. II, q. I, art. II, I p. 259 25b-33b.
227 Cfr. maritain, Art..., p. 48: «Mais l’Art demeure toujours essentiellement dans l’ordre du Faire, 
et c’est par un travail d’esclave sur une matière qu’il vise la joie de l’esprit. De là pour l’artiste 
une condition étrange et pathétique, image elle-même de la condition de l’homme dans le 
monde, où il doit s’user parmi les corps et vivre avec les esprits».
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   118 27/02/12   13:30
CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012 119
ARTE E PRUDÊNCIA EM JOÃO POINSOT (JOÃO DE SÃO TOMÁS)
c) A análise da pintura
No século XV surgem polémicas sobre a natureza das diversas artes no 
âmbito da reflexão que sobre elas fazem os próprios artistas. Destaca-se Leo-
nardo da Vinci que defende a pintura como arte liberal, puro fruto do espírito: 
tudo o que o pintor faz com as mãos parte do intelecto. Leonardo insurge-se 
contra a divisão feita pelos escolásticos, –«colocastes a pintura ao nível das ar-
tes mecânicas!» 228–, e no fundo dirige a sua argumentação contra os escritores, 
nas controvérsias entre ambos: uns dizem que a pintura é uma poesia muda 
ao que os outros respondem afirmando que um poema é uma pintura cega 229.
Vemos como o debate sobre a pintura, a reivindicação do seu estatuto de 
arte liberal, está reflectido na posição de destaque que Poinsot lhe concede. 
Poinsot distingue entre a concepção da obra de arte na mente do pintor e a 
execução. E quando se refere à concepção da pintura diz, como recordamos, 
«que se a arte pictórica é tida de modo a incluir a perspectiva pela qual é diri-
gida, por essa parte será arte liberal ou mais ainda ciência» 230. Nota-se aqui a 
influência da nova arte da pintura surgida no Renascimento com a descoberta 
das leis da perspectiva. Esta nova arte em Itália é concebida como um dos mo-
dos humanos de expressão do conhecimento, impregnada do culto pela ciência 
óptica e da perspectiva 231. Também se nota a ideia mais comum relativamente 
à escultura, considerada ainda como trabalho servil pelo esforço físico que 
exigia: «se (a pintura) é tida pelo ofício de misturar as cores e de as espalhar, 
então é servil, assim como a estatuária ao fazer estátuas» 232.
d) Conclusão
A análise feita por João Poinsot em relação à actividade produtiva, cha-
mada «arte», por englobar de modo genérico todo o tipo de produção, aplica-
se de modo mais próprio ao que hoje dia chamamos técnica. Sem invalidar as 
consequências que daí se podem retirar para a estética e para a filosofia da arte, 
há que ter em conta que a especificidade do encontro com o ser que se dá na 
experiência estética faz com que surjam múltiplos aspectos que não se poderão 
228 LEONARDO DA VINCI, Carnets, ch. XXVIII; vol. II, p. 109, citado por Gilson, E., Peinture..., p. 124.
229 Cfr. Gilson, E., Peinture..., p. 125.
230 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, art. IV, 4am quaest. 4, VI p. 475: o texto latino foi apresentado anterior-
mente.
231 Cfr. Gilson, E., Peinture..., p. 261.
232 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, art. IV, 4am quaest. 4, VI p. 475: o texto latino foi apresentado anterior-
mente.
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escamotear. Esses aspectos específicos são determinantes nos problemas que a 
actividade artística levanta, e ficam resolvidos de uma maneira superficial se só 
são abordados com a perspectiva comum a toda a produção humana.
No entanto, como referimos, há elementos no pensamento de Poinsot 
que são de uma enorme riqueza e originalidade e ajudarão sem dúvida a apro-
fundar de modo proveitoso uma filosofia da arte que pretenda ter dimensão 
especulativa e ao mesmo tempo não descurar o dado fenomenológico.
4. A autonomia da arte
No texto que estamos a analisar sobre arte e prudência, João Poinsot na 
terceira questão pergunta-se sobre o modo como influem a arte e a prudência 
nos seus efeitos e acções. A exposição está estruturada em torno de duas difi-
culdades que são levantadas: como é que influem nos actos exteriores e como 
é que se conjugam a arte e a prudência no acto do império.
Poinsot começa por deixar claro que relativamente aos actos imanentes 
do intelecto informado por estas virtudes não é necessário nenhum esclare-
cimento, pois procedem da potência e recebem influência dos hábitos que a 
aperfeiçoam como nos restantes hábitos.
A primeira dificuldade resume algo que já tinha sido exposto no Cursus 
Philosophicus, na questão XII do comentário aos livros De Anima. As potências 
superiores movem e determinam os actos das potências inferiores que delas 
dependem. Como para o intelecto mover é necessário a intervenção da vonta-
de, esta intervém no acto do império, tanto da prudência como da arte, esten-
dendo a sua acção até ao movimento dos membros exteriores e até ao efeito 
artificial que desse movimento resulta de modo imediato.
Surge então a segunda dificuldade, que nos parece ser o motivo principal 
desta terceira questão levantada a propósito da análise da arte e da prudência. 
Se a direcção da vontade alcança os efeitos artificiais, como é isso compatível 
com a tarefa própria da arte: regular os artefactos de modo a serem conformes 
à ideia do artífice?
4.1. A formulação exacta da questão
Neste ponto há que definir bem os termos em que João Poinsot põe a 
questão. Por isso, vale a pena transcrever de novo o texto, quando, numa pri-
meira fase, levanta a dificuldade:
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«Só surge a dúvida sobre o modo como a arte emprega o império deduzido 
da vontade para mover fisicamente. Pois estes hábitos da arte estão no inte-
lecto, e um tem superioridade sobre outro independentemente da vontade, 
como a arte de navegar impera ao ferreiro e a equestre ao fabricante de 
freios, sem referência à vontade. Nem uma arte é mais considerada porque 
por ela o artífice é recto e opera segundo a vontade mas somente porque é 
recto e opera segundo o intelecto e as suas regras. Logo o acto de imperar e 
de ordenar na arte, enquanto é arte, não depende da vontade. Se a utiliza, ou 
recorre à sua direcção, não é em razão da arte mas em razão da prudência, 
uma vez que aquele exercício é livre e assim sujeito às regras da prudência, 
não da arte. Do mesmo modo também o exercício e uso das ciências, porque 
se faz livremente, é dirigido pela prudência e não pela própria ciência» 233.
Numa primeira leitura, poderia considerar-se que este texto contêm a 
doutrina que o nosso Autor propugna e portanto faz parte do esclarecimento 
que pretende dar. E assim foi transcrito por Menéndez Pelayo e por Mário 
Martins, nas obras a que já nos referimos 234.
As afirmações que são feitas, vistas isoladamente, estão sem dúvida algu-
ma dentro do pensamento poinsotiano. Mas não podemos passar por alto que 
este ponto começa por formular uma dúvida: «Só surge a dúvida...», e o ponto 
seguinte começa por: «Responde-se que...». Portanto, há algo que necessita 
de esclarecimento, de ser matizado, pois se não o for conduz a equívocos.
A dificuldade que Poinsot quer resolver é, em nossa opinião, dupla: a que 
surge da completa autonomia da arte (a chamada «arte pela arte») e a que po-
deríamos dizer de sinal contrário: uma prudência que interfere indevidamente 
no exercício da arte. A formulação feita neste ponto pode levar a uma destas 
deformações.
Esta é a origem dos conflitos entre arte e prudência, bem expressos por 
Maritain 235. Se não se entender bem o que significa a direcção da prudência 
233 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, art. IV, 3am quaest. 5, VI pp. 472-473: o texto latino foi apresentado 
anteriormente.
234 Cfr. MENÉNDEZ PELAYO, M., Historia..., II, p. 128; cfr. MARTINS, M., «Frei João...», p. 537.
235 «Après cela, comme l’artiste est homme avant d’être artiste, on voit aisément les conflits qui 
mettront aux prises, chez lui, l’Art et la Prudence, sa vertu de Fabricateur et sa vertu d’Homme. 
Sans doute la Prudence elle-même, qui juge en tout selon les cas particuliers, ne lui appliquera 
pas les mêmes règles qu’au laboureur ou au négociant, et ne demandera pas à Rembrandt ou à 
Léon Bloy de faire des oeuvres qui rapportent, pour assurer les aises matérielles de leur famille. Il 
lui faudra pourtant un certain héroïsme pour se maintenir toujours dans la droite ligne de l’Agir, 
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presente em toda a acção livre e o que compete à arte em toda a produção 
artística, não haverá modo de evitar estes conflitos.
4.2. A moralidade como relação transcendental
Um dos pontos da doutrina de João Poinsot sobre a moralidade que está 
pressuposto na resolução do conflito de competências apresentado, é a consi-
deração da moralidade como uma relação transcendental.
Vale a pena começar por referir muito brevemente o que é uma relação 
transcendental, distinguindo da relação predicamental. A relação predicamen-
tal, como o seu próprio nome indica, é um predicamento e o que lhe é especí-
fico é estar ordenado a outro. Esta ordenação é íntegra e total, a tal ponto que 
não tem um ser próprio e autónomo. É ens quo, inere na substância, como os 
outros acidentes. Assim temos os vários tipos de relação predicamental, real 
ou de razão: pai – filho, maior ou menor, etc. A relação transcendental é algo 
em si (ens quod) cuja essência é referir-se a outro. Como toda a relação implica 
a referência essencial a outro mas é algo absoluto. Não é um acidente (não 
inere noutro) mas também não é substância. As relações transcendentais são 
princípios constitutivos da substância, e como tal pertencem à ordem substan-
cial. Está por cima do acidente e da substância, por isso diz-se transcendental. 
É necessária a algo para que possa existir. As relações transcendentais não são 
algo distinto de uma coisa absoluta: são verdadeiramente entidades absolu-
tas 236.
Para o nosso Autor a qualidade moral de uma acção é uma relação trans-
cendental. «Graças a esta relação um acto é intrinsecamente moral. Em si 
et pour ne pas sacrifier sa substance immortelle à l’idole dévorante qu’il a dans l’âme. A vrai dire 
de tels conflits ne peuvent être abolis que si une humilité profonde rend pour ainsi parler l’artiste 
inconscient de son art, ou si la toute puissante onction de la sagesse donne à tout ce qui est en 
lui le sommeil et la paix de l’amour. Fra Angelico n’a pas ressenti ces contrariétés intérieures. Il 
reste néanmoins que le pur artiste abstraitement pris comme tel, reduplicative ut sic, est quelque 
chose d’entièrement amoral (...) Nous avons signalé déjà l’opposition générale de l’Art et de 
la Prudence. Cette opposition est encore aggravée, dans les beaux-arts, par la transcendance 
même de leur objet»; «d’autre part le Prudent comme tel, jugeant toutes choses sous l’angle de 
la moralité et par rapport au bien de l’homme, ignore d’une manière absolue tout ce qui est de 
l’art. Il peut sans doute, et il doit, juger l’oeuvre d’art en tant qu’elle intéresse la moralité, il n’a 
pas le droit de la juger comme oeuvre d’art», maritain, J., Art..., pp. 19-20; p. 111; p. 113.
236 «(...) quia transcendentales non sunt aliquid distinctum a re absoluta, sed vere sunt absolutae 
entitates»: Cfr. CPh. Log. II, q. XVII, art. IV, I p. 590 48b-50b.
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mesmo o acto moral é relação à regra moral. Se tal regra é extrínseca ao acto, 
a relação, no entanto, não o é. E também os objectos apetecíveis convêm no 
género moral pela relação que têm com a norma moral, ainda que tal relação 
seja de conformidade ou desconformidade. Mas uma ou outra não são senão 
modalidades de tal relação. A moralidade consiste na relação transcendental 
que tem o acto em relação à norma moral, isto é, em relação à recta razão» 237.
É uma abordagem da acção moral que tem em conta todos os matizes 
do exercício da liberdade humana. João Poinsot concebe «a relação entre a 
vontade e o seu objecto, que é o ente apreendido intelectualmente sob a razão 
de bom e apetecível ao apetite, como uma relação transcendental ou secundum 
dici, com o objectivo de distingui-la da mera relação real ou secundum esse; e 
poder, assim, incluir no seu objecto as privações e as negações que não têm ser 
na realidade» 238.
Aqui está presente toda a análise que Poinsot faz à estrutura do acto vo-
luntário e a mútua interdependência do intelecto e da vontade. O intelecto 
quando propõe um objecto à vontade não o propõe como objecto de mero 
conhecimento, e portanto como uma denominação extrínseca. Ao propor o 
objecto à vontade, o intelecto apreende-o não só como algo a ser conhecido, 
mas como algo apetecível que, portanto, implica uma tendência real por par-
te da vontade. E assim há-de medir e regular o objecto como especificativo 
do acto da vontade 239. É uma regulação de uma tendência real e intrínseca, 
não meramente de razão. A medida então aplicada não é uma pura medida 
relativa de um termo a outro, o que originaria uma denominação extrínseca. 
É uma medida do objecto que se tem como especificativa em relação ao acto 
da vontade de um modo real e intrínseco. Por isso, está implicada essencial e 
necessariamente no acto do intelecto 240.
A avaliação da razão quanto à moralidade do objecto não afecta a enti-
dade física do acto humano, mas confere-lhe uma formalidade intrínseca e 
inseparável. Não é possível dar-se um acto livre independente da razão: tudo 
o que é querido é-o na medida em que é conhecido. A ordenação moral, por-
tanto a medição feita pela razão do objecto proposto à vontade na sua relação 
237 RUIZ DE SANTIAGO, J., «Doctrina...», p. 449.
238 García Elton, I., La bondad y la malicia de los actos humanos según Juan Poinsot, Cuadernos de 
pensamiento español, Universidad de Navarra, Pamplona 2010, p. 24.
239 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. VIII, art. I, 58, V p. 638.
240 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. IX, art. I, 11-13; 28, V pp. 683; 689-690.
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com o bem humano, é algo intrínseco a qualquer acto livre. É uma relação 
transcendental: não afecta a substância entitativa diríamos «física» do acto, 
mas também não é algo que se acrescente como um acidente. É um princípio 
constitutivo da substância do acto:
«A relação transcendental do acto ao objecto enquanto fisicamente conside-
rado é a mesma relação transcendental do acto ao objecto enquanto moral-
mente considerado, só que esta ordem acrescenta uma formalidade que não 
aparecia na ordem física; esta nova formalidade é precisamente a regulabili-
dade por parte da razão» 241.
Para terminar esta análise da moralidade como relação transcendental, só 
falta acrescentar um corolário: a ausência na prática de actos indiferentes. João 
Poinsot faz, como lhe é habitual, uma distinção subtil entre a espécie perfeita 
e imperfeita dos actos morais. E conclui que nestes a indiferença não é uma 
espécie perfeita e completa. É uma certa ordem tomada do objecto mas que 
a partir dele não é capaz de dar uma determinada espécie de bondade ou ma-
lícia: só dá capacidade de indiferença. Necessita de um fim adjunto, para que 
a partir desse fim o acto permaneça sob uma determinada espécie moral 242. A 
indiferença em si é uma tendência a ser medido 243: portanto, não se dá no acto 
já constituído.
4.3. A justa autonomia
A autonomia da arte, por outra parte, é defendida com expressões muito 
claras ao longo do já transcrito artigo IV da dissertação XVI 244, que pomos 
agora todas seguidas para ressaltar a sua força:
–  «rectificar e regular a obra factível, não quanto à própria utilização 
livre daquilo que será feito, mas quanto à própria obra e ao efeito em 
si, pertence à arte».
–  «a regulação artificiosa é uma disposição do objecto absolutamente in-
dependente da rectidão e da intenção da vontade ou da lei de viver 
241 RUIZ DE SANTIAGO, J., «Doctrina...», p. 453.
242 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. XXI, disp. IX, art. VI, 24, V pp. 798-799.
243 Cfr. ibid., 28, V pp. 800-801.
244 Cfr. CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, VI pp. 467-477.
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rectamente, rectificando em si somente a própria coisa que há-de ser 
entendida ou conhecida ou operada de acordo com o fim da arte, não 
de modo a rectificar a decisão do operante».
–  «o modo da moralidade tem em vista tornar bom o próprio operante; o 
modo da arte tem em vista tornar boa a própria obra ou o próprio efeito 
em si, sem se importar com o que se refere ao próprio operante».
–  «a arte não depende nas suas regras e princípios da rectidão da vontade 
e da recta intenção do fim, mas pode fazer-se uma obra de arte perfeita 
ainda que seja má a vontade».
–  a arte liberal tem em vista os «agíveis», «na medida em que a própria 
acção em si, independentemente de qualquer consideração como vo-
luntária e livre, é rectificável e dirigível nalguma adequação à verdade 
mais do que à bondade».
–  «a arte abstrai também das conformidades do próprio operante, e só 
tem em vista a recta disposição da obra em si, o que pertence à própria 
verdade do artefacto, que certamente consiste de, e é feita por, vias 
certas e determinadas».
Isto não significa, no entanto, uma total e absoluta indepedência da pers-
pectiva moral. A solução que Poinsot dá ao possível conflito de competências 
entre arte e prudência vem exposta com subtileza. Apesar de se já ter transcrito 
no seu momento, vale a pena voltar a ler o texto:
«Todo o império se exerce por um acto livre, e a sua direcção, enquanto é 
livre e no que se refere ao seu uso e ao seu exercício, pertence à prudência, 
se se faz rectamente, ou à imprudência, se de mau modo. No entanto, não 
repugna que este preceito e exercício livre também possa estar atribuído 
à arte quanto à direcção da obra artificiosa e quanto ao modo próprio da 
arte, que deriva do intelecto para a obra exterior. Nisto aceita-se que uma 
arte seja superior a outra, lhe impere e faça toda a coordenação por diversas 
potências até à última execução, pois bem pode ocorrer alguma acção exte-
rior com dependência de várias potências tanto directivas como executivas. 
Logo a arte tem império nos membros exteriores não de modo imediato 
mas mediante potências e faculdades que concorrem e se requerem para o 
movimento exterior.»
«Quanto ao exercício e ao uso, uma arte ou uma virtude impera outra, cer-
tamente sempre de modo dependente da vontade, da qual recebe o intelecto 
a força de operar e imperar quanto ao exercício. Porém quanto à especifi-
cação, visto que o fim, ou seja, o objecto de uma arte ou virtude do qual ela 
Libro Cuadernos Filosofia 22.indb   125 27/02/12   13:30
JOSÉ RAFAEL ESPÍRITO SANTO
126 CUADERNOS DOCTORALES DE LA FACULTAD ECLESIÁSTICA DE FILOSOFÍA / VOL. 22 / 2012
recebe a espécie, se subordina ao outro fim superior, é assim imperada ou 
dirigida por esse fim» 245.
Há uma clarificação do que corresponde a cada uma das virtudes práticas. 
De um ponto de vista de princípio, toda a execução depende da vontade de 
modo executivo, mas a força directiva e formativa reside no intelecto 246. A dis-
tinção dos diversos fins permite identificar o âmbito que corresponde a cada 
uma. O fim último, ou seja, estritamente o bem humano específico, abarca 
toda a actuação e cada uma das suas circunstâncias. A prudência ordena todas 
as coisas que conduzem a esse fim último e o materializam, referindo-as a ele. 
A arte intervém quando se trata de alcançar um fim já estabelecido e enqua-
drado em ordem ao fim último. E intervém com as suas regras e com o modo 
técnico como considera a relação fim – meios. Ao mesmo tempo, cada um dos 
meios que é utilizado não perde a sua possível relação com o fim último, dada 
a relevância moral de toda a acção livre. Mas essa consideração é feita pela 
prudência no seu âmbito próprio, não de um ponto de vista técnico.
Na actuação prática a execução da arte tem de ter em conta o bem hu-
mano: qualquer finalidade que a arte se propuser terá de ser enquadrada na 
finalidade última do ser humano. Mais: qualquer finalidade que um artífice se 
propõe está enquadrada no âmbito dos fins com que orienta a sua vida. A con-
sideração da bondade de um determinado objecto ou de um determinado fim 
é, como vimos, inerente ao exercício do intelecto orientado para a actuação 
prática. Portanto, não é possível «uma arte pela arte», independente daquilo 
que o artista considera como bem. Mesmo que houvesse a pretensão de reser-
var para a arte um âmbito isolado do resto do bem humano, essa pretensão im-
plicaria uma determinação à partida daquilo que se considera o bem humano e 
portanto com uma relevância moral iniludível. Portanto, não haveria conflito 
entre uma determinação da arte e uma apreciação da prudência mas sim um 
conflito entre duas apreciações diferentes do ponto de vista ético.
Por outro lado, a prudência há-de respeitar as regras próprias da arte. 
Essas regras têm consequências no âmbito da especificação da realização do 
produto artístico e são a garantia de alcançar o fim pretendido, fim esse que 
está enquadrado no fim geral do ser humano. Portanto, a vontade ao mover 
245 CTh. In Iam-IIae, q. LXII, disp. XVI, art. IV, 3am quaest. 6, VI p. 473: o texto latino foi apresentado 
anteriormente.
246 Cfr. CTh. In Iam q. XV, disp. I, art. IV, 28, III p. 65.
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à execução quer que se respeitem essas regras e há-de levar a que o efeito al-
cançado seja o mais verdadeiro possível do ponto de vista da arte, isto é, o mais 
adequado à ideia do artífice.
Os possíveis conflitos entre arte e prudência solucionam-se tendo em 
conta que não há que resolver problemas teóricos: há situações concretas a 
ponderar, são pessoas concretas que as têm de enfrentar. E aí não há uma 
pretensa independência da técnica relativamente ao bem humano. Ao mesmo 
tempo, aí também não há princípios morais gerais que estabeleçam a priori o 
modo técnico de descobrir as soluções: há que recorrer à especificidade da téc-
nica para encontrar de facto uma actuação prática que satisfaça o bem humano 
concreto a alcançar.
conclusõEs
O pensamento de João Poinsot, mais conhecido em certos âmbitos por João 
de São Tomás, contínua a despertar interesse por se situar na viragem de uma 
época – é considerado o «último dos escolásticos» – e pela sua profundidade. 
Dentro dos aspectos em que se refere o seu contributo para a história da Filo-
sofia, está a análise da relação entre arte e prudência, tida por alguns autores 
como uma verdadeira estética.
Para a conciliação de ética, arte e técnica podemos resumir a contribuição 
da reflexão poinsotiana em quatro aspectos, em continuidade com o pensa-
mento clássico: a análise da acção humana, a especificidade da actividade pro-
dutiva, a especificidade da prudência e a dimensão ética do ser humano.
 A análise da acção humana
Analisar a acção humana é o ponto de partida para resolver o antogonis-
mo que se levanta entre ética e técnica. Sem perceber bem o significado da 
actividade do homem face a si mesmo e face ao mundo onde vive, dificilmente 
se consegue perspectivar correctamente os problemas que possam surgir.
Um primeiro aspecto a notar é a continuidade que há na análise da acção 
humana entre Aristóteles e a última escolástica, personificada em João Poin-
sot. As distinções entre os diversos sentidos de «agir» e de «fazer» ajudam a 
sistematizar melhor tudo o que diz respeito às virtudes intelectuais práticas.
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A reflexão sobre o que se refere ao papel da vontade permitiu a João 
Poinsot dilucidar a relação meios – fim. A análise exaustiva e sistemática que 
Poinsot faz à relação entre o finis operis e o finis operantis, entre o objecto da 
vontade antes da eleição e no exercício do império, contribui para o esclare-
cimento das diversas noções. A hierarquia estabelecida entre os diversos fins, 
sendo alguns fins intermédios, permite ver como a prudência, sempre com 
referência a ea quae sunt ad finem, pode debruçar-se sobre fins que por sua vez 
são meios para alcançar o fim superior. É o caso da relação com as virtudes, 
como referimos em seu momento.
Outro ponto onde há um contributo significativo para o estudo do en-
contro com o ser e o seu reflexo na acção humana, é o destaque e aprofun-
damento dados ao conhecimento por conaturalidade afectiva. É reconhecida 
aqui a originalidade de Poinsot, não só em relação a Aristóteles como também 
em relação à tradição escolástica. E abre perspectivas aliciantes no que diz 
respeito à abordagem da experiência artística como uma das expressões da 
actividade humana.
 A autonomia da arte e da técnica
A análise das características da virtude intelectual prática que tem por ob-
jecto os factíveis permite a João Poinsot definir bem o âmbito da sua autonomia.
Ficou claro que Poinsot se debruça sobre os aspectos comuns a toda a 
produção humana, seja técnica seja artística. Mas esses aspectos comuns são 
bastante esclarecedores para os diferentes âmbitos onde se divide a acção pro-
dutora. A insistência nas regras próprias; o sublinhar que a arte está do lado 
do intelecto, que tem em vista o objecto a produzir e não a rectificação da 
vontade do artífice; que procura tornar boa a obra e não o artífice; que a arte 
enquanto arte não depende da vontade; que trata de ordenar os efeitos, sem ter 
em conta a honestidade ou a malícia de quem os realiza, etc., são afirmações 
que salvaguardam a legitimidade de uma actividade especificamente humana. 
E não só a sua legitimidade como a sua contribuição para o aperfeiçoamento 
do ser humano.
Não é um mero apêndice ou um extra do qual se pode prescindir. Faz 
parte do modo como o homem se situa face à realidade que o circunda e leva 
ao seu melhor desempenho a capacidade que o homem tem de transformar 
a realidade, de a informar com as ideias que possui no seu intelecto. É uma 
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virtude: portanto, um hábito que se consolida com a conaturalidade com o seu 
objecto. A conaturalidade vem da tendência real do intelecto para a verdade, e 
no caso da arte com a verdade que vem dada pela conformidade com as regras 
certas e determinadas.
A autonomia da arte e da técnica é, no fundo, a consequência de assumir 
com toda a sua relevância a verdade que lhe corresponde. Considerada em si 
mesma, não depende de outra orientação para alcançar a verdade e, portanto, 
dar firmeza ao intelecto na operação que lhe é própria.
É daqui que se pode construir uma filosofia da arte – embora meramente 
insinuada – com as considerações feitas por Poinsot acerca das artes liberais e 
artes mecânicas. O enquadramento dado por Poinsot, se por um lado ignora 
algum aspecto das reflexões aristotélicas sobre a experiência estética e também 
a consideração da Beleza como transcendental, por outro dá uma base meta-
física com perspectivas sugestivas, permitindo encontrar respostas válidas a 
questões postas hoje em dia.
 A especificidade da prudência e a ciência moral
O fenómeno moral com todas as suas manifestações existenciais é abor-
dado de um modo atento por toda a tradição clássica.
Relativamente à prudência pode-se dizer que em Poinsot se conserva o 
que de mais valioso e sugestivo se encontra na phrónesis aristotélica. Isto por-
que conserva a sua característica de virtude do concreto, onde o bem de cada 
situação não está definido à partida. Ao mesmo tempo, a mútua compene-
tração entre a rectidão do apetite e a apreciação correcta do bem que há que 
realizar é sistematizada na conceptualização da sindérese, recebida da tradição 
escolástica. O modo como é estruturado o juízo prático da razão permite dar 
firmeza à sua veracidade, portanto, à sua objectividade, e ao mesmo tempo ter 
em conta todos os aspectos da situação concreta.
Neste campo, é também de ressaltar a abordagem que João Poinsot faz 
da ética filosófica, ao afirmar o seu carácter especulativo, estando desvinculada 
da prudência, e ao mesmo tempo o ser virtualmente prática.
 A dimensão moral da actividade humana
Uma das principais contribuições que João Poinsot deu para a resolução 
dos possíveis antagonismos entre ética, arte e técnica é o modo profundo e 
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sistemático como mostra a dimensão moral essencial que acompanha toda a 
actividade humana livre. A concepção da moralidade como uma relação trans-
cendental, a distinção entre o ser físico e o ser moral da acção humana, a expo-
sição do que significa a função reguladora do intelecto face à acção livre, são 
perspectivas verdadeiramente sugestivas e esclarecedoras.
Não há confusão entre moral, técnica e arte: há distinção e mútua com-
plementaridade. É a própria prudência que exige a arte e a técnica para al-
cançar os fins próprios do ser humano. Por seu lado, a actividade da técnica e 
da arte pressupõe a prudência na definição dos seus fins e no impulso da sua 
execução, mas não nas suas regras e na lógica da sua realização prática. Não é 
possível uma actuação humana à margem da consideração do que é o bem hu-
mano. Não é possível alcançar o bem humano em toda a sua integridade sem 
desenvolver a capacidade que o homem tem de modificar o mundo onde vive.
* * *
Tanto a técnica como como a arte e como a ética realizam a liberdade 
humana. Todas são expressão do ser pessoa livre. A capacidade de possuir a 
própria vida, característica da liberdade, e de orientá-la para o bem pertence 
à ética. A capacidade de transformar a realidade e assim humanizá-la mani-
festa também a liberdade e é uma exigência que só a técnica torna possível. A 
criação artística é sem dúvida fruto da liberdade, da dignidade humana, que a 
arte como virtude leva à sua máxima expressão.
O pensamento clássico permite distinguir bem os diversos âmbitos. João 
Poinsot, ao sistematizar a herança recebida, põe em realce tanto a justa auto-
nomia da arte e da técnica e a iniludível dimensão moral de todo o empreen-
dimento humano livre.
Sem pretender dar por resolvidos todos os problemas, tanto teóricos 
como práticos, da harmonia entre ética, arte e técnica, estamos em crer que o 
pensamento de João Poinsot ajuda a perspectivá-los de um modo que permite 
vislumbrar uma solução digna do ser humano em todas as suas dimensões.
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